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O discurso de Geisel
Oferecerei, tío somente, Al

raeditagáo dos brasilelros qu*
me ouvem, no sagrado recesso
de seua lares, urna interpreta-
gio, • ¡arfo* traeos, dh que fot
0 esforgo até agora-despendido
pelo 4.o Governo da Révolugáo,
no cumprimento da dignifican¬
te missáo que Ib» foi deferida.

• • •
" ~

"Ante o " reeonhecido' agrava-
meato da conjuntura, enten-
deu o meu governo' — J t foi
decisáo muito meditada « cons¬
cientemente amadurecida nos

prolongados estudos de aitua-
gáo a que procedeu. — qu* se
impunha, desde logo, dar ao
.Pa"ís um salutar tratamento, no
sentido de reajustá-lo com a
rea'idade internacional. Por
tnais doloroso que viesse a ser,
isso serie preferivel a que se
mantivesse superaquecida nos-
sa economía, a qual, ' mais
día, menos día, tena de adap-
tar-se, e tanto mais brusca e

depressiva, quanto mais tardía¬
mente, ás realidades de urna
conjuntura mundial em rapida
deterloragáo, segundo dimen-
soea imprevisiveis. Contou-ae,
para tanto, com as virtudes
instas do povo brasileiro, com-
preensivo, tranquilo e bom,
capaz de resistir a rudes gol¬
pes e a suportar sacrificios
prolongados, com galhardia e
animo forte. E nao nos enga¬
ñamos.

De fato, os seis primeiros
meses deste governo ttveram,

j como tónica, o combate persis¬
tente e • decidido a urna infla-
Cío qu», de marco para abril,
fez o indico geral de prego»
ulttapassar o crescimento alar¬
mante de cinco por cento. A'
inflagáo propria, gerada no
País, somou-ee, inevitavetmen-
te, larga dose de inflagáo im¬
portada «través dos prego» as-
austadoramente crescentes de
produtos adquiridos no exte¬
rior — necessarios, entretanto.,
nao só a investimentos inadia-
veis, mas principalmente ao.
proprio dinamismo de no*so
parque industrial, ameagado

| de grande ociosidade e, «té
'

mesrao, ao consumo direto de.
, bens insubstituiveis.

Jé por^volta de setembro, a
inflagáo, ainda da ordem de

1 1,7 por cento ao mes, tornou-
jse toleravel e, o que mais im-| porta, desde entáo, está sob

. um suficiente grau de contro¬
le que permite manté-la mais
ou menos estabilizad». Assim,
chegamos a dezembro com um

Índice inferior a 34 por cento
ao ano.

• • t
Durante o semestre, prlmel-

ra fase do meu governo, a par
desse persistente combate á

I inflagáo e a despeito de suces-
sivas preocupagóes de emer-

i gneia com calamidades que as-
solaram o País do Norte ao Sul,
inclusive graves surtos epidé¬
micos, culdou-se principalmen¬
te: de sanear, com o mínimo
de abrios .mgi com. dgtermlna-

'gáo, o mercado flna'nceiro ' na¬

cional; de rearticular o dispo¬
sitivo goternamental de toma¬
da das decisóes no mais alto
nivel; de reajustar a organiza-
gáo da administragio-' publica
com a eliminagáo de órgáos su-
pérfluos ou redundantes e a"^
criagáo, de real importancia, do
Ministério da Previdencia e
Assistencia Social, desdobrado
do Ministério do Trabalho; e
de elaborar, como cumpria, em
continuidade com o planejamen-
to do governo anterior, o II
Plano Nacional de Desenvolvi-

'

mentó, o Orgamento Plurianual
e o de 1975, documentos subme-
tidos ao Congresso Nacional que
houve por bem aprová-los com
'i necessária presteza e valiosa
colaboragio, a despeito de tra-
tar-se de um ano eleitoral e,
por jsso, tío absorvente em ati-
vidades políticas partidarias.

Registre-se: nesse quadro, a"
preocupagáo fundamental que
teve o Governo de implantar
um sistema amplificado de na-
tureza colegiada, para o asses-
soramento do presidente da Re-
publica, na tomada de suas de¬
cisóes principáis. Assim, alem
do Conseiho de Ministros e do
Conselho de Seguranga Nacio¬
nal e do Alto-Comando das
Forgas Armadas, já existentes,
criaram-se dois outros órgáos
setoriais de alto nivel — o Con¬
selho de Desenvolvimiento Eco¬
nómico e o Conselho de Desen¬
volvimiento Social — além do
funcionamento informal e ten¬
tativo de um Coselho para o

j Desenvolvimento Político, que
espero possa rir, nos próximos
anos, a assumir papel igual¬
mente relevante.

A respeito ,náo parece dema¬
siado salientar que essa reor-
ganizagáo traduz urna filosofía
para tomada de decisóes gover-
namentais que talvez ainda
nao tenha sido bem entendida
e apreciada. E' que tais Conse-
Ihos, órgáos criados para o ii-
vre debate dos problemas seto¬
riais que interessam a vários
Ministérios afins, assegurara
um processo de discussáo in.-
teiramente arejada, á devida
consideragáo dos diversos án¬

gulos sob os quais cada proble¬
ma exige análise e avaliagáo,
maior amplitude e integragáo
mais perfeita, portanto, das so-
Iugóes adotadas pelo chefe res-

ponsavei e, ainda mais fácil
coordenagáo das atividades atri¬
buidas, em consequencia, a ca¬
da Ministério interessado, já na
fase executória. Daí, serem até
mesrao estimuladas as diver¬
gencias de opiniáo entre os par¬
ticipantes, o que tem contribui¬
do, na prática, guando estas ex-

travasam, prematuramente, ao
conhecimento publico, para
urna imagem falsa de descoor-
denagáo, quando, na realidade,
o que se impóe é que haja dis¬
ciplina e unidade de pensamien¬
to e de agáo, mas somente de-i
pois de bem assentada urna de-1
cisáo final. Sem duvida, o pro-j

'cesso poderi "ser demorado,
mas, por outro lado, ganha em
seguranga e confiabilídade, a
cbberto de posteriores modifi-
cagóes substanciáis ou recuos
das decisóes anunciadas. Ao
.mesmo tempo, abre-se maior
, numero de canaj» de comuni-
cagáo entre o centro de deci¬
sóes e a periferia, os quais po¬
derío ser aprorcitados pelas
partes intereuacla* para que
apresentem pontos de vista e
sugestóes, urna vez que proble¬
mas de maior amplitude, sub-
metidos a qualquer um dos "Mi¬
nistérios participantes, acaba-
ráo por atingir a mesa colegia¬
da de debates.

Preocupagáo- importante do
Governo. tem sido a de obter
melhor administragio da Justi-
ga no País. Com essa finalida-
de, a presidencia do Supremo'
Tribunal Federal, atendendo a
solicitagáo que lhe fiz, promo-
veu exaustivo levantamento —'
verdadeiro diagnostico — da
atual situagáo do Poder Judi-
ciário e que servirá de base
para a reforma que se'impóe. ,

O Poder Executivo cuidou
também, desde a primeira ho¬
ra, de assegurar um harmonio-
so relacionamehto com a clas-
se politica e, em particular,
com os representantes do po¬
vo no Congresso Nacional. E
isso, a despeito da atuagáo que
dele exigía, sobretudo na pri¬
meira fase de exercicio do po¬
der, a preocupante conjuntura
economico-financeira, tanto no
ámbito interno como no ampia
panorama internacional, táo
pleno de obstáculos, restrigóes
e de novas e ameagadoras tur¬
bulencias. .- ;

Quanto a este ultimo campo
— o internacional —■' "pode o
Governo atuar com á maior
liberdade de agáo, impriqiíntfo
á politica externa do Paí», des¬
de sos prrnwiros dias, cm dina¬
mismo acrescido, para reajusta-:
mentos impostergaveis em nos-
so relacionamento com varia¬
das areas estratégicas. E bus-
cou-se, sobretudo, desde loga,
desfazer equívocos subjacentes
no quadro de nossas relagóes
com diversos países amigos e, aa
mesmo passo, ampliar a» maxi-

¡ xno o leque de alternativas pa¬
ra o nosso comercio internacio¬
nal' e para o intercambió cul¬
tural e politico com outros po-
vof, segundo formula que aca¬
baría por ser caracterizada co¬
mo a de um "pragmatismo res-
ponsavel e ecuménico".

' i i

Entrementes, cnegou aflnat a
desejada segunda fase em que
se atingiu, no desgastante com¬
bate continuado á inflagáo, sa-
tisfatorio plano de estabilizagáo*
e de controle. Mudou-se, entáo
a tónica das atividades governa-
mentais para a de um maior e
renovado impulso ao desenvol¬
vimento económico do País, in-
jetando-se recursos substanciáis
-para expansáo do crédito em
setores prioritarios, relangando-
se programas de investimentos
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maricos. na*- artasdaü indus-1
trias de base e de infra-eatru-
tura, promovendo-s* » corregáo
de velhas distorgóes em todo o
sistema de transportes, reesti-
mulando-se o mecanismo de
substituigáo da importagóe* em
hlveis mais exigentes da pro-
dugáo de * bens de capital * da
elaboragio de materias-primas
de base e, aléa disso, amasen»
tando-se, muito deliberadamen¬
te, o poder da demanda efeti-
va de bens e de servigos num
mercado interno comprimida
pelos salarios e v«acimentó*
aínda excessivamante baixos,
em valores reais, da grande
maioria da populagio consumi¬
dora. Para isto, preceden-*» á
revisa© dsf amiga, formula, da
reajustamento salarial, ade-
quando-a melhor ás novas
realidades da vida económica »
reduziram-s* os encargos indi¬
viduáis do Sistema Nacional da
Habitagáo.

A par disso, buseou-se ajus¬
tar o sistema tributario a pa-
dróes mais equitativos de pro-
gressividade fiscal. E atengáo,
multo especial passou a , ser
consagrada, em particular, ao
quadro, já entáo critico, do nos*
so balango de pagamentos, res-
tringindo-se ao máximo a pau¬
ta das importagóes, com blo-
queio á entrada de bens sun¬
tuarios ou de produtos quais-
quer que encontrem sucedáneo
no mercado produtor do País,
e aumentando-se a agressivida-
de na colocagio, no exterior, de
nossos - produtos, com o qua
.conseguimos elevar o valor das
exportagóes, em 1974, d* cerca
de 25 por cento spbre a marca
atingida no ano anterior.
Proceden-ee, déssa forma,

' completando a execugio do í
PND, a urna etapa de transi¬
gió para a implentagio, «.par¬
tir de 1975,: do II PUno, no.
qual vem claramente enuncia¬
da e traduzida, com apele em
recursos que montana a,7&0 bi-
Ihóes de cruzeiros, a pr*oenp¿

. gao dominante quanto ao: de¬
senvolvimento social — educa-
gáo do povo, zaneamsnto bási¬
co, saude publica, transportei
de massas naa grandes métró-
poles, habitagáo popular — e,
ao mesmo tempo, quanto á mo-
bilizagáo efetiva do .enorme-
potencial do mercado brasilei-
";ro, para colocar-nos a cobertb
de pgrigosas flutuag&es brus¬
cas ou deterioragáo mais con¬
tinuada no íluxo do comércio
internacional. . - > -•

Nesse quadro, realizaram-se,
a 15 de novembro, as eleigóes
de senadores, deputados fe¬
deráis e estaduais, num amblen-
te de perfeita ordem e ampia
liberdade. .

Registro,- por oportuno, o re-
conhecimento geral, partido até
mesmo de grupos antes, dos
mais contestadores, de que o-
Governo assegurou eondigóes
para a realizagáo prévia da
propaganda eleitoral, aem coa-
góes ou restrigóes, a náo ser
as interferencias legáis da Jus-
tiga para refrear injustiflcáveis
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desmandos, e, também.'garantiu
o maior respeito á decisáo de
cada cidadáo no recesso da ca-

bine eleitoral, ao escolher seus
candidatos, liberto da- influen¬
cia corruptora do poderío eco¬
nómico e das pressóes arbitra¬
rias do autoritarismo./
Maior é, no entantrf, a Satis¬

faga» que colho desta impor¬
tante prova a que se submete-
ram o Governo da Revolugío,
os partidos e o povo em geral,
ao ven que este acreditou ñas
intangóes proclamadas e na pa-
lavra de seir presidente, votan¬
do sem o medo que abastarda
» voto, nem o odio que o re-
baixa a níveis mesqúinbo* de
irracionalidade. "

Congratulo-me, portanto, com
o povo que macigamente acor-
reu. as urnas, demonstrando
sua fé nos valores democráti-
cos, mediante um compared-
mento da ordem de oitenta_
por eento, justamente quando
falece crenga semelhante ñas
madores e melhor estruturadas
democracias do mundo, assal-
tadas pela apatía e. indiferen¬
tes a seus próprios destinos po¬
líticos. A nossa revolugáo_ nao
poderia dar desmentido "mais
cabal — que o representad»
por essa afluencia ás urnas —»
a todos os detratóres, daqui e

de, além-mar, que exprobam o
distorcem a imagem desta nos¬
sa árdua e autentica~tírefa de
revitalizagáo dos mais profun¬
dos anseios democráticos que
nos inspiram e impulsionam,
através de acertos e, sem du¬
vida, de erros também, numa
escalada penosa, mas incessan-
te, a níveis cada vez mais ele¬
vados de desenvolvimento eco¬
nómico, social e político.
.E cabe, em particular, con-

gratuíar-me vivamente com a
grande maioria de jovens, par¬
ticipando muitos pela primeira
vez, com entusiasmo, da., mo-
bilizagáo eleitoral que se pro-
cessa em curto periodo de pou-
cos meses, e assim, fazendo o
inSispensavel áprendizado para
as responsabilidades que, em
futuro próximo, lhes serao ne-
cessariamente delegadas, na vi¬
da publica nacional. , •
Ressentimentos — e nao há

razoes para cultivá-los — nao
me tolhqm, nem sinto simples
constrangimerito — que até se¬
ria compreensivel — ao regis¬
trar que o Movimento Demo¬
crático Brasileiro, partido da
oposigáo, alcangou substancial
avango na autenticidade de su3
acrescida expressáo política
Tanto mais porque soube fazé-
lo com comedimento e autodis-
ciplinando-se, no abandono de
urna inepta e já superada pos¬
tura contestatoria e voltado
agora, como antevejo, para um
futuro de maior responsabilida-
de compartilhada, na tarefa do
construgáo perene da grande
Nagáo que nosso povo merece
— livre, poderosa, dinámica e
rica, praticando civismo demo-
cratico, na plenitude da Justi-
ga Social.
Congratulagdes merecem por

igual, sem duvida, todos aque¬
les que, na Alianga Renovado¬
ra Nacional, pgrlido do Gover¬
no, se esforgaram, leal e since¬
ramente, para que a organiza-

gao partidaria que integram
em fungóes de maior ou menor
hierarquia, tivesse éxito ñas
eleigóes. A eles se deve, em
grande parte — vale reconhe-
cé-lo — aue a Arena, além de
manter a maioria superior a
doís térgos que as regras do
pleito, desde o inicio, já quase
Ihe asseguravam no Senado,
conquistou nftioria absoluta na
votagáo proporcional da Cama-
ra dos Deputados,— a verdadei-
ra votagáo de legenda — so-,
brepondo-se ao partido contra¬
rio, ademáis, na contagem total
dos votos.
O inegavel progresso obtido

pelo MDB, sobretudo com a
maioria atingida em cinco As-
sembléias Legislativas — tres
das quais correspondendo a Es¬
tados qué estáo. entre aqueles
de mais numerosos colegios

1 eleitorais ^ nao lhe# deve cau¬
sar, aos 'arenistas,. desanimo
maior.' Na verdadé, é essa Vito¬
ria do partido contrario que le¬
gitima, sem. discussáo, a maio¬
ria da Arena, como partido do
Governo, ñas Assembléias de
16 Estados da Federagáo e,
Botadamente, no Ctfngresso Na-
donal. O episodio servir-lbes-á,
sem duvida, de estimulo á in.
dispensavel reestruturagí'o da
agremiagáo, a partir de suas ba¬
ses; á renovagáo e rejuvenesci-
mento de seus quadros; á coe-
sáo maior em" torno do pro¬
grama do Governo que bem me¬
rece ser lido e meditado, olhos,
postos no porvir melhor <}ue
deve ser a meta suprema'de
todos os nossos esforgos —

conscientes como estamos das
dificuldades da hora presente,
neste grande e promissor. País
que, contudo, nao se pode man-
,ter a salvo das inopinadas tem¬
pestades que, lá fora, abalam
as mais solidas estruturas eco¬
nómicas e políticas.
Acresce mencionar, para me¬

lhor entendimento da realida-
de dos fatos, que a Arena apa¬
rentemente se beneficiou — e
talvez mais correto seria dizer
que se desgastou — com o lar¬
go periodo de confortavel, mas
emoliente posigáo majoritaria.
As consequencias estáo agora
á vista. Silva isso de alerta, so.
bretudo aos poucos que sonham
ou possam sonhar com a estru-
tura antidemocrática, suposta-
mente monolítica, do partido
único. Este é inviavel em qual-
quer ambiente, a nao ser pela
coagáo, ostensiva ou disfargada,
que impega ou contenha a ine-
vitavel luta de facgóes. Na Are¬
na, partido que se comportou
como partido único, sem que
na realidade p fosse, as dis-
sengdes internas sobrepor-se-
iam aos objetivos maiores do
conjunto, ensejando afirraagóes
mais positivas do partido con¬
trario. Que este contacto ines¬
perado com a realidade lhes
sirva, aos homens do partido,
e sirva também ao Governo, co¬
mo sirva á propria oposigáo,
inegavelmente surpreendida
que foi, por igual, com os re¬
sultados alcangados, para me-
ditagáo e analise fria e objeti¬
va dessa mesma realidade dina
mica do universo social e poli-
tico do Brasil, de hoje. Ela de
ve ser, efetivamente, fonte de
inspiragáo genuina e única mol-
dura Autentica para nossos es-

forgos, se ó que desejamos
conscientemente fazer <jesta
Nagáo um paradigma da demo¬
cracia em que todos nos ere¬
mos e que de fato almejamos.
Que o partido único é urna

contrafagáo, creio estar evi¬
denciado, com clareza meridia¬
na. E, pois, nem vejo,por que
levantar bandeiras de uniáo na¬

cional, se é certo que única¬
mente através do jogo demo¬
crático leal entre os partidos
pode a própria democracia bro¬
tar e vicejar e fort^lecer-se.
Nem está o Brasil ante perigos
gravts-i sua seguranga efeti-
va ou á viabilidade do projeto,
nacional de desenvolvimanto,
para que se deva, em. si razio,
recorrerá tal expediente.- de
salvagio, Justificável apenas, em
casos como esses. _ ..... .

Por outro lado, vale deduzir-
se da ligio de ciencia política
que ai está á vista de todos
que tenham olhos de ver, mes-
mo dos mais descrentes, que o
bipartidarismo é também viá-
vel néste país como em tantos
outros, erobora tenha surgido
com organizagóes artificiáis na
origem, criadas ao calor de
crises profundas e sem raízes
em passado mais remoto.' O
teste irrefutável destas eleigóes
em. que houve abstengáo míni¬
ma e parcela reduzida de vo-,
tos em branco, num eleitorado
de algumas dezénas de mi
lhóes, disperso por imensa ba¬
se física aínda de todo náo en¬
trecortada de estradas, mos-
trou que os dois partidos exis¬
tentes, apesar de todos os pe¬
sares, puderam servir afinal
de desaguadouro por onde s^
canalizaram as múltiplas aspi-
ragóes e os mais variados pro¬
testos de urna populagio extre¬
mamente diversificada e espar- •

■

sa. Um terceiro, um quarto
partido — para náo faiar na
comprovada atomizagáo resul¬
tante de um espectro mais am¬
pio — poderiam debilitar os
partidos que temos, deseársete-
rizando-os aínda mais e to-
lhendo-lhes talvez, quase ao
aiascedouro aínda, as reais
perspectivas que ora se lhes
oferecem de se afirmarem e le-
gitimarem.

Certo estou de que náo deve¬
nios agodar-nos, reeditando ex-
periéncias dantes frustradas. O
que se impóe, ao contrário, é
ter fé, e ter confianga em que
a estrutura atual pode ser me-
ihorada e atingir, ao cabo, pa-
tamar satisfatório de operacio-
nalidade, num quadro genuina-
mente democrático.

Para isso, precisamos admi¬
tir, conscientemente, que o sis¬
tema a que aderfmos só virá
demonstrar suas reais e supe¬
riores potencialidades se tiver-
mos persistencia coerente em
sua implementagáo e no seu
paulatino e constante aperfei-
goamento.

Nesse sistema náo há lugar,
nem deverá haver, para irres-
ponsáveis atitudes de pura
contestagáo á» próprias regras

do jogó democrático. . Valer-se"
das franquías democráticas pa¬
ra destruí-las na primeira opor-
tunidade que se lhes apresante,
é tática sediga, tantas vezet
denunciadas, mas nem por isso
menos eficiente ñas conjuntu¬
ras a |la propicias, de apatía,,
de inseguranga ou de medo
quanto ao futuro, de que se
tem valido sempre os eternas
inimigos da democracia, para
solapá-la aos poucos e, ao fin»,
liquidá-la. ' . ' "

. - ■ ■. ■' ••-,< --r--.-
• Ao governo cabe-lhe : velar
para que isso náo ocorra. E,
pois, os instrumentos de exce-

gáo que lhe'foram deferidos. 1
sua instauragio, náo os relegar
rei de forma algumag antes,
estou disposto a acioná-kts. sem¬
pre, quando isa» venha á im-
por.se para garantir a marcha
que já empreendemos para o
desenvolvimento- politioo, efi¬
caz e sadio, de sosso país. '.

O ano de 1975 encootra-no*
bem melhor apareihados para
enfrentar as dificuldade*, do
origem. sobretudo exterior, que
aínda continuarán a so* aual»
tar. A inflágáo está controla¬
da; as distorgóss mais aáriax
foram corrigidas. Náo há de-
semprego. Ptenunciam-ae boa*
safras de Norte a SuL A in¬
dustria continua em expansáo-
E tanto nesse setor, coma- na
agropecuaria e no coméreio, a
empresa privada cOn^a coni
decidido e vigilante apoio do
governo. Novas e importantes
reservas mine ra is — ferro,
manganés, zinco, b^uáta, cau-
lim, linhito e, parncuiarmen-:
te, fosfato — estáo sendo des-
cobertas, em larga escala; e,'
presentemente, em fase de
avaliagao, para que, em curto,
prazo,. venham a ser explorli-
das "*

• « t

O Brasil aflrmou-se aínda mal»,
no confronto mundial, como
um oásis de tranquilidad* e de
ordem, de estabilidade política
e de generosas e multiforme*
.oportunidades de investlmento.
Por isso e apesar da quase ge¬
neralizada Jliquidez internacio¬
nal, continuará o aflux de ca-
pitáis, tanto de empréstimo co¬
mo de risco, gragas também *
novas alternativas que »-; en-
treabrem, cheies^d* petenrier
lidade..

• • »

O Brasil — hoje "em"busca-
aínda de seus.altos destino* —
será próximamente um País
diferente, decolando, em segu-;
-ranga, para o plano das Nagóes'
mais desenvolvidas.

Esse é o- Brasil que estamos
construindo com redobrados
esforgos e os ásperos sacrifi¬
cios de hoje e de amanhá. fc de-
ver nosso, dos mais justos e
honrosos, fazé-lo, com ardor e
com fé, para legar ás geragóes
futuras urna Nagáo engrande¬
cida. Congregados assim, por
esse alevantado ideal, espere¬
mos em Deus que 197-5 seja rím
ano pleno de realizagdes e de
felicidade para todos os que-
vivem nesta Pátria brasileira
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Discurso do gal. Rodrigo Otavio no STJ^
"Transcorreü"**ónfénT mais

urna vez o Dia da Justiga. Di-
zer o que significa para o mun-

. do civilizado a permanencia
do Estado Jurídico em toda
aua plenitude seria quase des-
necessario neste Tribunal., de
tío renómadas tradigóes, onde
desde 1808 se procura valorizar
o direito do itomem na sua vi¬
da em sociedade, particular¬
mente no ámbito das. Forgas
Armadas^ .

Mata do que nunca, parece,
entretanto, oportuno salientar
'a aigniflcagáo da data trans¬
corrida. Com as suss prerro¬
gativas constitncionais, em par¬
ole cerneadas por imposigáo da
iituagáo de íato que' vivemos,

. aecorrentes da ameaga de um
caos social e político que en-
icmbreou o País, visando k im-
ptsntagáo de um regime tota¬
litario, onde o direito da for-
ga constituiría a única expres-
sao valida de *Cáo governamen-
tal, sendo boje toda a Nació,
em manifestagóes inequívocas,

'

nao obstante o clima de tran-
quilidade e seguranca reinan¬
tes, a indispensavel urgencia,
passada a tormenta, do resta-
heiecimento integral dos postu¬
lados jurídicos que tradicional-
mente garantiram, dentro do
contexto democrático, os direi-

'

tos individuáis, a representati-
vidade, a harmonía e indepen¬
dencia dos Poderes, segundo

."oí cóntíeitos' clássicos de Rwi>
seau e Montesquieu.
E' sem. duvida a -lisio a ti-

, rar, nao só das continuadas
exteriorizasoes da cultura na-

'

cional, como, sobretudo, "do
ato cívico e consciente de maio-
ridade- política" recentemente

_ ocorrido, gartmtido- e superior¬
mente dirigido pelo Poder Exe-
' cutivo e jurisdlcionado pela Jus¬
tina Eleitoral, em todos os
seus escaloer de execugáo. ;

<;■ Por isso mesmo, aguarda-se
anstasatoente a vigencia inte¬
gral da renovada Leí Magna —
com remissáo- gradativa dos
atos institucionais como base
indispensavel i reforma ampia

"

e global de todo aparelbo judi-
ciario — reorganizagáo estru-
lural, dinámica funcional, co-
dificaga» » sistema presidiario
— de maneira a. ser possivel
evidenciar que a forca do Di¬
reito, regulando em toda ex-
tcnsáo as atividades sociais, po¬
líticas- e económicas nacionais,,
continuará a vigorar, como em
todos os tempos, garantindo- pe¬
la preservagáo jmpostergavel
da liberdade individual — atri¬
butó essencial da dignidade
humana — a melhor distribui-
gáo do bem comum, o desen-
vclvimento' e a seguranca da
Nagáo, dentro dos- parámetros
tradicionais d« sua evolugáo:
vccagáo democrática, conviccáo
liberal e fraternidade crista. - -

Seria o advento de urna de¬
mocracia- pragmática que asse-
gurasse as franquías individuáis
e dos. grupamentos federados,
mas sem s deixar vitima iner¬
me de subversivos e terroris¬
tas ou constituisse impasse ás
-acóes centralizadas de planeja-
mento visando ao desenvolvi-
mento em todos os campos do
poder nacional, particularmen¬
te no que se refere ao cresci-

' mentó económico, justiga social
o, mtegragáo efetiva das a reas-
regionais diferenciadas. - ... Á
Pragmatismo exigindo flexi-

bilidade para enfrentar conjun¬
turas aceleradamente cambian¬
tes excluinde o dogmatismo,
em sua- imutabilidade pernicio¬
sa e destrutiva, urna vez que as
nagóes sao como asseverou ilus¬
tre economista e sociólogo "um
conjunto de tradigóes mais um
complexo de interesses".
Nela a independencia da ma¬

gistratura, com suas prerroga¬
tivas consuetudinarias, consti-
tJiria, segundo já afirmou Car¬
los Maximiliano, "a mais soli¬
da garantía de um governo da
leí em urna democracia organi-
rada".

» * «

Temos, assun, a obngagao et
esforgos estáo sendo envidados
nesse sentido, para organiza*

. um Estado moderno, legitimado
coustitúcionalmente em funda-
..meatos jurídicos renovados em
suas bases sociáis, e-conómicasi
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. e" políticas, .dótandoa" suaXei
Suprema, como já acentuamos,
,,de instrumentos de preserva-
gao da democracia, por que

. tanto,, almajamos e porfiamos,
como meta irreveTiível dos ob¬
jetivos revolucionario».
Í' Em sua nova «tratara, co¬
mo consequénda da institucio-
n.lizagio do proeesso-ainda em

evoiugio, deverá, pota, atender
; esta Lei aos valores e is áspi-
, ragóes do poro brasileiro, crti-taltzados • evidenciados em to¬
das as geragóes — na liberta¬
da c seguranca individual, pro-
gresso e instiga social, sobera¬
nía — no quadro de urna acep-
gáo humanística que enobrece.
rá e engrandecerá cada vez
mais ^ grande patria, a que
tanto nos. orgulhamos de per-

, tenccr.. a---

~~E' essa' á ubica forma, na-
verdade,'de consolidarme* oí
objetivos revolucionários, den»
tro da orden democrática, teb-
do a liberdade - como elxo éti¬
co, político e- humanístico - e
-sem matares presides antagó¬
nicas, sobretudo esquerdtatas,
como vera sucedendo -na Amé¬
rica Latina e algumaa outras
nagóes, que- procuram trans-
mudar-se de urna aituagáo de
fato para um Estado de Direi¬
to.

, . , ,

AGUARDASE A NOVA CARTA ARTÍCULA(0£S PEsp-
PARA 75
BRASILIA — Lideres políti-

cos que examinam com fre-
quencia o momento brasileiro
admitem que o -proeesso de rea-
bertura democrática do País
depende de tres passos, dois
dos quais já foram ensatados:
as eleigoes livres de 15 de no-
vembro e a devolugáo do co¬
mando político ao ministro da
Justiga. O terceiro passo, o
mais importante, seria a refor¬
ma constitucional, e estaría
mais visivel como decorrencia
dos dois primeiros pontos._A grande rheE daqul para
frente será a tentativa de re¬

formar a Constituigáo Federal,
ou seja, o terceiro e decisivo
passo para a normalizagáo de¬
mocrática. O MDB espera e
confia na agáo do presidenta
Geisel para esse objetivo e, con¬
forme notou ontem o deputado
oposicionista Joel Ferreira, da
bancada do Amazonas, nao se
trata de nenhum sonho impos-
sivel, "porque ninguém, nem o
MDB nem a Arena, pretende
urna Constituigáo amplameníe
liberal". O grande esforgo no
Parlamento deverá concentrar¬
se no sentido da supressáo
dos instrumentos excepcionais
de que dispóe o governo. Nu-
ma reforma, essa legislagáo nao
seria incorporada ao futuro
texto, embora se admita que o
Executivo deva contar com dis¬
positivos constitucionais sufi¬
cientemente fortes para repri-
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mir eventual? excessosi Ao mes¬
mo tempo, seriam eliminados os
itens que limitam as atribui-
góes especificas do Parlamento,
para que o seu funcionamento
ocorra em perfeita sintonía
com o Executivo e com mais
validade. O fortalecimento das
imunidades parlamentares é
um dos pontos lembrados com
insistencia no Congresso Na¬
cional.

Carta incorpora
os dispositivos
O deputado Joel Ferreira ex-

plicou que o MDB nao alimen¬
ta nenhuma ilusáo quanto á
possibilidade de a futura refor¬
ma oferecer ao País urna Cons¬
tituigáo liberal como.a de 1946.
O que esperam os emedebistas
é urna Carta parecida com a de
1967, isto é, democrática, mas
com o acrescimo de um ou ou-
tro dispositivo que, sem perpe¬
tuar o AI-5 e os demais ins¬
trumentos excepcionais, assegu-
rem ao Executivo condigóes pa¬
ra manter a ordem no Pais,
Sem necessidade de sufocar os
dois outros poderes.

Alguns parlamentares arenis-
tas adotam posigáo semelhante
e entendem que do dialogo com
o ministro Armando Falcáo —

dentro de suas atribuigóes de
condutor político — será pos¬
sivel elaborar o modelo da fu¬
tura Carta. ''

Nao se cogita de urna aber¬
tura política por outorga, a
pressupor fórmulas impostas de
cima para baixo, pela via de
máo única das lide-rangas in-
contestáveis e das formulagóes
indiscutíveis. A intengáo é pro:
mover, pela reformulagáo gra¬
dual, lenta e segura, o aperfei-
goamento das instituigóes, a ini-
ciar-se com á participagáo de
todos os setores representados
no Parlamento.
Dai a dificuldade de forma-

lizagáo do Conselho de Desen-
volvimento Político a que alu-
diu o presidente em sua fala
de fim-de-ano. Sua formaliza,
gao emprestaría obstáculos á
sua funcionalidade, já que, cons-
tituindo-se em órgáo governa-
mental em nivel decisorio, a
exemplo do que ocorre com os
Conselhos do Desenvolvimento
Económico e Social, nao com¬
portaría a participagáo da opo-
sigáo, limitando, portanto, sua
esfera de entendimento.

O Conselho terá que funcio¬
nar como órgáo interno do go¬
verno, com earáter informal e
de natureza eminentemente
prática, no. qual as- questóes
políticas, a serem tratadas a
curto ou longo prazos, sejam
postas em debate com o reco-
ihimento de pontos de vista e
opinióes dos varios setores in¬
cumbidos das atividades de na¬
tureza política e nos diversos
níveis em que ela se processa.
Será possivel assim obter-se

o consenso em torno das medi¬
das preconizadas, já que all se
representaráo as bancadas e o

próprio Legislativo, através dos !
lideres do partido do governo
na Camara e no Senado e ós

14-01-75
'

presidentes das duas Casas, aos
quais se atribuem fungóes áci¬
ma dos próprios partidos que
representam. Isto implica, evi¬
dentemente, no pressuposto de
que as liderangas teráo que
reunir-se • debater permanente,
mente com suas bancadas e as

, presidencias das duas Casas e
teráo de contar com transito e
apota junto aos setores de opo-
sigáo.
A importancia que se atri¬

buta particularmente ao Conse¬
lho é que por ele se permiti¬
rá,. de um lado, auscultar as
bases políticas e partid'rías,
para délas se extrair o que se
chamou de esforgos da imagl-
nagáo criadora. De outro, pos-
sib ¡litar o plañejamento da
agáo política, evitándole que
pela dispersáo e pela improvi-
sagáo se perca o empenho de
promogáo institucional que re¬
sulte aftaal na normalizagáo
da vida política do País.
Terá o Conselho que atuar em

dois planos, elaborando urna
programagio titica, de nature¬
za teórica, passivel de altera-
góes em razáo do cotidiano e
das sugestóes que emergirem
da iniciativa parlamentar. No
plano teórico, já a» cuida da
elaborágáo de um plano-piloto,
pelo qual se- ofereceráo as di¬
ré trizes gerais para o debate.
No plano prátíco, A que já se
vé sao medidas concretas que,
sob a coortenagáo do ministro
Armando Falcáo, destinante ás
naturais artículagóes em torno
das presidencias das mesas da
Camara e do Senado e que con-
taráo com as partlcipagóes dos
líderes Petrórdo Pórtela e Jo¬
sé Bonifácio. ir y
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\i* r " t, -p-flic. • •■w*' «51-
, , Dtx meses depois de su*vrfcvV'í -r - :

irntala^ae s 60 días após as .

•!ei$óe» ds novembro, o Govar-
n»«sli-.eom wa equipó política
Composta. Sao seis pessoas que,
ntt oxoccício do seu» cargos, do-;
vori» conduzir o ; conjunto do
''portonagons do toda a atividade
partidaria nacional.: Como.Chafo
do'Gabtnaí» Civil, o Ministro
Golbóry' do Couto o Silva conri-".
» -f t • V
miar* coordenando a políticooli- ;

cial o entondendo-so, sompro que

nocossirio, com a Oposifio. Co¬
mo Ministro da Justina, o,Sr Ar-,
mandó Falcáo será o mais.os--
tensivo * atuanto articulador do
Govorrto nos mveit federal^ -
«stsdeai. Como Presidente# do
Sonad» o da Camára, os Srs Mó-
galháet Pinto o Celio Borja de¬
vora» zelar pelo bom funciona-
manto do Congresso, colocando»
o a salvo de excessos o incom-

preonsóos. Como líder , do Go>
vorno, o Deputado. José Bonifa¬
cio tor» a fun;áo especifica, de
dar combato diario ao MDB. E
como Presidente da Arena, o So¬
nador Petráríio Pórtela iniciará ;

o- trabaiho do re»rticuU;ío do
Partido; que terminará em se-,

tembro, com a sua própria subs¬
tituirá®. ¿

.< A primoira vista,, todo Go-
verno tem Chefe do Gabinete

Civil, ^iniitro da Justina, Presi¬
dentes da Camara o do Sonado, .

Líder o Presidente da Arena. Nos.

te, porém, as pessoas » suas

fundóos revelan), aigumas sutile¬
zas estratégicas. Estabe leeese se,
de inicio, um sistema de- tntee-
media$áo entre o conjunto dos

políticos o ó# sois dirigentes. As
questóes nao dovoráo mais che--
gar ao Palácio do Planalto em
linha direta, muitas' vezas mal
embrwlhadas e, quase sempre,
por caminhos tortuosos. Com Ik
deran^as prestigiadas, os parla-
montares torio seu canal- Com

: Presidentes de Casa munidos de
autoridad# • transito, Deputado#
o Senadores dos dois partidos
jsoderio. oncaminhar discussóes
temáticas sabendo que nao fica¬
rio apenas no registro do Diário
de Congresso. E, com um Minis¬
tro da Justina indo além e aquén»

- das linkaa govemistas, os poik
'

ticos federáis, ássim como os eó»-..
tadusis, toree um confessioná-
rio acessívei a 'menos do 100
metros o um telefonema do Pía- '
naft®. í ... "a .¿fifi.

O coordenador efétivo da

equipo será o Presidente Geiset, -
cuja a?áo, porém, se desenvolve¬
rá sempre dentro do Conselho
Político, ao trabar as normas a

seren» cumplidas. A execu^io ff-
cará a cargo dos seis. A própria
evidencia em que todos ficaram
colocados índice que o sistema
de decisóos tornou-so mais ágil.
O Mimstárío da Justina recupero»
sua imagem tradicional e a lid®-
ranfa do Governo sua fun;ie es-
sencial, que i cuidar da unidadé
da bancada contra o adversarte
oposicionista. '

Com excedió des Ministros '

Golbery o Palca®, todos os ou*

. tros tim urna data fixada para
detxar ó# lugares, pots a Presi¬
dencia de- Camera ® de Senado

sao exercidas por mandato de
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dois anos o as lid«ran;as podan»
sor alteradas sem constrangimen-
to no fim da legislatura, enqyan.
to o presidente da Arena será
escolhido até setembro. Esa»

equipe, ao quo tildo indica, tem
a tarafa de abrir o caminho para

; um conjunto de reformas da lo-,
gislafáo política, cuidando da
tranquilidade do cenário como,
um todo. Em 1977, será parcial-

'

mente rendida por novos inte¬
grantes, cuja missáe será vencer
as eleifóes.

<•'>- ¿-JÍ
^ agora, meante exbtindó
o objetivo eleitorai, o núcleo po~

. lítico do Governo devará traba-,
ihar para que o Sonado, ó Ca¬
mera, as AssomUéias o es peló
cios da Governo funcionen» de .tal
forme que o calendario eleitorai
soja encarado como urna simples

. retina.

■' " Jnquünto os Srs Celio Borja
e Magalháes Pinto, logo depois
de escolhidos pelo Presidente
Geisel, deixem de representar e
Governo em si para encarnar o

próprio poder legislativo, os o li¬
tros quatre membros da equipe
sao quadros essencialmente aro-
nistas. A ales cabsrá átarefa da

reanimar o Partida, dando4he
mais responsabilidades e, . ao
mesme tempe, maiores direitos,
do forma a, pala primeiri vez
desde 1968, poder devolver aos
políticos urna parte de poder per¬
dida, obrtgando-oa a serem co-

r«sportsáveis mire procese®- em
. quo chegeram e acreditar-so mo¬

ros figurantes, sem respontabüi»
dado no conjunte de eepetácule.

IhlSATlSPA^AO
PéTLA ísCaiHA
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BRASILIA — "Se'nióruma

farsa, ao menos urna encena-
Cáo" — esta a expressáo mais
ouvida ontem, entre <js. 83 no-„
vos deputaéos da Arena, 'eíei-
tos pela primoira,. ver para a
Camara Federal. Eles- comepam
a retornar a seus Estados, de¬
pois de participar da- vota?áo,
há dois días, para a escolha
do.Jnturo presidente da Casa.

'Obviamente* tocios, sem ex-
ce-cao, pediram qué seus nómes
nao fossem transcritos em tor¬
no de tio acres - comentarios a

respeito da "reuniao" de sex-;
ta-feira. Mas nio puderam dei-
xar de admitir que o ano po¬
lítico, na Camara, comecou ma I.
Os exemplo# recibidos em sea
primeiro contato cbm a. priti-
ca legislativa déixáram-nos
cétlcos e abatidos. Primeiro,.J
porque foram convocados para
urna reuniao da bancada, onde
se debateriam os criterios e os

nomes para presidir a Camara,-
passando-se depois t á votacáo
livre. 0 que aconteceu, po¬
rém, foi o opostó: ao chega-
rem ao auditorio "Nereu Ra-
mos'f, ouviram.a líder José
Bonifacio — que por sinal nao
escolheram, mas simplesmente
encontraran! — diier alto e
bom som que nao havefia reu¬
niao, ma? só votacáo. -; Nin-
guém poderia discursar, apre-
sentar questóes de ordem¡ in¬
dagar pelos criterio?, dialogar
com possíveis candidatos a res¬
peito de suas idéias ou mesmo

apresentar outros nomes. Sim¬
plesmente iam recebendo urna
lista de cinco deputados —

Flexa Ribelro, Célio Borja, Her-
bert Levy, Manoel Novaes a
Lauro Leitáo —, podendo apon-
tar.um deles, dois, trés, quatro
ou até todos como seus prefe¬
ridos. . .

Urna voteyáo
desnecessái ia ;

0 mais importante, porém, é
que já sabiam estar o futuro
presidente da Cama, a mais do
que escolhido pelo presidente
da Republlea.- seria, como foi,
o deputado Célio Borja.' Para
qué a votagao. entáo? — ear o
que perguntavam, sem obter
,,resposta. , j»..'-;
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Ano político
será ativo
BRASILIA — Partindo da

premissa já por mais de urna
vez acentuada pelo presidente
Geisel de que ná-o se'deve pen¬
sar na revogagáo dos atos ins-
titucionais ou de outros instru¬
mentos de excegáo, nem por is-
so o ministro da Justica, Ar¬
mando Falcáo, entende que
1975 será ven ano político nega-1
tivo ou pálido. Pelo contrario, i
ele se refere ao restabeleci-1
mentó do dialogo entre o Exe-1

cutivo e a classe politica, bem1
como ás. eleicóes parlamenta¬
res do ano passado, como even¬
tos demostrativos de urna rea-
lidade cujo desenvolvimento
nao se poderá estancar agora.
-Em seu entender, o governo
Geisel deu a partida, alterando
posturas pcliticas e incentivan¬
do ao máximo o dialogoj o de¬
bate e a renovacáo." Continua¬
rá nesta linha. Mas agora cabe!
ao novo Congresso, eleito em;
novembro, atuar no mesmo ru-|
mo.. Isto náo quer dizer que |
o governo pretende cruzar os
bracos, abandonar a politica e ;
deixar tudo por conta de depu;!

■ tados e senadores, mas sim¬
plesmente que esses também
precisarlo incorporar-se ao
esforco pelo aprimoramento
gradativo das instituicóes e do
regime.
No ámbito informal do Con¬

selho de Desenvolvimento Po¬
lítico, o governo vem debaten-
do cinco temas principáis. Náo
sao os temas mais importan¬
tes, referentes a urna profun¬
da reforma institucional, urna
vez que esses comecariam pelo!
fim dos atos e a modificagáo ¡
da Constituicáo, iniciativas que j
o governo aínda náo se julgai
em condigóes de promover. As
cinco proposicóes levantadas;

no dialogo do presidente com |
seus principáis assessores po-1
liticos referem-se á fldeUdade 1
partidaria, ao voto distrital, á j
coincidencia de mandatos, á '
sublegenda e ao voto vincula- i
do. Com excefio da pránei-'
ra, as demais »e relacionam
cóm o processo eleitorai.

O íato de o governo exami¬
nar taü assuntos, julgando que
possam ser revistos seus atuais
conceitos, ou pelo menos deba¬
tidos e aprimoradoa, náo quer
dizer, segundo Armando Fal¬
cáo, que o Executivo se vá an-
tecipar ao Legislativo ou impor-
lhe solucóes. Poderáo, obvio
mente, chegar ao Congresso
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determinados pontos He vista a
respeito desses e de outros pro¬
blemas, mas a iniciativa de
qualquer alteragáo terá de-ser
parlamentar — betn como as
solugües fináis, aínda que se
saiba, por dispor o governo de
maioria cas duas Casas Legis¬
lativas, da natural eomposifáo
de opinióes e tendencias.

Cautela para
evitar retroces&o
Por isso, o ministro da Ju»-

tica nao se mostra pessimista
com respeito ao ano politico.
Se o governo continuará em
sua atuai postura de debater,
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dialogar e prestigiar a classe*.
política, ao mesmo tempo pro-
movendo inequívocos aperfei-
goamentos no funcionamento
de determinadas instituicóes,
e se de outro lado o Congres-'
so se dedicar ao exarne dos te¬
mas referidos e outros, entáo
atravessaremos meses bastante:
proficuos de atividade política.
Mas nao se poderia, ainda peio
raciocinio, do ministro, esperar-
a 1 teragües cirurgicas ou preci¬
pitadas no quadro institucional
do tipo da revogagáo dos atos,
da convocagáo de urna Assem-
bléia Constituíate ou similares.
Isto seria abandonar a realida-
£e pela ilusáo e arriscar-se a

\im 'rétrocesso 'de 'ccmseqüén-i
das imprevisiveis. Para ele, a
subversáo continua latente^ v¡-
ca, apesar de sufocada. "hat
menor descuido poderemos en¬
veredar pelo perigoso caminho
infelizmente observado' em ou¬
tros países do mundo que nao
rnantiveram a mesma firmeza,
que nos". • ..X '~Z¿ ■ -

O que o governo- pretende'
deixar claro, no ano em. curso,'
e que a atividade- política náq,
pode permanecer unilateral-
mente na dependencia das suar
proprias opinióes, iniciativas ou,
concessóes, Ao Congresso cabe?
de seu turno, a-tarefa de- bus-,
car novas formulas, debater».

dialogar! e'chegar ís melborea
alteragóes — por certo que co-
nhecendo as realidades da con¬

juntura e délas bao transcen-
dendo. O governo ajudará, co¬
mo frisa Armando Falcáo, en-
caminhando sugestóes por:
meio das liderancas, mas del-
xando ao criterio dos parlad
mentares adotá-las ou nío, mo¬
difica-las ounád.- Esta consti¬
tuirá mais urna etapa no pro:,
cesso -iniciado pelo quarto pre¬
sidente -revolucionario, con
vistas ao" cumplimento das me¬
tas do moviment-o de 64, entre
as quais se incluía o aprimora-
mento das institüigóes democrá¬
ticas, g„^

Declaracóes de Freire
'-TTb Senador ''eíéiib " Marcos Freiré
(MDB-PE) pediu ontem a demissáo do
Sr Delfim Neto da. Embalsada do Brasil
em París, antes mesmo de sua posse, ao
rebater uiiia criticar do ex-Ministro da,
Fazenda sobre redlstribuigáo da renda
nacional, "pola, como funcionario públi¬
co, ele nao tem autoridade para diver¬
gir de urna posigáo do Governo". '

\ Tenues mudárteos
Dlsse o Sr Marcos Freire que, "se

admltirmos como honestas as intengóes
do Governo em relagác k redemocratiza-
gáo do país, temo8 igualmente que con-
siderar como muito tenues as mudangas
verificadas", observando que o Governo
apenas cumpriu com o seu deve ao res-

peltar o resultado eleitoral de novem-

bro. - ■■■'■

Outro ponto demonstrativo de urna

cierta tendencia em favor da liberaliza-
gao diz respeito ao reiaxamento da cen¬

sura a imprensa que, no entanto, se¬
gundo o Sr Marcos Freire, continua a
ser exerclda previamente sobre algumas
publlcagóes. *

( — Nao se trata de urna prevengáo
contra esta ou aquel* pessoa, mesmo
porque nao estáo em jogo questóes sub¬
jetivas, mas bastante objetivas. O Mo-
vimento de 64 teve como grande bandei-
ra a restauragáo-democrática, com a

quai se comprometeram as Forgas Ar¬
madas. O papel da Oposigáo será o de
cobrar esse compromisso, fiel á confian-
ga popular — disse, ainda.

Negou-se a considerar a hipótese de
um retrocesso no processo politico, ale¬
gando que nao tem o dom das pitonisas
para prever o futuro.

— No entanto — completou — a
historia dos últimos anos registra mui-
tos retrocessos.

Identificagao
Cabera ao MDB, como depositário

das esperangas de milhóes de brasilei-
ros, "continuar a luta, em todas as fren¬
tes, >em medo e sem odio, pela redemo-

^ cratizagáo do país", segundo acentuou
ó Sr Marcos Freire, observando que o
Partido "tem urna deiegagáo popular
que nao poderá comprometer",
v O resultado eleitoral provou, segun¬
do o Senador eleito por Pernambuco,'
urna períeita idenflficagáo da legenda.,
oposicionista com o sentimento da gran¬

de maioria do povo brasileiro. As teses
que os candidatos do -ME® procuraram
apresentar ao eleitorado, encontrando
ampia receptividade, "precisam ser de¬
fendidas agora mais do que nunca".

Advértiu que aqueles temas nao es¬
táo relacionados somante com substan¬
ciáis mudangas no quadro político, 'toas
com alteragóes de profundidade em ta-
.da a estrutura política/económica e so¬
cial da Nagáo'% dando a entender que
as alteragóes rio campo politico estaráo
necessariamente vinculadas com aber¬
turas nos campos económico e social.

A propósito, observou que "o mila-
gre económico, pifou", urna vez que o
atual Governo resolveu endossar gran¬
de parte das críticas oposicionistas k
política económica antes executada pe¬
lo Sr Delfim Neto, chamandq a aten-
gáo para "as modificagóes efetuadas,
que se acham claramente delineadas no

U.° Plano Nacional de Desenvolvimen-
to".

_ ,;
__ ' .

Rebateu recente declaragáo do Sr
Delfim Neto, que criticou qualquer ini¬
ciativa destinada a elevar os níveis de
dlstribuigáo da renda nacional, acen¬
tuando: "■ ■ ■

— O Sr Delfim Neto nao tem auto¬
ridade para divergir do Governo, já que
é um simples funcionario público. Acho j
que devia ser demitldo.

Criticou a recente Lei de Comércio,
aprovada pelo Congresso dos Estados
Unidos e sancionada pelo Presidente da
República — que impóe barreiras alían-
degárias e estabelece urna política pro-
tecionista — afirmando:

— O Brasil deve ter urna poeigáomais
homogénea em relagáo a ossunto táo
grave. Enquanto o Presidente da Repúbli¬
ca, falando em nome da Nagáo, critica
essa Lei, o Ministro da Fazenda vem aos
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jomáis dizer que "¿áo á táo ruina
sim". Isso torna frágil a nosaa posigio".

'

Voltarido a tratar de assuritos polí¬
ticos, disse que as mudangas verificadas-
até agora "tem sido tenues".. "Agora,
mesmo, iníormou, soube da pris&o do ex-
Deputado Marco Antonio CoelhO, através
de seus familiares, que nao sabem de seu..
paradeiro". O ex-Deputado, eleito para,
a Camará Federal em 1962 e cassado em

1964, foi condenado há tempo pelo Jus-
tiga Militar, sob a acusagáo de perten-
cer ao Partido Comunista Brasileiro.

Sustentou a tese de que, substanclal-
mente, a situagáo nao mudou táo radi¬
calmente, lembrando que "mudou o tom
da campanha oposicionista, que ém 1910
nao teve a mesma firmeza de 1974"'. Ma-
nifestou, todavía, a esperanga de que ve¬
toa a ser restaurada a confianga polí¬
tica na sociedade brasileira, sem demo¬
ra. " • '

•

De sua parte, propós que o MDB con¬

voque técnicos de diferentes especialida¬
des para o trabalho de formular o mode¬
lo de urna democracia piuripartidária,
com mudangas em toda a esLutura polí¬
tica, económica e social. Disse que o MDB
nao poderá concorrer com o Governo
em matéria de quadros, "mas pederemos
formar nosso próprio núcleo e partir pa¬
ra o estudo da situagáo, pro]etando as
alteragóes que se fazem necessárias em

todo o quadro". .

ESP -16-01-75
/Proposta de Lysaneas
O deputado LySeneas Maciel,

Ifidieado para integrar a comía-¡
sao provisoria quo dirigirá pí
MDB do futuro Estado do Rio:
de Janeiro, disso ontem que valí
propor a abertura dessa comis-l
sáo ao ingresso de políticos de i
origem getulista e socialista, [
tjem como de representantes \
dos estudantes, intelectuais e I
trabalhadores filiados ao parti-
dp da oposigáo.
; Acha o deputado carioca que

a's ojto vagas abertas na eomis-
sáo provisoria para oposicionis¬
tas sem mandato devem ser
preenchidas segundo criterio de
representatividade popular, in-
dependentemente do ¡ulgamen-
tp eleitoral. .- . a
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COMUNICADO DO MINISTRO DA JUSTINA

O Ministro da Justina, Sr Ar¬
mando Falcáo, cotmtnlcou onlcm ao
iwvo brasllciro, atravcs de uina cn.-
dcla de rádlo e TV, a prisüó de nu¬
merosas pessoas Implicadas en» atl-
vldades do Partido Comunista, In¬
clusive no funcionamentó de urna

gráfica, localizada na Rúa Anósla,
em Campo Grande, na qual eram
lmpressas varios publlcncócs. Inclu¬
sive o Jornal Vos Operarla, órguo
oficial do PCB. • ■ '

*

£ a segulnte, na Integra, a de¬
clararño do Ministro Armando
Falcáo:

"Srs telespectadores, boa nolte.
Feco a bomlade de nn* poneos

minutos de stia ¡iteneáo para o falo
que passarei a focalizar resumida¬
mente, e que diz respeito á vida po¬
lítica e a segttránrn interna do país.
Como os senhores sabem, a Constl-
tuicáo da República atribuí a to¬
dos os brasilctros, sem excccfio, res-
ponsabilida''c na deTcsa da segu-
ranen nacional. Frcclsain, enlño, os
hrasllelrns saber o que se passa tiu
país. (I rmpenlio do Ooverno do
Presidente Ernesto Celsel é nn sen¬
tido de que todoj os hr¡tsll<dro"s co-

nheyam » realidad® do» tato» nos
diverjo» actores da. vida nacional

Mesías eontlicócs, desojo infor¬
mar ees sPniioics que, upós conti¬
nuadas c cuidadosas investigarnos
PoJiciaiS. Os óigaos de segurunra do
país descobriram u existencia 110
Rio de Janeiro e coi Sao Paulo de
um sistema clandestino tipográfico
mentido a Serviro do Partido Co¬
munista IWusilciro. A tipografía do
Rio de Janeiro, para que os senho-
nrs tcnliam nina idéia da relcviui-
ei» éeae tt.ibalho .subversivo dos
comunistas, produv.ía, inclusive, o
Jornal Voz Operaría, que, cuino
Sabem, e o orgao oficial, o porta¬
voz do comité central do Partido
Comunista lliásiíclro. Alcm de pro-
dnzir o jornal Voz Operarla, u ti¬
pografía do Rio de Janeiro tamhcm
cuidava de inúmeras mitras publl-
cacóes subversivas: folbetos, pan¬
fletos, fascictilbs, pcdiié'Hbs tilíU-
zcs, todos destinados á propaganda,
a agitarán do Partido Comunista
Brasllciro, que procura, ntravr.s de
bollos os proccs.sos, envenenar n
consciciicla das pessoas despreveni¬
das, perturbar a nossa paz, Inlcr-
rnniprr a nossa ennilnliitdii ruino no

desenvolvlinento. Nos predios das
Instalai'fies gráficas deseobertas,
Identificadas e já devlilanient®
ocupadas pelos órgfios de scguranca,
ful possivel tamhcm verificar, em
resumo, o scgnintn: a participará.»
do Partido Comunista ñas elclrórs
de 15 de novcmlirn de 1971, o in¬
tenso rsforro, o especifico trnbnllio
desenvolvido prlo l'CJ em favor de
candidatos a diversos pastos clctl-

vos no pleito de novenibro próximo
passado, Atravcs das diligencia»
realizadas e das que se están com¬
pletando, fof igualmente possivel
Identificar nicllior os dirigentes do
PC dentro do territorio brasllciro e,
aluda, qiialifiear devldamentc pes¬
soas que oferecem generosas ron-
trihuieócs em dlnlielro para o Par¬
tido Comunista.

tira, srs telespectadores, as all-
vldades clandestinas do Partido Co¬
munista, vinlnm frontal e flagranlc-
mcnle a Cnlistlliilcño da Rcpúbli-
cn, a l.el de Seguranza Narlonnl, a
1*1 de Inipreusa, a Leí Orgánica dos
Partidos e diversos outros diplomas
legáis que se ni'liam em pleno e ab¬
soluto vigor. O Pnrlldo Comunista,
como c notorio, c unía organizaran
estrangelra, que recebe orientarán
e dlnlieiro de fora do Itrnsll. Por Is-
so mesnio, e aluda por ser um Par¬
tido totalitario, que qunndn assnlta
o Poder se considera o único eoin
direilo de existir, nao se pode re¬
gistrar perante n Jusilla Klcllnral.
Nessc ponto cometa vulnerando a

Constituirán da República. Age na
clnndeslinidadc, procura, insiste,
persiste, náo desiste e se obstina em
trabaIhnr contra a paz do povn bra¬
sllciro nos subterráneos da sub-
versüo.

i'.ui ronsequi:iicla du que se dex-
tubiiu, como c natural, nccessárlu
e iudispcnsável, já fonint cíetuuilas
numerosas prlsóus, de amulo com a
leí; já íoram instaurados os de vi
dos Jiiqucrllos e virao, ei-ilamente,
os processos cumpctcuti'.s, para que
scjain punidos os culpados, llovida
e legalmente, em nula oficial dis¬
tribuida pelo Alinistcrln da Juslii a,
sao foruecidos u rvflcxáo dos hru-
ailolros uiaiovcs dctulhes sobre a

operarán dos óigaos de. segurunra
de que resulloii a descoberta du sis¬
tema tipugráfieo clundcstliiu do
Partido Comunista. Desojo pedir
aos brasilctros que Iriaut a nula
oficial do ¡Ministerio da Juslica, on¬
de estáo indicados, inclusive, os lo¬
cáis em que estuvam funcionando
ou se preparando para funcionar
as gráficas deseobertas. Conveni
que os brasíluiros teiam ¡i nota ofi¬
cial — insisto em fuzer este apelo
— e é taiiibém eoiivenienfe que mu-
ditem e rel'litaiu sobre as inl'orma-
cócs prestadas a opiniáo publica do
país acerca do futo a qou me retiro.

Veja ni todos os brasileñ o., <jut\
cuquauto a Nai.ao lula pelo dcSen-
volvimento no eampo cconoiuieo r

social, cnquaiiio o (•overiio do Pro
sitíente Crneslo (íi'lscl b.il.ilii.i rio
tudas as frentes procurando dar un
Brasil e nos braslleiros nirlliorcs
condlvñes de vida, o I'íirddo Cnmu-
nisla e a subvcrsfio nño parnm, náo
dclxam de alunr, nño delxam <lc
violar a lei, nao dcslstcm de vio¬
lentar a OnnMIlnkiin, srgncm, pros-

Jornal do Brasil -31-01-75

segiiem no sen camlnho, que ¿ xr co¬
pre o da aubverxñe, do rnveiiena-
mento da oplnlfio pública e da des¬
truido da democraela.

Senhores telespectadores, ninn
mundo conturbado, onde a violencia
é a desconforlávcl presenta de lodos
os días, o Brasil c quaxe unía excaqio.
Talvcz ncm sempre nos Irinbrcmos
disso, pols a trnnquitldnric c n paz,
como se iltz año romo a soiirtc, oía
seja: só damos valor a das qumirio
as perdemos.

* hora entilo — f semprr hora
e sempre oportuno — do od brtsl
lelros se rccordarcm dcsla rlrcuns-
tancln: nuni mundo seml-lnronilia -

do o Brasil é urna lllia do Iranqul-
llilnde, de paz, de extorco pacifico,
de trnbnlho; em'qnc o Ooverno e o
povo, de bracos dados, procuram
fnzer do Itrnsil a grande Nncáo em
que jó se está transformando. Mas
esxu cxocrúo do paz o de tranquili¬
dad® náo é um mllngr® gra'wlt».
nao c unía grnra pura c simples que
surge e permanece por gemi no es¬
pontanea.

Nao, genitores. A nossa pos, a
iiussa c.slaliilidiide polilles, a «oss»
ti'iinqiiillilHiln geral, o nos** vres-
elmento económico, a miaga prospe-
riduile nacional sao a resultado d«
unía peruiiiiieule vigilancia dua <io-
vernoa que ae Instuuraram no Bra¬
sil a paitlr tic IIMit. Rsaa vigilancia
náo pode, de forma ulguina, que¬
brar a Mía coiiliniiidiide. Q Cuver-
no coloca adiua de todas ai eontiii •

genelus ® cireiiuslauclaa a paz do
povo, a estabilidad® do regiuic, a
seguranza das Instltulcoes ileuio-
crátleus, poi» solti rssus e»iiilli;óís
prrllinliiiires e básicas a Brasil per-
derla ou perderá lodo o esforvo de¬
senvolvido, desde listel, rom vistas
á eon.striicao da nossa grandeza. Kh-
sr c.fon.o, ess® truliullio, eso* «ti-
Vid.ule governameiital, iusLsto, ves
por mitro, so Icnlu perturbar. Mul¬
los soporni que a subyersá» está
nutria no Brasil. Mas murta coiii^
seiilioics, >se ela, absolutauisnle,
náo desiste das seus propásiiua de
perturbar e conturbar? K.sta suhju-
gjila, jiiguleda, mus náo extlutu.
O que acontece e que o* («ovemos
icvióin-ionáriiis ii ü o permliiruni
neiii pcruiillráo, em hlirntese algu-
ma, que u subversao novaiueute ttr
ga a cabera em nossa térra. A vis
gllaucla continuará, firme e aten¬
to, o Ooverno do Presliienle Ernes¬
to Ocisel «unta rom a cooperario
e a ciMoprccnsáo do povo brasllciro.
Os braslleiros podem continuar
runfiantes, Iriibalhitiiilt» em paz,
crescendo cm trunquilidads, por-
qnr, sciiliorcs, o Partido (:»uiunlsta,
o coiiimiismii r a subyersao uuo te¬
lan ni,iis ves ueste

Afuitu obrigado."
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= A POPULAQÁO =

Os trabalhadores brasileiros nun¬

ca tlveram a retribuido justa pelo
estorbo que dedicam á produQáo
das riquezas do país. Nos últimos
dez anos, entretanto, instalou-se
um sistema particularmente lesivo
aos nossos interesses. Atualmente,
nao só trabalhadores da cldade e

do campo, mas também estudantes,
intelectuais, artistas, comerciários,
grande parte dos profissicnais li¬
beráis, dos pequeños e médios pro-
prietários véem continuamente
frustradas suas mais sentidas as-

piras&es. Apenas beneflciam-se com
a situacáo as grandes empresas,
principalmente industriáis e íi-
nanceiras, e entre estas, as mais
diretamente ligadas aos grupos in-
ternacionais. Essas empresas absor-
vem as menores que nao conseguem
resistir á ccncorréncia, e aumen-
tam ainda mais suas rendas. Os
Indices táo divulgados pelo go-
verno mostram apenas que os lu¬
cros do grande capital nao param
de crescer. Entretanto, todos o sen-
tem na própria carne — isso se
faz á custa dos salários, que tém
seu poder real de compra drásti¬
camente reduzido pela política sa¬
larial do governo.

Isso tudo levou a um empobre¬
cimiento táo grande da populado,
que, á falta de consumidores, des-
via-se a producáo para os artigos
de luxo e ostentado, destinados
ás classes de altas rendas; para
as obras monumentais de utilidade
duvidosa; e para o Comércio com
o Exterior, enquanto nos íaltam os
mais elementares artigos de sub-
sisténcia:

A carne e o óleo somem do mer¬

cado, e o seu pre?o é proibltivo. O
trabalhador é obrlgado a alimen-
tar-se com o que há de pior. As
filas para a péssima asslsténcia
médica do INPS estáo cada vez

maiores, enquanto que luxuosas
clínicas particulares prosperara. Os
trens da Central estáo sempre atra¬
sados e superlotados, enquanto
multiplicam-se os carros de luxo e
arrastam-se as obras do metro. As
"casas populares" beneficiam ape¬
nas os grandes construtores. A lo¬
calizado inadequada, o tamanho,
o material utilizado, a falta de lnsT
talado de água, drenagem e esgo-
tos tornam as condisóes de vida
nesses conjuntos táo precárias
quanto ñas íavelas onde, além do
mais, a remocáo é urna amea?a
constante, pressionada pelos es¬
peculadores imobiliários e permi¬
tida pela corrupcáo administrativa.
O ensino pago fecha as portas

da universidade para os trabalha¬
dores, e a super-exploragáo ñas fá¬
bricas produz um esgotamento tal
que lhes impede o acesso ao estudo,
em qualquer nivel.
E o mais grave é que essa situa¬

do náo existe por acaso ou igno¬
rancia, mas é provocada intencio-
nalmente pelo governo, que afirma
ser a "concentrado de rendas" a
única forma de desenvolver o país.
Aparentemente, para o governo o

país se redas aos grandes proprie-
tários, que sáo os únicos que es¬
tivamente se "desenvolvem".

Falava-se em combate á corrup-
do e á subversáo. A corrupcáo
nunca foi tanta quanto agora e a
subversáo dos mais elementares
valores humanos é praticada dia¬
riamente pelo governo.
Para manter a situado benéfica

apenas aos poucos mas poderosos
grupos com os quais o governo mos-
tra entrosamento perfeito, toda a
populado ó abalada e reprimida.
Os trabalhadores estáo, na ver-

dade, proibldos de reivindlcarem
até mesmo melhores salários. Os
estudantes estáo formalmente lm-
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pedidos, pelo decreto 477, de reali-
zarem qualquer assembléla, seja
para discutir o que for. As mais
expressivas criacóes artísticas e In¬
telectuais, aquelas que náo podem
deixar de refletir toda a injusti?a
social reinante, sáo mesqulnha-
mente censuradas. As páginas
dos jomáis do mundo intélro —

menos os nossos, censurados —

mancham-se com o sangue dos
brasileiros que náo se submetem á
prepotencia e dedicam suas vidas
á manutengáo — á qualquer preco,
da dignidade humana.
A popula?áo, impedida de for¬

mular ela própria as diretrizes que
gostaria de seguir, vé-se obrigada
a optar entre dois partidos artifi¬
cialmente criados para encobrir a

completa ausencia de representa-
?áo legítima. Esses partidos, criados
para ss acomodarem, e náo para
lutar, raramente abrigam dentro
de si pessoas vindas dos setores
mais prejudicados da populalagáo.
E é assim que na OB, o meu pró-

prlo partido, ao qual se destinou o

papel de Oposicáo — para náo
comprometer seu acomodamento,
impede a mim — e a outros can¬

didatos que procuram honrar seu
mandato — o acesso aos programas
gratuitos dó TRE, violando inclusi¬
ve a legisla?áo eleitoral. Na Bahia,
os "Auténticos" foram impedidos —
a for$a — de participarem da Con¬
vengo do Partido.
Com tudo isso, eu e mais com-

panheiros "Auténticos" considera¬
mos justa e necessária nossa par-
ticipa?áo ñas atuals eleigóea. Em
que pese todo o cerceamento, abra-
-se a possibilidade de discutir com
o povo todos os problemas aquí
colocados, e náo estamos em condi-
Cóes de desprezar essa oportuni-
dade.

Temos, porém, perfeita consci-
éncla de nossas limitacóes. Sabe¬
mos que apenas a participaqáo po¬
pular direta poderá resgatar todos
os direitos subtraídos á populaqáo.
Estamos assim comprometidos a
ajudar a criar as condi?óes para
que os trabalhadores se unam, ñas
fábricas e balrros pupulares, para
combater o arrocho e exigir
melhores condisóes de trabalho e
de vida, para que os estudantes
lutem por um ensino livre e gra¬
tuito, para que artistas e intelec¬
tuais conquistem o dlrelto de ex-

pressar, sem censura,' suas opinlóes,
para, que se possa ser crlstáo sem

que isso levante suspeitas e, enflm,
para que o povo brasllelro con¬
quiste o direito de participar e vl-
ver!

Deputado Federal Lysaneas Maciel - MDB n.° 102
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manifesfo á nagao
A caminho do cárcere, considero-me e continuo livre. Livres contradito-

riamente, náo sáo aqueles que, nesta hora, processam e aprisionam, estes já
de si prisioneiros de interesses inconíessáveis.

Irei cumprir esta pena injusta nos cárceres infectos da ditadura, por on
de passam e continuam passando, alguns nem deles saindo, tantos homens e
tantas mulheres: pais, máes, e quantos integrantes da juventude idealista
brasileira.

Mas, da prisáo sairei, um dia, livre como entrei.
Bem que saiba, diante daquilo que prometia o governo, através do seu mi¬

nistro da justiga, que a decis&o do Supremo Tribunal Federal haveria de se i
dentificar com a orientagáo emanada dos seus próprios algozes, que aquele
Tribunal mutilou, cassando, em passado recente alguns dos seus miembros, com
o objetivo de transíorma-lo num instrumento dócil e a servigo das forgas de
repressáo.

" Um povo sem justiga náo constitui urna nagSo: é um ajuntamento" já sen-
tenciava Santo Agostinho. E ao que nos conduziram, com julgadores que jul -
gam sob o império do Ato Institucional n2 5, e, diante de quem detem o poder
de acionar os instrumentos arbitrários, dos quais o próprio governo procla¬
ma nao abrir mao e aos quais ameaga recorrer para rnanter o medo e a opres -
sao. Estes instrumentos excepcionais invadem as fronteiras do Poder Legis -

lativo, nem se interrompem nos limites do Poder Judiciário. Condena-se al -
guem porque falou e fala a Verdade. pao quero a ligao da mentira. Rejeito-a
categóricamente.

Sei que o rancor do governo do general ü-eisel se manifesta, tambem, pelo
fato de que concitei companheiros a nao legitimarem k farsa de sua eleigao,
e, ainda, em razao de ter sido um dos redatores do DQCUMEDTO-REDUPCIA que
reprovava um processo eleitoral surrealista^

A represália do governo revela urna inequívoca posigao que é a mais impa¬
triótica e a mais nefasta ao caráter nacional, tentando arrastar outras ins
tituigóes a um comportamiento solidário á intoleráncia e k opressao.

Enfim, o governo está em festa. A euforia domina os seus arraiais. Ele
já pode transferir e delegar responsabilidades cassatórias_j_ A "DEMOCRACIA
BRASILEIRA", assim, se aperfeigoa e se aprimora o que se disputa agora é o
primado da perseguigao.

Este processo e esta condenagao tóm a sua razáo de ser. Mnguém é tSo in
gónuo, assim, a ponto de admitir que ele se originou no fato de ter eu re -

produzido críticas a um Pinochet qualquer.
Apesar de todo o arsenal da censura, e, portanto, com toda aquiescencia

do governo, a imprensa brasileira, antes e depois do meu processo, regis
trou, com fidelidade, as torturas, os assassinatos e a participagáo da CIA
no Chile. Páo foi, portanto, a reprodugácfnotória desses fatos, o suporte do
processo. Tanto isto é verdade que outros deputados, sobre Pinochet e outros
chefes de Estado, repetiram críticas mais acerdas e acusagOes mais graves.
E nada aconteceu, nem mesmo quando o Supremo Tribunal Federal, por decisáo
unánime, determinou ao procurador geral da república que formalizasse idén¬
tica representagáo criminal contra um parlamentar da AREPA, que atacou um
chfe de nagáo estrangeira.

Mas, o processo, movido contra mim, corresponde a necessidade de se calar
urna voz. E por que ?

Desde o meu primeiro pronunciamiento no congresso, fiel á bandeira de mi-
nha campanha eleitoral, defendi um modelo político que atendesse ás aspira-
góes do povo em confronto com espúrios interesses de grupos económicos inter
nacionais. Um modelo que náo sufocasse a participagáo popular e estimulasse
o nacionalismo existente em setores militares. A uniáo de civis e militares
tem demonstrado, no atual momento histórico, ser urna forga capaz de romper
as injustas estruturas económicas e sociais, que mantem milhóes de seres hu
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manos em condigóes precárias de sobrevivencia. 0 que propugnávamos, na oca-
siko, era a compatibilizagko da convivencia da liberdaae com o desenvolvi -
mentó econ&mico. Mesmo porque, quando o desenvolvimento económico é dirigi¬
do para todo o povo, nao há razSo para calar a sua voz, nem de seus repre -
sentantes.

Isto é que precisa ficar bem claro: os instrumentos excepcionais que es¬
trangulan! as liberdades públicas, como a censura k imprensa, a proibigko da
livre manifestagko do pensamento, que cerceia a criatividade dos escritores
e teatrólogos, dos compositores, cineastas e artistas, dos produtores de rá
dio e televisao, bem como, a supressao do direito de associagao, do direito
de greve e do "HABEAS-CORPUS", a subordinagao da ordem dos advogados do Bra
sil ao Ministério do Trabalho, a suspensao aas garantias constitucionais da
estabilidade, da vitaliciedade, da inamovibilidade e da irredutibilidade
dos vencimentos da magistratura, além da presenga dos atos institucionais e
do decreto 477, que atinge estudantes e proi'essores, nao sao temas gratuitos.
Sao sim recursos espúrios do governo para perpetuar, pelo medo e pelo temor,
um crescimento voltado para interesses que nao sko os da patria. JMem do em-
presariado nacional, nem muito menos des trabalhadores, oprimidos pelo arro¬
cho salarial, que permite a concentragao de riquezas ñas maos de poucos. A
protegao, contudo, ks empresas multi-nacionais as oligarquias internas, a-
tinge a nagko que fica, assim, dependente e humilhada em sua soberania.

Deste modo, conseguiram agora o que já vinham tentando, desde a minha
eleigko k prefeitura de Feira ae Santana.

Em 1964, tentaram levar a Camara dos vereadores a cometer, contra mim, a
primeira violencia. Houve resistencia. Ela nko se intimidou diante das me-
tralhadoras, nem das prisóes de alguns dos seus membros, rejeitando o impe¬
dimento proposto. A participagko do povo no governo de Feira foi considerado
um ato subversivo. Instaurou-se um processo. A justiga militar de meu país
absolveu-me por unanimidaae. Tendo o Conselho de Justiga para o exército e
o Superior Tribunal Militar, ouvido de mim próprio, a reafirmagko de meus
propósitos políticos.

hangaram-me candidato a deputado. E, ai, novamente, se levantaram contra
mim faegóes mais radicáis do sistema. 0 tribunal regional eleitoral e o tri
bunal superior eleitoral, negaram-se a participar daquela violencia^

Eleito, a repressko buscou impedir a divulgagko do meu primeiro pronun -
ciamento, onde defendía a uniko entre civis e militares para a execugko de
um projeto político de profunda inspiragko nativista. Em consequkncia, o
diário do Congresso, pela primeira vez, deixou de circular durante seis
dias.

Insistindo em negar ao povo as ini'ormagOes a que tinha e tem direito,
prosseguiu o governo, censurando na imprensa brasileira, pronunciamentos de
outros parlamentares^

Do mesmo modo, o sistema negava-se a responder a todas as 50Ü perguntas
subscritas, tambem, pelo brilhante e corajoso deputado Alencar Furtado. En¬
tre outras: a desnacionalizagko da economiajbrasileira , a corrupgko, a im-
provisagko de obras custosas: ponte Rio-hiteroi, a estrada Transamazónica ,
o desenfreado endividamento externo e o pagamento extorsivo de juros, acima
das taxas cobradas a outras nagóes, como ocorreu com o México. Da verdade ,
a transamazónica está sendo destruida. A ponte Rio-Diteroi, ameagada em sua
estrutura. E, por mais de urna vez, interrompida sua utilizagko. Em conse
qubncia de ventos mais fortes. A divida externa avoluma-se e já atinge a ca
sa de 18 bilhOes de dólares. Do entanto, continua sendo um grande mistério,
as diferen^as de juros pagos e onde estko depositadas as reservas do Bra -
sil. Enfim a nagko está falida.

Mas, a luta prossegue: de um lado o MDB e os patriotas de todos os recan
tos deste país. Do outro lado, o governo e as empresas multinacionais.

Tinham, pois, que me cassar, como me cassaram para nko serem cassados.
Rko ressalto a posigko da minoría do Supremo Tribunal Federal que nko quiz
retirar do parlamento esvaziado aquele mínimo de prerrogativas. Quem cumpre
o dever, rejeita elogios. Por isto, nko os farei a atuagko, dedicada e cora«^
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-josa, dos advogados: prof. Josaphat Marinho, que chefiou a defesa, Paulo Brossard e a colaborado do prof. Heleno Fragoso, além da assistencia dos seis7Inácio Gomes e Adelmo Oliveira.
Apresentar-me-ei para cumprir na prisSo a pena pelo crime que nao cometí.Em nenhuma circunstancia, contudo, me afastarei da minha pátria.
Esta térra n&o pertence aos ditadores passados, presentes ou futuros. Se,porventura, vier a perecer nos cárceres durante este período negro em que vivemos, como aconteceu com o ex-deputado Rubens Paiva, sacrificar-me-ei cons¬

cientemente, como tantos outros patriotas pelo povo e pela pátria, pela democracia e pela liberdade.
Creio que hei de voltar, hSo de ver que voltarei.
Continuo a repetir: nao há derrotas definitivas para a liberdade.

Francisco Pinto ( outubro de 1974 )

OAB PEDE RESPEITO
AOS PRESOS
Ó acVvogado' José Ribeiró" d»

Castro Filho,-presidente da Or-
'dem dos Advogados do Brasil,
disse ontem, referindo-se as co-
memoragóes do 26.o aniversa¬
rio da assinatura da Declara¬
rán Universal do* Direito* do
■Homem, que é necessario, "pa¬
ra a eíetivagáo dos direitos es-
trutorais da pessoa, mais que
um simples documento e, sim.
a presenga de um instrumental,
fixado a qualquer cu3to e> que
assegure, em realidade,,; eases
direitos". v

.

O instrumental seriam as ga¬
rantías constitucionais do indi¬
viduo, as quais somentá a exis¬
tencia de um judiclário. autóno¬
mo pode garantir que perma-
negam intocaveis, explicou Cas¬
tro Filho. Segundo sen., prest
dente, a posigáo da OAB, ■ por
ocasiáo desse • 26.o aniversario,
ó de defesa da dignidad® e do
fortalecimento do judiciario,
de luta pela volta da plenitu-
de do "habeas corpus". pela
obrígatoriedade da comunica-
gao da prisáo ao juiz.compe-

E.S.P.-10-12-74
tente, que decidirá da legali-
dade do ato, pelo respeito &
pessoa do preso e pelas prer¬
rogativas do advogado.
"Os direitos fundamentáis

do homem deveriam chamar-se
direitos estrutúrais porque sao
inerentes á personalidade bu-,
mana. Nao decorrem de conces-
sdes feitas pelo Estado, mas
emanam dos proprios seres".
Considerando-sa a natureza
dos direitos humanos, observa
Castro Filho, nao se pode ad¬
mitir que permanegam, duran¬
te determinadas épocas,, "como
que a flutuar no espago, difi-
ceis de . serem atingidos. Isso
acontece todas as vezes que
sao suprimidos os meios e o*
processos de os homens utili-
zaxem plenamente seus direito»
naturais".
Castro Filho disse que a me-

lhor maneira de se comemo-
rar o aniversario da Declara-
gáo dos Direitos Humanos é
promover a pregagáo Incansa-
vel desses direitos..

NORDESTE TEM
AP0I0 DA
IGREJA

ESP-17-01-75
A urgencia de a Igreja, por

meio da Pastoral, despertar as
consciéncia» para os reais va¬
lores do povo nordestino, "aju-
dando-o a libertar-se de tudo o

que o oprime e marginaliza
de alguma forma", é destacada
no .documento que a Regional
Norcfeste-1 da CNBB distribuiu
á imprensa ontem, no encer-
rameuto da reunláo que reali-
zou em Quixadá, no Ceará.

O documento enfatiza a ne-
cessidade de valorizagáo da
dignidade humana e discute a

"pedagogía" a ser seguida no
processo libertador do povo
nordestino, "evitando erros de
urna sociedade de consumo
que se debate num secularis-
mo crescente, sem haver en¬
contrado a satisfagáo de suas
aspiragóes". Destaca a impor¬
tancia da "teología da pobre¬
za" para essa agáo pastoral e
lembra que ela deve partir da
"fé vivida" pelo pobre e que
o risco a ser evitado é o de
"um humanismo totalitario e

egocéntrico, que inevitavelmen-
te cheg'a ao puro secularismo
da übertacáo".

C N BB:
direitos
humanos
sd o
violados
E.S.P.-11-12-74
"Muito se escreveu, em 1973,

por ocasiáo do 25.0 aniversario
da Declaragáo Universal dos Di¬
reitos do Homem: comentarios,
conferencias, editoriais, relem-
braram o jubileu. Infelizmente,
a dura realidade é que esses
direitos continuam sendo viola¬
dos, e até mais acintosamente,
sob certos aspectos".

"

Esta é urna das afírmagóes
do boletim da CNBB distribui¬
do ontem na passagem do 26.0
aniversario- da Declaragáo dos
Direitos do Homem, em que foi
feito também um apelo para
que os jomáis déem ampia di-
vulgagáo aos principios declara¬
dos pela ONU, pois **á impren¬
sa cabe especialmerte o direito
á livre expressáo da verdade,
segundo o art. 19 da Declara¬
gáo Universal". ¡

E.S.P. - 12-01-75

} ■¿v.jo-y ANA ROSA KUCINSKI
- WILSON SILVA

Estáo desaparecidos desde o dia 22 de abril de 1974 ANA ROSA
KUCINSKI, 32 anos, Bacharei em Química e Doutora em Filo¬
sofía, funcionária do Instituto de Química da Universidade de Sáo
Paulo e seu marido, Wilson Silva, Bacharei em Física pela mev
ma Universidade, Todas as indagares aobre a sorte de ANA
ROSA KUCINSKI e WILSON SILVA, junto a hospitais, necrpté-
rios « autoridades policiais e militares, inclusive através de pe-
dido de Habeas Corpus ao TSM' foram inúteis e a familia de
ANA ROSA KUCINSKI desesperada, apela a quemv souber infor¬
mar de sua sorte e de seu marido WILSON SILVA. InformacOes
á Rúa Viveiros de Castro, 352, Santana, ou pelo telefone 298-6700,
em Sao Paulo.
Sáo Paulo, 10 de Janeiro de 1974

. " ' -
Majar Kuclnskl ; r r *
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500 OPERARIOS FAZEM MOTÍM esp.-IO-OI-75
Sem dinheiro, passando foroe,

dormindo em alojamentos ala¬
gados e sem agua e esperando
apenas a hora de voltarem pa¬
ra sua térra, cerca de 500 ope¬
rarios da Man-Ter Engenharia
e Comercio vivem quase como
escravos perto do centro da
cidade, na Barra Funda. Acos-
tumados com urna vida dura e

cheia de miseria, eles se limi-
taram a reclamar contra o atra¬
so no pagamento. Mas na ter-
ga-feira, quando faltou o seu
minguado jantar diario, eles se
revoltaram e comegou uro pe¬
queño motim dentro do aloja-
mento. Ontem, continuavam
reunidos na rúa J.J., travessa
da avenida Thomas Edson, es¬
perando que a policía resol-
vesse a situagáo.
Já anoitecia quando o cabo

Peres e o soldado Julio Ziuke-
vicius, da RP 2211, foram cha¬
mados para acalmar os opera-
ríos. Mas quando chegaram ao
alojamento eles se surpreende-
ram. com rs condigóes em que
viviam os "peocs". A agua foi
cortada há tres dias e, por is-
so, os faxineiros nao podecn
limpar os sanitarios ñera os
alojamentos. O cheiro forte
que sai. dos banheiros e de. um

lixáo ao lado do alojamento, os
mosquitos e até mesmo, os ra¬
tos, nao deixam os pedes dor¬
mir.

Gente simples — a maioria
veio do interior de Minas e

do Estado do Rio — eles conse-

guiram suportar tudo isso, mas
quando faltou a comida se re-
belaram. As rcfeigóes sao for-
necidas pelo Restaurante Rota¬
tivo, do portugués Armando
Gongalves Rocha. E por cada
refeigáo os. operarios pagam
Cr$ 3,50 — a outra metade é
por conta da firma.
Ucn dos pedes conta que o

portugués nao levou as marmi¬
tas na terga-feira á noite por¬
que a Man-Ter nao lhe pagava.
Mas todos dizero que a comi¬
da sempre foi ruim. Manoel
Vieira de Souza, que trabalha
como servente-,, disse que mul¬
tas vezes a marmita vinha qua¬
se vazia e "faz urna semana que
a gente está cometido repolho".
As irregularidades da Man-

Ter, empreiteira da Telesp e
da Light, sao muitas. Para o
delegado de plantáo do 2.o Dis¬
trito Policial, Jacomo J. Or-
selli, a denuncia mais grave
contra ela é a de aliciamento.
Quase todos os "pedes" foram

trazidos em onibu3 da firma de
Paváo, Aguas Formosas e Be-
lo Oriente, no interior de Mi¬
nas, e de outras cidades do Es¬
tado do Rio. A maioria nao tem
documentagáo, nao é registrada,
e entre eles há inultos meno¬
res. ..

Joel Ferreira de Brito, da
20 ancs, chegou de Belo Hori¬
zonte há cinco meses para tra-
balhar como servente na Man-
Ter por Cr$ 2,30 a hora. "Eu
vim porque o encarregado da
firma chegou na minha cidade
— conta Joel — prometendo
o céu. Disse que o alojamen¬
to tinha agua encanada, luz e
até televisáo a cores. Falou
que a gente seria registrado as-
sim que chegasse o que teria
todos os documentos. E eu
acreditei".
Até hoje ele está sem a pro¬

metida documentagáo e como
todos os outros operarios náo
recebe há trés semanas. Tos-
sindo muito — varios homens
apresentam comego de pneumo¬
nía — ele diz que ainda on¬
tem levaram um operário para
o Emilio Ribas com suspeita d»
mcningite. E um apontador da
firma confirma o que os

"tx-óes" dizem: "já houve vá¬
raos casos da doenga no aloja¬
mento e um operario raorreu
de meningite". .-

Como náo sao registrados •
náo tém documentos ,eles náo
sabem a quem recorrer. O de¬
legado Jácomo Orselii, que on¬
tem esteve no alojamento, dis¬
se que nada podia fazer a náo
ser encaminhar um relatório da
situagáo, que considera muito
precária, para o titular do 2.0
Distrito Policial, Luciano Pan-
taleáo. E é ele quem vai ado¬
tar as providéncias cabiveis no
caso.

O menor Luis Gongalves
Rúas, de 16 anos, que veio do
Aguas Formosas, só quer, co¬
mo todos os outros, voltar pa¬
ra sua casa: "A gente está vl-
vendo como cachorro, passan-
do fome, sem dinheiro e sem
poder tomar banho nem lavar
as máos". Quase todos os dias,
eles váo até a rúa Boa Vista,
116 reclamar do pagamento
atrasado. Mas a diretoria da
Hegas, responsável pela loca-
gao da máo-de-obra da_ Man-
Ter, diz apenas que no dia se-
guinte eles receberáo. Mas os
"pedes" já náo acreditam ñas
promessas dos aliciadores.

FERROVIARIOS PROTESTAM CONTRA TABELA1
O presidente do Sindi¬

cato dos Trabalhadores em

Empresas Ferroviarias da
Zona da Paulista, Narciso
Waldomiro Somaio, disse
ontem que as orientagoes
da Fepasa no sentido de
disciplinar o pagamento de
diarias, reembolso de des¬
pesas e ajuda de custo em
servigo, que entraram em
vigor a l.o de janeiro ulti¬
mo, "sao prejudiciais a mi¬
litares de nossos associados
e inultos deles já nos pro-
curam, pedindo a interfe-
rencía do Sindicato".

Há urna serie de desvan-
tagens e prejuizos apontada
pelo presidente do Bindica
to para justificar o des-
contentamento dos ferro¬
viarios. Em primeiro lugar,

as tabela3 de diarias e aju-|
da de custo em servigo pas-
saram a ser revistas pela
diretoria da Fepasa anual¬
mente, quando ató dezem-
bro os valores eram corri-
gidos no mesmo més em que
houvesse alteragSes de sa¬
larios. lAlém disso, ambas
seguiam os padrées em que
o ferroviario viesse a ser

enquadrado em razáo de
promogdes.

Somaio lembra, também,
que as diárias foram conge¬
ladas com base nos salários
vigentes a l.o de julbo de
1974, náo levando em conta
a majoragáo de 30 por cen-
to que comegou a valer a
partir deste més. 03 embre¬
gados também náo teráo
mais diretto a diárias em

dobro quando se dirigirem a
Brasilia ou ás capitais dos
Estados, como ocorria an¬

tes, bavendo nesses casos so-
mente um acréscimo de 50
por cento sobre a importan¬
cia correspondente ao per-
noite.

Os horárlos de almogo e
jantar também foram alte¬
rados — o primeiro de dez
e meia para 11 horas e o se¬
gundo de cinco para seis
horas da tarde— e foi esta-
beleeido um limite de mais
de 120 quilómetros de dis¬
tancia da sede para justifi¬
car o pernoite, quando ante¬
riormente o pagamento era
feito "quando houvesse ne-
cessidade de hospedagem",
Além disso, foi proibida a
incidéncia cumulativa de

perno¡SSSPia¿ái'íBÍtü?n7-7 4
Segundo o presidente do

Sindicato da Paulista, foi
'éstabelecido, ainda, "um
conceito da remuneragáo
que contraria a definigáo le¬
gal" e "essas alteragSes náo
podem vlngar, dlante do Ar¬
tigo 368 da-CLT". O Sindi¬
cato val pleitear da direto¬
ria da Fepasa que determi¬
ne a revisáo da portarla e
suspenda seus efeitos, "até
que déla sejam expurgadas
as alteragSes prejtdiciais
aos empregados, sem prejui-
zo do imediato reajuste-
dos valores das diárias, da
ajuda de custo e do lanche
noturno, nos moldes que fo¬
ram establecidos até 31 de
dezembro de 1974 © com a

elevagáo de 30 por cento, a
.partir da l.o da janeiro".

MOTORISTAS DE TAXIS AMEA£AM GREVE
s motoristas de taxi de
Sao Paulo estáo amea-

gar.do entrar em greve

caso a Secretaria Mu¬

nicipal dos Transportes náo
revogue a portarla assinada na
semana passada, em ccmum
acordo com o Sindicato dos

Condutores Autónomos, e que

prevé a pintura de urna faixa
azul de ¡dentificagáo ñas por¬

tas dos taxis que se apresenta-
rem para a renovagáo dos al-
varás. A declsáo foi levada on¬

tem ao sindicato por cerca de
2C0 motoristas, surpresos com

a nova exigencia.

Emfcora baja um prazo de 60
dias para a pintura da faixa,
o presidente do Sindicato, Ro-
gério Atorre, e o assessor ju¬
rídico, Luís Turquetti, protes-
taram junto ao prefeito Cola-
suonno, que, entretanto, deter-
n^inou que o assunto fosse dis¬
cutido com o secretário dos
Transportes, Mario Mello. O se¬
cretario, bastante rispido, dis¬
se náo haver nada de irregu¬
lar na ¡dentificagáo e que ela
faz parte dos planos de melho-
ría do servigo, "todos conheci-
dcs pelo Sindicato". Mario
Mello disse que náo iría res¬

ponder "bestialógicos porque
senáo estaria dando um atesta,
do de burrice e eu acho que
burrice náo é meu forte".

Rogérlo Atorre disse ter fl-
cado surpreso ao ver cerca de
200 motoristas á procura cíe
"urna faixa azul" no Sindicato
e que realmente o secretário
havia comunicado sobre a por¬
taría, mas ele náo acreditou
que a medida fosse aplicada.
Embora o relacionamento'

entre a Secretaria Municipal]
dos Transportes e o Sindicato1
dos Autónomos tenha sido o

mais amistoso possível, fato re-
conhecido pelos próprios diri¬
gentes, a nova ¡dentificagáo

ESP.-8-01-75dos carros de praga parece
náo ter agradado ao* motoris¬
tas, que receberam apoio da
entidade de classe.
Para Mario Mello essa con-

trariedade é de apenas alguns
"elementos incapazes de levar
o servigo de taxi a urna solu-
gáo que beneficie a classe, e,
consequentemente, o atendí-
mentó á populagáo". Segundo
o secretario, as alegagóes de
Rogério Atorre e Luís Tur¬
quetti náo sao válidas, pois o
sindicato estava sabendo o que
estava programado e todas as
medidas foram tomadas de co-
mum acordo. . i
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arae
v: Os 900 operárlos da Hot-
fmaun Bosworth Engenha-
ria S[A., que trabalhavam
ni construgáo da fábrica de
cimento da Soeicom — em¬

presa pertencente ao grupo
portugués Leiria—, implan¬
tada a 27 quilómetros de
Belo Horizonte, estáo preo¬
cupado com o recebimento
do 13.o salário, do salário-
família e com sua dispen¬
sa imediata, para que pos-
sam procurar outro empre-
go-. i ->s

S - Desde a ultima terca-fei-
ra que a HB está impedida
de ter acesso ao canteiro de
obras, em decorréncia da li-
"minar de reintegragáo de
posse que o juiz Newton Ri-
beiro da Luz Filho, da Co-
,marca de Santa Luzia, con-
cedeu á. Soeicon, contra a
empreiteira, acusada de des-
cumprir cláusulas do contra¬
to de empreitada, entre as
quals o pagamento a sub-
eihpreiteiras e o atraso de
perca de 6 meses no cum-

primento do.cronograma
previsto.. -*

• Ontem, os advogados da
Soeicou eqtraram com no¬
va petigáo, solicitando a ime¬
diata retirada dos equipa¬
mientos do canteiro de
obras, sob a alegagáo de
que "nao- poderáo zelar por
eles". Segundo o advogado
Luís Carlos da Cunba Ave-
lar, a agáo judicial impetra¬
da contra a HB visa res¬
guardar a Soeicon de novos
prej uizos, além. do que a fá¬
brica terá com o atraso no
cronograma, urna vez que a
produgáodiária será em tor¬
no de 3 mil toneladas de
cimento e ela deveria en¬
trar em operagóes em julho
de 1975.

^

Os peces

Cerca de 60% dos con¬
tratados pela HB, que tra¬
balhavam em Vespasiano —
.onde está.a fábrica — sao

nordestinos. . Suas reclama-

góes é anterior a agáo ju¬
dicial, pois há cerca de trés
semanas que a empreiteira
havia cortado as horas ex¬

tras, limitando-se a pagar a
jornada de trabalho.

'

Para os serventes; á sí-
tuagáo passou a se agravar
desde entáo. Ganhando Cr$
1,90 por. hora, sao obriga-
dos a gastar Cr? 3,79 por
refeigáo, além de mais CrJ
1,30, pelo café da manhá, o
que Ibes possibilita urna so¬
bra de Cr$ 5,70 por dia, in¬
suficientes, , segundo eles,
para sustentar a familia. •

Desde qpe os escritorios
da HB saíram do canteiro;
na terga-feira, os pedes fica-.
ram ' desassistidos, embora
haja prómessa de pagamen¬
to dos salários; restantes,
inclusive o 13,o e o salário-
íamilia, até o inicio da se-'
mana que vem."

Mas, a Soeicom manteve
aberta a cantina existente
no local da obra, onde os
operários fazem suas refei-

apoes frabalhistes
aumenfan 40% I-01-75

Aumentou em 40 por
cento o volume de recla-
magóes trabalhistas ajui-
zadas na cidade de Sao
Paulo, em 1974, com rela-
§ao a 1973. A informasáo
está contida em relatório
elaborado pela Distribui-
gáo da Capital e ontem
apresentado ao presidente
do Tribunal Regional do
Trabalho, juiz Homero
Diniz Goncalves. •

. .

O magistrado, acrescen-
ta que se desconhecem,
ainda, as causas do sen-
sível crescimento no nu¬

mero de reclamacóes de
empregados, "principal¬
mente tendo-se em. vista

que, em 1973, as acóes
trabalhistas haviam dimi¬
nuido, referentemente a
1972".

Em 1974, de janeiro a
novembro, inclusive, . re-
gistraram-se 97.766 pro-
cessos novos, na Capital
paulista, para 69.981, em
1973, com um crescimen¬
to de 39,7%. Os dissídios
coletivos para reajuste sa¬
larial também se eleva-
ram, no ano passado, em
todo o Estado: 292, para
228, em 1973. O movimen¬
to de recursos julgados
pelo TRT foi maior em
1974 do que em 1973: res¬
pectivamente 11.443 e
9.043. '

PRIETO DESCONHECE

ministerio
desconhece
intervenido
16-01-75- ESP.

O Ministério do Trabalho aín¬
da nao tomou conhecimento,
oficialmente, dos motivos que
l.evaram . o delegado Regional
dp Trabalho em Sao Paulo,
Aluísio Simóes de Campos, a
intervir no Sindicato dos Tra¬
bajadores ñas Industrias Me¬
talúrgicas, Mecánicas e de Ma¬
terial Elétrico de Sao José dos
Campos.

Mesmo assim, o Secretario
de Relagóes do Trabalho, Car-
los Alberto Chiarelli, refutou
as afirmagóes ■ dos advogados
da entidade, que denunciaram
a incompetencia do delegado
regional do Trabalho para de¬
terminar a intervengáo. Ségun-
do Chiarelli. o delegado tem
poderes para isso, embora sua
decisáo exija, posteriormente,
homologagáo do Ministro dd
Trabalho. . i —. — I

ESP.- 3(3-11-74 t

góes, pagando ós pregosi ha¬
bituáis.,. O único fato qua~
vem de encontró á-rotina»
desde entáo, consiste env%
que ai refeigóes sáo taitas
por 20 pedes de cada vew

que entrarn e saem do can¬
teiro escoltados por solda¬
dos da Polícia Militar. -

A medida, conforme ex-,
plicagáo dos próprios pede^.
é para evitar que os operá¬
rios fagam quaiquer pertux-
bagáo durante as refeigóes,

. inclusive protestos contra a .

qualidade da comida, que 4
pouco tarta e praticamente
sem variedad» e valor nu¬
tritivo. . . - t.t-

Para os 900 pedes o que
interessa, de imediato, é sua
rápida dispensa, com o pa¬
gamento das indenizagdes a
que térii direito, para que
possam se deslocar para ou-
tras obras, onde existe pro¬
cura de máo-de-obra. Os
pedes tém mantido a calma,
embora . estejam- preocupa¬
dos com

. a "llberagáo de
seus papéis, para comegar a
trabalhar em outro local"."

opekftfaos
ASRSMATAM
f£C£LAG£M
14-12-74- ESP.
Os ex-operários da Fábrica

de-Tecidos Pelólas, cuja falen¬
cia foi decretada em novembro
de 1972, arremataram o patri-

I mónio da mana- falida — pré-
| dio, maquinaria, 11 terrenos eI urna casa — avallado em Cr$
2.177.844,85, durante.leiláo rea¬
lizado terga-feira. O procura¬
dor dos ex-empregados (mais
de 200, na maioria milharu),
Clovis Russomano, fez um lan¬
ce de Cr$ 2,6 milhóes, cobarto
pelos créditos dos funcionarios
Agora eles pretendem vender
a fábrica — porque colocMa
em operagáo exigirla grandes
investimentos — e a advogada
Maria Traversi ¡á avisou que,
se a operagáo nao for realiza- j
da logo, todo o patrimonio pe¬
derá ficar em poder do procu¬
rador, cujos honorários, até o

presente, sáo de quase um mi-
iháo de cruzeiros.

Para o ministro do Trabalho 1
sao desconhecidas as razóes pe¬
las quais, no ano passado, hou~
ve um aumento de 40 por cen¬
to ñas reclamagóes trabalhistas
na cidade de Sáo Paulo, com
relagáo a 1973. Ouvido ontem
na cerimónia de posse da no¬
va diretoria da Federagáo do
Comercio do Estado de Sáo
Paulo, Arnaldo Prieto esclare¬
ce» que "vamos entrar em con¬
tato com aquele órgáo, para
um estudo conjunto das razóes
desse crescimento".

E.S.P.- 18-01-75
Os dados.oficiáis, fornecidos

pelo próprio TRT indicam que
em 1973 houve 69.981 reclama¬
góes trabalhistas na cidade de
Sáo Paulo; em 1974 foram re¬
gistradas 97.766, apurando-se
um aumento de 39,7 por cento.
Para o ministro muitas podem
ser as causas do fenómeno, ain¬
da nao estudado. "Urna das
causas pode ser a própria efi¬
ciencia da Justiga do Trabalho,
com o empregado se sentindo
mais á vontade para se quei-
xar ñas ocasióes em que se sen-
te prejudicado. Seria urna

intervenpao em
sindícate bahiano

O ministro do Trabalho, Ar¬
naldo Prieto, determinou ontem
a destituigáo da diretoria do
Sindicato dos Consertadores e

Conferentes de Carga e Descar¬
ga de Salvador e a imediata
constituigáo de urna junta go-
vernatiVa, com integrantes da
própria categoría profissional.

ESP.- 10-01-75
Prieto decidiu pela intervengáo
na entidade depois que a De¬
legada do Trabalho Marítimo
constatou "graves irregulari¬
dades" -e responsabilizou os di¬
rigentes do Sindicato "por agáo
ou omissáo". Esta é a priroei-
ra intervengáo do ano e ocor-
re días após a visita de Prieto
á Bahia.



conjuntura brasileira - movimento sindical. pag. 14

fiscalizacao
no bradeseo

ESP.-11-12-74
• Até a tarde de ontem, a De¬
legada Regional do Trabalho
nao haría recebido o comuni¬
cado do Ministério do Traba¬
lho, determinando rigorosa fis-
calizagáo do horario de traba¬
lho dos funcionários do Banco
Brasileiro de Descontos. Mas,
atendendo a igual solicitagáo
feita pela Federagáo dos Em-
pregados em_ Estabelerimen-
tos Bancários do Estado de Sao
Paulo, determinou que- seiam
fiscalizadas todas as agendas
do Bradesco, pois multas délas
-vém funcionando ató 22 horas,
sem que seja feito rodízio de
empregados ou efetuado paga¬
mento de horas extras.
Segundo o presidente da Fe¬

deragáo dos Empregados - em
' Estabdecimeotos Bancários do
I Estado de Sao Paulo, Jesús Bi-
I zioli, foram feitos dois pedidos
i paralelos de fiscalizagdo: o pri-
! meiro, encaminhado pela pró-
pria Federagáo á Delegacia Re¬
gional do Trabalho, limita-se ás
agéncias do Bradesco no Esta-

! do de Sao Paulo; o segundo;
¡ feito pela Confederando Nacio-
! nal dos Bancários, em Brasilia,
j ao Ministério do Trabalho, soli-
¡ cita que urna ordem de fisca¬
lizasáo das agéncias do Brades¬
co seja enviada ¡ta Delegadas
Regional» do Trabalho em todo
o País.

Em Sao Paulo, a fiscalizando
pedida pela Federando foi ini¬
ciada ontem. A Delegacia Re¬
gional do Trabalho expediu or¬
dem a todos os fiscais da ca¬

pital e ás divisóes do interior
para que sejam autuadas as
agencias que náo cumprem o
contrato de prorrogando de ho¬
ras de trabalho. nem adotem
sistema de rodízio, com duas
turmas de funcionários traba-
Ihando por dia.

sindica tos
sd Filiam
20% na AL.

ESP.-01-12-74
CIDADE DO MEXICO — O

representante da Confederando
dos Trabalhadores da America
Latina, Henry Molina, afirmou
que 80% dos trabalhadores da
regido sao- proibidos de orga¬
nizar-sé' em 'sindicatos, contra
os quais "existe um clima de
violencia em quase todos os
países". Molina falou na 10.a
Conferencia de Estados Ame¬
ricanos membros da Organiza¬
ndo Internacional do Trabalho.
'

Segundo o representante da
Confederando, tudo contraria
os interesses dos trabalhado¬
res, dos quais os países indus¬
trializados exigem maior pro-
dugáo de matérias-primas e ali¬
mentos para conjurar o fantas¬
ma da

, fome. Molina responsa-
bilizou as empresas multina-
cionais. e o neofascismo pela si¬
tuando. "Urnas ditam medidas
e políticas principalmente con¬
tra os sindicatos que se dizern
revolucionarios; o • outro nega
as libertades, a. associagáo sin¬
dical e os direitos humanos".

Sindicatos rurais
criam -Álianqa c-

Representantes de 30 sindi¬
catos rurais estáo reunidos ho-
je, em Piraju, para debater a

criando da Alianna de Sindica¬
tos da Regido da Soroeabana,
entidade que congregará ma'is
de 60 mil associados. Na reu¬

nido, marcada para as 10 ho¬
ras, os sindicalistas óebateráo
os objetivos da nova entidade,
sua estruturagao e fuDciona-
mento e elegeráo a. diretoria.

A bendita RAE informeJI
12-01-7Í

Há algum tempo a Revista de Ad-
ministragáo de Empresas da Funda¬
ndo Getúlio Vargas transformen!-se
num poderoso facho de luz sobre a t
zona de sombras que rondam á eco¬
nomía brasileira.

No seu último número, traz um
artigo do proíessor Flávio Matarazzo
.Suplicy intitulado Alguns Aspectos da
Política Salarial.

Nele, há alguns tópicos dignos de
reprodugáo:

, • Enquanto o produto real per capí-
ta do Brasil cresceu 58% de 1961 a
1973, o salario mínimo real médio di-
minuiu 55%.
• Enquanto o produto industrial real
aumentou 62% no periodo 1969/73
e o produto por pessoas empregadas ¡
na indústria 35%, o salario médio real
cresceu apenas 28% no mesmo periodo.
• Na agricultura, enquanto o produ¬
to real aumentou 39% e o produto i
real por trabalhador empregado na ¡
agricultura 28% de 1966 a 72, o salario
real médio cresceu apenas 2%. 1

NÁO CORRER RISCO
DOS EUA, ESP.-07-12-74
DIZ PORTELA

Da Sucursal do
' RIO

O senador Petronio Pórtela,
ao presidir ontem no Rio ce-

rjmónia de conclusáo do curso
de lideranga sindical, promovi-
c£> pela DRT, declarou que,
"em meio ao tumulto existen-
té no mundo, o Brasil nao po¬
de se prender em nenhuma
lápótese a fórmulas caducas e
efedigas e, por amor a elas, cor-
reree" risco-de viver o que es¬
tá acontecendo nos Estados
Unidos, onde o desenvolvimen-
to económico apresen ta resul¬
tados negativos, em consequen-,
cia da instabiiidade política de
um 'sistema que, a pretexto
de garantir a liberdade de to¬
dos/ ássegura a alguns o direí-
to as contestagóes mais violen¬
tas, ;; sem a contrapartida da
agao corretiva do Estado".
"A política brasileira — fri-

souo presidente da Arena —

se assenta em- determinados
preásupostos, entre os quais se
destacam o desenvolvimento e

a ségilranga, pois já nao há Ju¬
gar'para a estagnagao do Di-
reitó'numa conjuntura em que
existam super-Eslados dentro
dos ^Estados nacionais, desa¬
fiando os governos, contestan-
do-o& e até derrubando-os, co¬
mo é o caso das empresas mul-
tinacionais".
Perguntando "por que náo

apagecem os doutores, tendo
ñas ¡ máos as armas da demo¬
cracia clássica", Pórtela salien-
tou que, "quanto aos direitos
dos • cidadáos, o Brasil tem o
dever de garantir os anseios de
todós e náo de urna minoría de
asfalto, muitas vezes comprome-
tidaTom interesses internacio-
nais". Segundo o senador, o

> Brasil optou "pela sociedade
plural, pelo sistema capitalista,
admilindo que o esforgo indi-
vidual- possa conduzir a acumu-
l3$Í£K<le riqueza, e pela agao
condenadora do Elstado nos
c^s de seguranga e interesse
r^onal".
yí&Muitos — salientou — e so-

^udo aqueles que se afer-
a fórmulas superadas afir-
n^Jioje, que ainda estamos
ge» do Estado de Direito. A
^respondo que o Estado

tem de sofrer mudangas em
süaí ,'diretrizes e sua configu¬
ra^ cv-e a elas tem de se adap¬
tar^ a'Direito, para ser fiel ás
circunstancias históricas em

evqlugdo por forga de seu pró-
p'rio desenvolvimento tecnoló-

gfi'p. ,
"i?,,. CRISE EUROPÉIA

v

(Utando a crise económica
eüfopéia, ó senador piáuiense
l^mbrou que, "em face desses
exemplos, nao podemos aceitar
os arroubos demagógicos que
snrgem ás vesperas des elei-
gfes, apresentando gráficos pa-
rp ¡laquear a boa-fé dos eleitores.

Osv sindicatos devem entender
que o impacto da tecnología
está modificando, as relagóes
de trabalho com o capital., As-
empresas de hoje ji nao sao as
mesmas, pois, nos grandes em-
preendimentos, os gerentes
tem mais importancia do que
os patróes, demonstrando que
está superada a luta de cías-
ses de que nos falava um ho¬
rneen genial, mas gragas a
Deus equivocado: Karl Marx".
Pórtela conclamou os diri¬

gentes sindicáis a participaren!
da vida política do País por
meio dos partidos. "Essa parti-
cipagdo — advertiu — deve ser
feita nos partidos politices, fora
dos sindicatos, já que a estes,
cabe defender, exclusivamente,
os interesses da classe que re¬
presentam, sem ouvidos para
os políticos que sensibilizan!
algumas areas da imprensa
com urna' llnguageea bonita,

'

querendo sacrificar a liberda¬
de de muitos em beneficio da
licenciosidad» de poúcos".

REIVINDICALES
Após o discursó de Pórtela

o presidente da Federagáo Na¬
cional dos Trabalhadores ñas
Industrias Urbanas, Luiz Gon-
zaga de Miranda, leu um do¬
cumento assinado pela maioria
dos representantes sindicáis
que participaran! do encontró,
expressando sua concordancia
com as teses do senador.
Elnquanto Pórtela pingava

colirio nos olhos, Miranda rel-
vindicava ferias de 30 dias,
com pagamento «m dobro, par-
ticipagüo nos lucros e na ges¬
tad das empresas, supressdo do
limite de idade para admissao
de trabalhadores e alteragáo
da corregáo monetaria. O pre¬
sidente: dos gráficos pediu a
Pórtela que "o governo náo
perseguíase nem idotasse re¬
presalias contra os trabalha¬
dores que ingresa. >sem no»
partidos políticos".

* - STENZEL
O doputado Clovís Jtenael

disse na cerimonia que o Bra¬
sil "está avsssalado pelo mate¬
rialismo capitalista, naturalis¬
ta e marxista-leninista", pre¬
nunciando também "días difi-
ceis para- todos". Para eles, os
trabalhadores preeisam conhe-
cer a otigenr e o fim de seus

direitos, antes de reivindicá-
los. -

Segundo o deputado, "os de¬
veres precedem os direitos e
basta 1er o mais antigo e per-
feito codigo — os mandamen¬
tos de Deus — paro verificar
que a primeira palavra-do
Criador nos-diz o que devemos:
fazer e nao o que devemos rei¬
vindicar".- "Sé- há urna-* altere
nativa —* afirmou Stenzet —■

que é a cruz. A íó crista que
é nossa orígem e nosso desti¬
no. Sem ela,. nos perderemos
nesse mundo ameagador, con-
flitado, onde nao é possiveJ
haver otimismo".
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como vencer
esse incomodo
recordé ? KevistaDi
rigente Industrial-dez.74
Naturalmente, um título que o Go-
verno nao quer para o Brasil é o de
campeáo mundial de acidentes de tra-
balho. Só no ano passado, registra-
ram-se em nosso país 1.632.696 aci¬
dentes (com 13 mil mortes e 50 mil
incapacidades), para um total de
10.956.956 empregados, o que custou
ao país mais de 5 bilhoes de cruzeiros.
Sao Paulo, líder inconteste entre os
Estados brasileiros, acusa para o pri-
meiro semestre de 1974, segundo da¬
dos divulgados pelo Instituto Nacio¬
nal da Previdencia Social: número de
empregados, 4.913.014; número de
acidentes, 395.059; simples assistén-
cia médica, 132.085; incapacidade
temporária, 249.647; incapacidade
permanente, 12.537; morte, 790; dias
de beneficios pagos, 4.994.582; dias
perdidos, 5.868.610; média de aciden-
te por dia útil, 2.582; média de dias
em tratamento, 18,64; despesas com
beneficios, 167.138.473,17 cruzeiros;
despesas com assisténcia médica,
56.553.799,08 cruzeiros; custo médio
por acídente, 566,22 cruzeiros.
Com a finalidade de discutir as cau¬

sas e as conseqüéncias desses aciden-
tes e estabelecer um programa objeti¬
vo para conseguir urna redugáo e con¬
trole dessa verdadeira calamidade na¬

cional, a Fundagáo Centro Nacional
de Seguranza, Higiene e Medicina do
Trabalho organizou, sob o patrocinio
do Ministério do Trabalho, no perío¬
do de 27 a 31 de outubro passado,
em Sao Paulo, o xm Conpat — Con-
gresso Nacional de Prevenzáo de Aci¬
dentes do Trabalho.
Os temas oficiáis discutidos: preven¬
záo de acidentes e seguranza do tra¬
balho na indústria química; seguranza
de trabalho na manutengo de linhas
energizadas: aspectos jurídicos na pre¬
venzáo de acidentes, higiene e segu¬
ranza do trabalho; as cipas e sua re-
lagáo com o servifo especializado em
seguranza, higiene e medicina do tra¬
balho; organizazáo e posicionamento
do servizo de seguranza, higiene e
medicina do trabalho; prevenzáo das
doenzas profissionais; participazáo das
entidades sindicáis de trabalhadores
na Campat — Campanha Nacional de
Prevenzáo de Acidentes do Trabalho;
papel do dirigente de empresa na pre¬
venzáo de acidentes.
A adaptazáo de normas estrangeiras
as nossas condizóes de trabalho, até
que a abnt — Associazáo Brasileira
de Normas Técnicas tenha condizoes
de elaborar as normas brasileiras que
regem o assunto, e a necessidade de
atribuir-se a urna entidade vinculada
ao Governo a competencia de apro-
vaz§o dos projetos de indústrias quí¬
micas e petroquímicas, elaborados ñas
próprias empresas, visando a anular
as condizoes inseguras desde a fase
de projeto, foram as principáis con-
clusoes dos participantes do Conpat
sobre o tema "Prevenzáo de aciden-
tes e seguranza do trabalho na indús¬
tria química".
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Unidade da Número Aciden- Doengas % da
Federagáo de Empre¬ tes do Trajeto Total Aci¬
Por Regido gados Típicos Trabalho dentados

Norte

Amazonas 90.566 8.725 — 86 8.811 9,73
Pará 159.545 16.640 127 111 16.878 10,58
Acre 3.930 170 — — 170 4,33

Nordeste

Maranháo 42.927 3.257 — 13 3.270 7,62
Piaui 33.298 1.323 — 58 1,381 4,15
Ceará 155.026 13.125 61 140 13.326 8,60
R. G. Norte 48.489 6.366 — 20 6.386 13,17
Paraiba 65.867 5.787 — 91 5.878 8,92
Pernambuco 328.130 30.077 15 369 30.461 9,28
Alagoas 62.358 5.628 — 33 5.661 9,08
Sergipe 44.954 3.698 2 51 3.751 8,34
Bahia 491.470 77.750 5 732 78.487 15,97

Sudeste

Minas Gerais 927.097 133.218 150 2.505 135.873 14,66
Esp. Santo 173.358 25.743 3 257 26.003 15,00
R. de Janeiro 435.734 86.721 18 1.290 88.029 20,20
Guanabara 1.534.075 147.844 55 3.753 151.652 9,89
Sáo Paulo 4.242.170 678.510 980 12.322 691.812 16,31

Sul

Paraná 555.703 71.031 2 1.138 72.171 12,99
Sta. Catanpa 309.090 63.692 133 1.591 65.416 21,11
R. G. Sul 901.293 183.216 185 2.988 186.389 20,68

Centro Oeste

Mato Grosso 53.919 7.847 — 134 7.981 14,90
Goiás 124.983 10.688 45 311 11.044 8,84
D. Federal 172.155 21.461 3 402 21.866 12,70
Total 10.956.956 1.602.517 1.784 28.395 1.632.696 14,90

Fonte: Coordenagáo de Planejamento da Secretaria de Seguros Sociais
do INPS.

Acidentes do trabalho ocorridos no Brasil em 1973

As atividades com coeficientes de freqüéncia mais elevado, no ano de

1973, sáo as seguintes:
N.° N.°

Atividades Empregados Acidentes Coeficiente

Derivados de Petróleo e Hulha 7.532 3.374 185

Extrativa Vegetal 16.678 6.990 173

Madelra e Cortlga 200.677 63.872 131

Construgáo Civil i 1.423.569 413.118 120

Mecánica, Mat. Elétr. e Eletrónico 465.915 134.734 119

Metalúrgica 351.857 93.277 109

Mobiliárlo . .
119.438 31.695 109

ArtofptnQ Plástir.ns 57.029 13.136 95

Bebidas 91.999 20.126 90

Produtos Alimenticios ... 581.587 123.044 87

Atividades com coeficiente de freqiiéncia mais elevado em 1973

Tomando como base o ano de 1970, a evoluzfio dos acidentes do tra¬
balho, no Brasil, apresenta o seguinte aspecto:

Ano

1970
1971
1972

1973

N.° Empregados Acidentes - Totais% Emp. Acidentados

7.284.022 1.220.111 18,75
7.553.472
7.773.374

10.956.956

1.330.523
1.504.723

1.632.696

17,61
19,36
14,90

Fonte: CoordenagSo de Planejamento da Secretaria de Seguros Sociais
do INPS.

Evolugáo dos acidentes do trabalho, tomando como base 1970
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Na área de seguranga do trabalho na
manutengáo de linhas énergizadas,
ressaltou-se a necessidade de aplica-
gao. de criterios de reciclagem de trei-
namento de seguranga para trabaja¬
dores com determinado tempo de ser-
vigo e de elaboragáo de um manual
uniformizado para treinamento. Déve-
rá ser dada maior importancia aos
exames de selegao profissional e á
padronizagao, pela Eletrobrás, de nor¬
mas de seguranga das diversas empre¬
sas do setor energético.
Quanto ao aspecto jurídico, foram
feitas as seguintes recomendagóes:
■_Em face da importancia da tarifa-
gáo individual do seguro de acidentes
do trabalho na prevengáo destes, re-
comenda-se ampia divulgagáo dos cri-
térios legáis e administrativos para
sua obtengáo.
■ A ofensa física intencional pode
constituir causa de acídente de tra¬
balho e, por isso, recomenda-se atenta

observagáo de todos os empregados
no inicio de cada jornada de trabalho,
para evitar que ingressem no estabe-
lecimento pessoas que nao estejam em
condigoes de trabalhar ou que este¬
jam portando armas, sob pena de, na
ocorréncia de incidente provocado
por um desses fatores, responder o
próprio empregador pela agao sumá-
ria de indenizagáo.
a Sendo, muitas vezes, o acídente do
trabalho urna conseqüéncia do desres-
peito do empregado as normas de se¬
guranga, faz-se um apelo as entidades
sindicáis, para que procurem esclare¬
cer os integrantes de todas as catego¬
rías profissionais sobre os reflexos,
no contrato de trabalho, da desobe¬
diencia as normas legáis e internas
das empresas.
Considerando a importancia do co-
nhecimento dos aspectos legáis refe¬
rentes á seguranga, higiene e medicina
do trabalho, sugere-se ao ministro da
Educacao e Cultura a introducto, no

currículo dos cursos jurídicos, de dis-!
ciplina relativa ao assunto. : I
Jorge Duprat Figueiredo, presidente!
da Fundagáo Centro Nacional de Se- j
guranga, Higiene e Medicina do Tra- ¡

balho, admitiu, em entrevista, que o!
excesso de horas extras cumpridas por ]
trabalhadores pode ser urna das cau¬
sas dos acidentes de trabalho, fato
aceito por grande parte dos empresá-
rios presentes ao Conpat e comprova-
do por urna pesquisa sobre "A in¬
fluencia do fator humano nos aciden-
tes de trabalho", apresentado por Le¬
da Leal Flora, da Faculdade de Me¬
dicina da Usp: entre 4.011 acidentes
graves registrados no inps, em Sao
Paulo, entre 1969 e 1973, apenas
22% podiam ser atribuidos a atos
inseguros cometidos pelas vítimas.
Aproximadamente 40% desses aciden-
tes teriam acontecido por ausencia de
protegáo das máquinas; e o restante
pelo acumulo dos dois fatores.

inaugurado
polihco

"'"Diferencia toda especial do
governo do Estado, atenden-
do a reclamos do governo fe¬
deral". Com estas palavras, o
■secretarlo da Seguran;/ Publi¬
ca, coronel Antonio Erasmo
Días, expllcou os motivos da
inaugura;áo, ontem, do presidio
para oí condenados nos termos
da Lei de Seguranga Nacional,
construido ao lado do presidio
Romáo Comes, da Policía Mili¬
tar, no Barro Branco (Tre-
membé).
Segundo o secretarlo, a Inau¬

gurado desta prisáo especial
— "impar no País ¡nteiro" —

vai ao encontró das necessida-
' des da Justi;a Militar Federal,
a de conceder "prisáo sem ri¬
gor penitenciarlo" aos qu»'
transgridem a Lei de Seguran¬
ga Nacional. Além da ausencia
do rigor penitenciario, o coro-

¡ hel Antonio Erasmo Dias enu-
í merou as "vantagens" dos futu-
| ros reclusos daquele presidio;¡ i "assistencia medica, familiar e
: religiosa, acesso a revistas, ior-
]! nais e livros, permijsáo para
ficarem de posse de radio e te¬

jí levisáo". O secretario aínda
i considera que o proprio ¡sola-

i mentó, dos presos comuns, "¡á
é urna vantagem". — - .

Outro aspecto ressaltado pe¬
lo secretario da Seguranga é
o de que "estamos atendendo
os direitos, mesmo dos que
atentam contra a Seguranza Na¬
cional". Reafirmou, ainda que,
ao contrario do que se noticia
no Exterior, "nós brasllelros,
nao estamos postergando os di¬
reitos humanos; pelo contrario,

j nós os- respeitamos, até mesmo
com terroiisfas".

O primelro presidio político
do Pais comegará a receber
ocupantes ainda nos próximos
15 dias, espaco de tempo em

j que será elaborado o seu re-
! g:mento interno, baseado na

Lei de Seguranga Nacional. O
regulamento, além de publi-

; cado oficialmente, será entre¬
gue a cada preso.
De Inicio, para ali seráo re-

maneíados 33 presos, atual-
mente na Casa da Detengio. De
acordo com elementos vincule-

presidio
ESP.-01-75

'
. w

'"dos a Auditoria Militar em Sao I
| Paulo, aínda nao ésta previsto
<•; o critério « ser obedecido pare-I
'< a colocagáo dos detentas ñas;
! celas, com capacidade para 10;
; pessoas cada urna; possivelmen-1
j te, a disposigáo ñas 4 celas,j
t existentes — além de 3 "solí-
¡ tárias" — dependerá da ¡dada
dos presos: os mals ¡ovens fi-
carao ¡untos, ocorrendo o mes- j
ma com os de idade mals avan

gada.

A prisao
V-

A área construida é de apro¬
ximadamente 750 metros qua-
drados, nos quais foram gastos
cerca de 1,2 milháo de cruzei¬
ros. Em cada cela (de 6x4 me¬
tros) existe um lavatorio, ba-
nheiro e chuveiro; os ocupan¬
tes dormiráo em cinco beli-
ches (duas camas em cada um),
havendo ainda um armario, com
10 compartimentos.
As celas solitárias medem 2x4

metros, e a prisáo ainda conta
com um alojamento para o cor-
po de guarda, 2 salas de visita
,— para o recebimento de fami¬
liares e advogados — um re-
feitorio um "patio de sol", on¬
de os presos poderáo "praficar
esportes e fazer ginastica", en¬
tre Bell horas da manhá. Nao
rhá cozinha, pois as refeigóes
Iviráo de fora, fornecidas "por
(restaurante", segundo o secre-
vtário Erasmo Dias.

A guarda será composta por
um batalháo da Policía Militar,
assim como a diregáo da pri-
'sao, a cargo de um capitáo PM,
- já designado. A diregáo admi¬
nistrativa, entretanto, ficará
com um dos auditores militares
em Sao Paulo, ainda nao esco-
Ihido: os próprios auditores ta-
rao a cscolha entre si.
Apesar de construido pelo,

Governo do Estado, o presidio
ficará subordinado á Justiga Mi¬
litar Federal. O envío de presos
para o local obedecerá a crite¬
rio estabelecido pela Auditoria
Militar da 2.a Regiáo Militar; de
Inicio, os ocupantes seráo ape¬
nas os ¡á condenados definiti¬
vamente e os já ¡ulgados em
1.a instancia.

f

FILA ¿O JJfíO TOA
A/0 1 CñUTAZ ESP.-15-12-74
"Os postos de assistencia mé-7

dica do INPS funcionam em
trés turnos: das 7 ás 11; das!
11 áa 15 e das 15 ás 19 horas.;
Para sua maior facilidade, o se- •

gurado e seus dependentes de-]
vem procurá-los no segundo e
no terceiro turno". Totalmente;
diverso da realidade, este avi¬
so está afixado nos postos da
assistencia médica. Os contri-
bulntes que nao confiam nele e |
Se informam com os funciona¬
rlos conseguem urna resposta
muito mais precisa: "Seu quiser ¡
marcar consulta, venha lá pelas j
cinco horas da manhá, porque
ás seis a fila ¡á rodeou o quar-
telráo e vocá nao a consegue no
mesmo día".

Mantendo urna tradlgáo que
está ligada a toda a sua exis¬
tencia, a assistencia médica do-
INPS continua formando filas
de madrugada, embora o nume¬

ro da • funcionários • médicos"!
tenha aumentado bastante. &
posto da rúa Santo Antonio, por!
exempio, conta com 123 me-!
dicos, 64 funcionários pára-mé-!

] dicos e 57 administrativos e nao.
i .consegue atender satisfatoria-

mente a todos que o procuram.

I ¡ O caso ocorrido com umá con-

] ! tribuinte de Ribeiráo Preto náo
i! é urna excegáo: Sofrendo de1

cáncer, ela se trata no Hospital j
A. C. de Camárgo, da onda foi
cncaminhada ao posto, pára ex,
tnes de urina a sangua • radie
grafía, Depois da permanecer]
na fila dois dias, conseguiu fa-j
zer os exames, mas os resulta¬
dos náo flcaram pronto* na da¬
ta marcada.. E no día seguinte"
também náo, o qua fax com qua
ela explicasse a urgencia dos
exames. Como resposta, reeebeu
o enderego do laboratório res-

ponsável, onde Iha Informaram
que os resultados ¡á tinham si¬
do enviados ao posto. - .

LAVRADOR MOACÍrtA DAR LUGAR

fl RtyREíA
E.S.Í.-11-ÜI-75

Até o final de 1976, cerca de
10 mil familias de quatro mu¬
nicipios baianes banhados pelo
Sao Francisco seráo transferi¬
das para áreas de limitadas
condigoes habitacionais e agrí¬
colas, para abrir espago ás
águas do reservatorio de Sobra-
dinho, cuja barragem está sen¬
do rápidamente construida pela
Companhia Hidreletrica do Sao
Francisco. Nos quatro munici¬
pios vivem cerca de 100 mil
pessoas, mas a maioria délas se

recusa a aceitar as opgoes que
Ihe oferecem para quando suas
térras estiverem inundadas em

Sao Romanso, Casa Nova, Pi-

láo Arcado e Sentó Sé.
Urna empresa de consultaría

contratada peta Ministerio do
. Interior concluiu que "existe
por parte da populagáo urna

residencia latente á mudanga,
pela nenhuma garantía de so¬
brevivencia jium meio novo e

estranho". O resultado, segun¬
do a empresa, pode ser um
"enorme impacto e sérios pre-
juizos materiais e sentimen-
tais". Além disso, prevé-se um

possivel "aumento da tensáo so¬

cial que se propagará como on¬

das, atingindo Inclusive as

grandes cidades e capitais da
regiáo". -
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rUMñLHO
MNUNCiA
f O ministro Arnaldo Prie¬
to, do Trabalho, disse on-
item ter aclonado a Delega¬
da Regional do Trabalho em
Mato Qrosso para apurar a»
denuncias, feitas em Brasl-
,lia, pelo lavrador Alcldes de
Ollvelra Martlns, que acusou
a empresa Trans-Mato Gros-
so de maus tratos e de as-
sasslnato de sete de eeua
empregados. Esta nao é a
primeira -vez que o mlnlBtro
reúne a imprensa para anun¬
ciar urna investigando em
torno de denuncia de traba¬
lho escravo no interior do
País. Até hoje, entretanto,
nenhuma sindlcancii foi con¬
cluida pelo Mlnistérto.

Somente este ano, por
mais de urna vez, a Secreta¬
ria de Relagoes do Trabalho
recebeu denuncias de maus
tratos, demlesáo sumárla de
gestantes ou allciamento de
trabalhadores, mas até ho¬
je o Ministérlo do Trabalho
náo dlvulgou o resultado de
urna só das inspesSes deter¬
minadas pelo titular da pas¬
ta. Segundo um funcionário
do Ministérlo, isso ó pratl-
camente impossivel, "porque,
na verdade, nenhuma des¬
eas Inspegoes íoi realizada".

Na rápida visita que fez
ontem á sala de imprensa
íio Ministérlo do Trabalho,
Arnaldo Prieto, garantlu aos
jornalistas que também agiu
junto ao Departamento de;
jpolicla Federal para obter
^esclareclmentos em torno
más denuncias contra a
Íírans-Mato Grosso, devendo,
lie necessárlo, enviar missño

jgspeclal ao local, "com o
pílm de apurar lrregularlda-

ESP.- 11-12-74
des e punir os responsávels".

Segundo um funcionário
do Ministérlo, devia ser exi¬
gido das empresas que saetn
pelo Interior do País & pro¬
cura de trabalhadores —

com ofertas mlrabolantes,
que nunca chegam a ser
cumprldas — a contratado
dos empregados já em seu
•lugar de orlgem, e náo so.
mente quando chegam ao
local .onde lhes fol prome¬
tido emprego.
Sustentando sua oplniáo

no tocante á conclusño das
investigagoes determinadas
por Arnaldo Prieto, o lnfor-

• ir.ante recordou que, em
agosto deste ano, depols de '
•denuncias feitas pela im¬
prensa, o ministro anunciou
que, com o apoio da Policía
Federal, seria feita urna ins-
pegáo para apurar as recla-
'magoes de dois agricultores
que teriam trabalhado sob
regime de escravidño, du-
:ante seis meses, na fazen-
da Agua Branca, no munici¬
pio de Crlcha, Norte de
.(lolás, ás margens do rio
Araguaia. As denuncias fei¬
tas por Euripedes Barbosa e
Sebastiáo Sérgio também en-
volviam assassinatos de tra¬
balhadores, mas nada fol
apurado.

r Outro caso que também
ficou sem esclarecimentos

, fol o da demlssáo sumárla
de diversas gestantes, por
firmas de Goianla. As ges¬
tantes, além de perderem o
emprego, também delxaram
de receber o Fuhdo de Ga¬
rantía, pols as empresas pa-íj
ra que trabalhavam náo faf)
zlam o recolhlmento. ' <

i i

i

TM&ñLHO £
LABA V6.Z MAÍOR.

22-12-74
legislado trabalPiTsTa
principal responsávcl

ESP.-
A falta de fiscalizado da

está sendo apontada como a _

pelos casos de aliciamento de trabalhadores ou da ja
conhccida "escravidáo branca", cujos números aumen¬
taría a cada dia. Um funcionário do Ministerio do Tra¬
balho, em relatório reservado enviado ao ministro Ar¬
naldo Prieto, sobre urna inspt^áo. que fez em Para-
gominas, no Pará, afirma qye seu trabalho "é um mero ,

paliativo diante dos milhares de casos que se repetem'
e ficam sem qualquer solufáo"., Apenas o autor desse
relatório e mais quatro inspetores sao encarregados <ie¿
fiscalizar a aplicado dá CLT em toda a Amazonia,,
oftde só '0 setor agropeduário emprega qi&se meio mi-»
lMo de tfabalhadores je registra as principáis denun¬
cia* de escravidáo.branca.

Lavrador que denunciou
ameacado de morte

'

.. J.B.-14-01-75
Brasilia — O lavrador Alcides de Oliveira Maf-

tias, que recientemente denunciou a existéncia de
escravidáo branca ñas fazendas do Norte de Mato
Grosso, voltou ontem ao Ministério do Trabalho pa¬
ra se queixar da perseguirán que vem sofrendo por
parte de quatro homens armados, que o tém acom- -
panhado sempre, com a intencáo de matá-lo,

Enquanto aguardava oportunidade de avistar¬
se com o Ministro Arnaldo Prieto, o lavrador contou
fantásticas historias de torturas físicas, persegui-
(jóes e assassinatos praticados por fazendeiros. Disse
ter presenciado um individuo alemáo, empregado da
Fazenda TransmatogrossÓ, assassinar varios traba¬
lhadores, pelo simples fato de náo mais se presta-
rem ao trabalho, por terem sido acometidos de
malária.

Regresso
Contou Alcides que, quan¬

do esteve em Brasilia da úl¬
tima vez, recebeu da Con¬
federando Nacional dos Tra¬
balhadores a importancia
de Cr$ 380,00 para regressar
a Cuiabá. Iniciando vlagem,
repa.rou que estava sendo
seguido "por quatro sujeitos
mal-encarados" e por isso
resolveu flcar em Gotania.
Como as perseguigóes

continuaram, Alcides achou
melhor voltar a Brasilia,

| mas mesmo aqui os indivi-
*

Esta situando, no entanto,
nSo parees preocupar multo
as autoridades do Ministe¬
rio do Trabalho, mais lnte-

: ressadas, no momento, na
elaborando de um antepró-
jeto de leí propondo a alte-

• ragdo do texto do artigo 455
da Consolidando das Leis do
Trabalho de tal forma que,

'

nos contratos de emprelta-
da, o dono da proprledad»
em que for realizada a tare-
fa fique também responsa-
vel pelas obrlgagSes traba-
Jhistas dos empregados do
«mpreiteiro. Pretendem es-
'sas autoridades oferecer
malor amparo legal aos que
trabalhatn no lnterfbr do
País, mas sabem, de ante-
indo, que Isso náo será sufi¬
ciente para reduzir os ca¬
sos de escravidáo branca,

'

porque, segundo expbessáo
de um funcionario mais
realista, "para o combate

. dessa prátlca,' mais do que
. leis sao necessarios flscais,

. do trabalho".
A lnspegáo trabalhlsta em

' toda á Amazonia legal é fei-
tá por grupos volantes, cons-

. tltuldos por aqueles cinco
funcionarlos do Ministerio.
do Trabalho que tem sua;
agáo coordenada pelo Gru

i po Tarefa da Amazonia. Es-¡
te Grupo Tarefa, inlcialmen-
te criado para dar assj$ten-i
cía aos trabalhadores da
Tranáamazonlca, teve, mais
..tarde, aumentada sua área
sds'atüagáo para toda k re-i
|gl&í> NorUr ido Pafs, perma<i

dúos continuaram a segui-
lo.
Segundo ele, a existencia

de urna enorme legiáo de
escravos náo é nenhum se-

gredo para os moradores da
cldade de Porto dos Gau¬
chos, naquele Estado, embo-
ra os homens que chegam
em camlnhóes, vlndos prin¬
cipalmente do Nordeste,
náo mais voltem t ser vis¬

tos pela populagáo, flcando
aprisionados ñas fazendas.

necendo, no entanto, com o '
mesmo numero de funciona¬
rlos que atuavam nos traba-
lhos de abertura da rodo—
vía. Nos últimos IT meses,
o GTA reallzou 4 5 inspe-
Cées, acolhondo denuncias
de escravidáo branca feltás
em sua maloria, pela im- ¡
prensa. Os resultados dessai
dnvestlganCes, no entanto; 1
por ordem do ministro do
Trabalho, sao mantidas em
segredo. ,

José Smlth Braz, coofde-j
nador do Grupo Tarefa daj
Amazonia, acha que a lm-<
prensa "náo reconhece nos-j
so trabalho" e prometeu su-'
gerlr ao ministro Arnaldo,'
Prieto a liberando dos reía-,
torios íeltos pelos .grupo» >
volantes. Ele é de oplnláoj
que,a malor concentrando'
de problemas sobre alicia-1"
mentó de trabalhadores es-',,
tá exatamente na regido de ; ¡
Paragomina3 — onde já fol
descoberto um cemlterlo, .

"entre outras coisas" ■—■ e'¡
náo em Mato Grosso, embo
ra os casos registrados nes-
te Estado tenham merecido
malor divulgando por parte >'
da Imprensa. Smlth Bru r*<
conhece que o numero dr
funcionarios que integrara
os grupos volantes de inspé-
ído "é multo reduzldo" •'
afirma, que, para melhor de-)
sempenho de sua mlss&o, »e-!
riam necessarios, pelo ma¬
nos, 60 Inspetores dé lefcis-í
3kí*o trabklhist*. . _ i

i!
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discurso do presidente Ernesto
Gcisel no día 19 de margo úl¬

timo, quundo definiu as diretrizes
básicas do Governo, realgava que a
"prioridade número um da estratégi i
económica será a de manter altas ta-
xas de crescimento do produto real".
Propunha, porém, urna "revisáo de
prioridades" para a consecugáo de.vse
objetivo.
Essas novas prioridades, que foram
melhor explicitadas e quantificadas
em setembro com a publicagáo do u
Plano Nacional de Desenvolvimento
para o período 1975—79, abrangem,
no setor industrial, a industria de
bens de capital, a industria eletmnica
pesada (especialmente computadores),
a siderurgia, os náo-ferrosos e os pro-
dutos químicos (inclusive fertilizan¬
tes e petroquímicos).
Esse novo padráo de desenvolvimen¬
to, calcado nao milis ñas industrias
de ponta, mas ñas de base, vai reque¬
rer rearticulagóes íinanceiras c insti-
tucionais para apoiar e incentivar urna
mudanga que somente será visivel,
talvez, no fim do período do u pnd.
O acelerado crescimento da economia
brasilcira nos últimos sete anos, ba-
seado no setor ue produgáo de bens
duráveis de consumo e mais recente-
mente no de construgáo residencial,
foi possível em grande parte graqas
ao apoio do sistema financelro priva¬
do na concessüo de capital de giro e
para consumo. Essa política, diz. Luiz
Gonzaga Bcrluzzo, profesxqr de eco¬
nomía da Univcrsidadc Estadual de

Campiñas, foi a saída mais córrela:
utilizou-se a capucidade ociosa da in¬
dustria (instalada na segunda rnctade
da década 'de 50), através do incen¬
tivo ao consumo. Isso, no entanlo.
lernhra Luiz Gonzaga. trouxe proble¬
mas para os projetos de expansáo e
instalagáo de industrias básicas que,
por serení de longo prazo, nao erarn
beneficiados. Agora, com o novo en¬
foque dado pelo Governo ao desen¬
volvimento industrial, alguns setores,
aié entño pouco estimulados, receBe-
ráo diversas vantagens finaneeiras e
tima garantía maior de demanda por
seus produtos. Outros, principalmen¬
te aqueles que estavam precisando do
crédito direto ao consumidor para
vender seus produtos, sofreráo os
efeitos da política de contcngáo da
expansáo.

O novo núcleo dinámico

Assim. para o financiamento do novo
' núcleo dinámico, constituido pelas in¬

dustrias de base e cío bens de capital,
foi nccessário efetuar urna inudanga
ectrutural no sistema financciro que
pOrmitis.se a orientagao de fundos,
utilizados anteriormente na preserva-
gao e expansáo do consumo de bens
duráveis. para o financiamento das
inversóes nos setores agora prioritá-
rios, A principal alteragáo, em termos

Revista L)lRIGEIVivE INRUtíTRIAL-novembro ele 1974
Apesar de o bndi ser atualmcnte o

maior responsável pelo financiamento
aos industriáis e, como banco estatal,
ier condigóes de emprestar dinhevo
a, juros bai.xos para os projetos que
contribuam para o desenvolvimento
económico do país, aindu assim mui-
tos empresarios gostariam que os ju¬
ros cobrados pelo bnde e os prazos
de pagamento dos empréstimos fos-
sem mais suaves. O industrial Clau¬
dio Bardella, vice-prcsidentc da Bar-
della S.A. Indústrias Mecánicas, lcm-
bra que, enquunto no Japáo e na Es-
panha o setor de bens de capital se
expandió gragas aos emprestimos a
juros subsidiados, no Brasil o finan¬
ciamento do bndi: aínda c muito caro.

Com a constituigáo da Embramcc, no
cntanto, a situagáo para o setor de
produgáo de bens de capital deverá
mclhorar. Agora, urna empresa que
desenvolva um projeto no setor po-
derá obter um empréstimo do bndi
de até 60% do investimento e capi¬
tal de risco da Embramcc de até 19% .

de financiamento, foi a transferencia
dos recursos do rus e do Pasep —

importantes poupangas instítucionais
da esfera da Caixa Económica Fe¬
deral, onde serviam de suporte ao
financiamento do consumo c do ca¬

pital de giro indiscriminado á econo¬
mía — para a esfera do bnoe que.
com estes recursos, duplicou sua ca-
pagidade de apiieagáo nos programas
prioritários. Além disso, foram cons¬
tituidas tres empresas subsidiarias do
un oh ([brasa — lnvestimentos Bra-
sileiros S.A.; Libase — Insumos Bá¬
sicos S.A. Financiamento e Parlicipa-
gocs; e Embramcc — Mecánica Bra¬
silcira S.A.) que, através de capital
de risco, pretendem incentivar as em¬
presas nacionais.
As medidas de retengío da expansao
de determinados setores já estáo sen¬
do tomadas: o ept — Conselho de
Desenvolvimento Industrial resolveu
suspender a concessáo de seus incen¬
tivos ás indústiias automobilísticas,
de eletrodoiiiésticos c de urna serie
de produtos metálicos, nao-metálicos,
alimenticios e de perfumaría; o cir
—- Conselho Interministerial de Pre-
gos vai ser utilizado como instrumen¬
to de diferenciagáo setonal, através
da adogáo de lima política de con¬
trole de pregos compatível com a es¬
trategia adotarla; foram reduzidos os
prazos de financiaruento ao consumo
de bens duráveis de 48 para 24 meses.
Enquunto as medidas de retengáo se
to iiam efetivas, as de apoio aínda
estáo, em grande parte, no plano das
intengóes, devendo oco'ier, até o co-
rnego de 1975, divcisos encontros en-
tie empresários e Governo para que
aqueles fiquem mais seguros do su-
cesso de seus novos investimentos. É
o caso, por exemplo, de pequeños c
médios empresários das industrias de
apoio aos setores prioritários nos pro¬
gramas de investimento do Governo
que já se declararan! interessados em
participar mais ativamente do pioces-
so e que buscam conhecer com antece¬
dencia os volumes de encomendas que
deveráo rcceber nos próximos anos.

Dinheiro caro

Pelo lado da demanda, o Governo já
assegurou que as empresas estatais
daráo preferencia á industria nacio¬
nal. o que, no caso dos bens de ca¬
pital, assume grande importancia, pois
essas empresas sao responsáveis por
59% da demanda. Quanto aos recur¬
sos financciros necessários á expan¬
sáo dos setores prioritários, a situa¬
gáo muda para as industrias com o
fortalecimento do bnde. Esta mudan-
ga parece significar a liquidegáo das
expectativas de que os conglomerados
financciros privados pudessem desem-
penhar um papel significativo na de-
terminagáo do processo de expansáo
da economía e que se constituíssem
em complexos financeiros industriáis.

reduzindo sen esforgo pioprio a 21%
do investimento total. Além disso, ou-
tras medidas estáo sendo implanta-
lías pelo Governo para diminuir os
gastos com a importagáo de bens de
capital que cada vez pesarn mais no
balango de pagamentos — no primei-
ro semestre deite ano, gastou-se 1,1
milliáo de dólares (cíe) cm máqui¬
nas, aparclhos c instrumentos mecá¬
nicos e clétricos, contra 807 mil no

primeiro semestre de 1973.
Entre as medidas de incentivo, além
da Embramec, estáo: equalizagáo de
tratamento tributario das vendas in¬
ternas de equipamentos ás vendas pa¬
ra o exterior, mediante a climinagáo
da carga tributaria do ipi e icm dos
equipamentos vendidos internamente;
ampliagao da iinha operacional da
Filíame, que passa a oferecer aos pro-
dutores e compradores de equipamen¬
tos produzidos no país condigóes de
prazo, carencia e juros análogas ás
Jos produtores externos.

indústria de base

No novo modelo industrial, proposto
pelo Governo, a industria de base
recebe também um destaque especial,
devido ao peso negativo que tem no
balango de pagamentos e também pe¬
lo seu aspecto de compiementarieda-
de com o outro setor prioritario —
o de bens de capital. No primeiro
semestre deste ano o país gastou 222
mil dólares (cif) com importagoes
de fertilizantes (contra 62 mil no
mesmo período de 1973), 730 mil
(cif) com ferro fundido (contra 213
mil), 254 mil (cif) com cobre, alu¬
minio e zinco (contra 88'mil).
Para este setor, o ti pnd prevé inves¬
timentos de 218 bilhóes de cruzeiros
durante os cinco anos do plano, dos
quais menos de 50% caberáo ao Go¬
verno. Dada a importancia do setor
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-i privado na industria de base, deverá

ser bastante significativo o apoio do
bndk, através do seu Programa de
Produgáo de Insumos Básicos, com
investimentos de 3,4 bilhóes de cru-

j zeiros este ano, 5,1 bilhóes em 1975,¡ 6,7 bilhóes em 1976, 8,5 bilhóes em

1977 e 9,9 bilhóes em 1978. Além
desse programa, a Fibasc apoiará com
capital de risco as iniciativas do setor.
A expansao da industria de base ocor-
rcrá com a participado direta das
grandes empresas estatais do setor
(ago, barrilha, refino de petróleo,

CrS 1.000.000
1974 1975 1976 1977 1978

1 - Programa de Insumos
Básicos 3.400 5.110 6.720 8.570 9.900

1. Mineragáo 100 330 550 880 880

2. Siderurgia, fundidos,
forjados e ferros-liga 2.000 2.530 2.750 3.080 3.300

3. Metalurgia de nao-
ferrosos 100 220 440 660 770

4. Química e petroquímica 700 940 1.100 1.200 1.430

5. Fertilizantes 100 380 720 1.100 1.320

6. Celuloso e papel 190 380 720 1.100 1.430

7. Cimento 260 330 440 550 770

II - Programa de Produgáo
de Equipamenios Básicos 1.250 2.260 3.410 4.620 6.160

1. Bens de capital sob
encomenda 160 390 550 770 990

Incluindo Finame 700 1.430 2.090 2.860 3.850

2. Outros equipamentos
1.320básicos 390 440 770 990

III - Programa de infra-
estrutura 1.250 1.930 2.580 3.190 3.800

1.. Ferrovias 700 1.100 1.480 1.650' 1.820

2. Rodovias 200 280 380 550 770

3. Outros setores 350 550 720 990 1.210

IV - Programa de Con-
sumo Básico 400 550 800 1.100 1.600

1. Alimentos 50 150 250 350 500

2. Medicamentos 50 100 200 350 600

3. Distribu'gáo 300 300 350 400 500

V - Programa de Fortaleci-
mento da Empresa Privada
Nacional 3.300 5.050 7.800 10.650 14.500

1. Modernizagáo e Reor-
ganizagáo das Indús-
trias (FMRI) 1.000 1.000 1.000 1.250 1.500

2. Financiamento de
Capital de Giro
(Progiro) 1.200 1.500 2.500 3.200 4.000

3. Reforgo de Capital das
Empresas 100 500 800 1.200 2.000

4'. Financiamento através
de Agentes
a) até o limite de

217.000 ORTN 500 1.150 2.000 3.000 4.000

b) até o limite de
17.000 ORTN 500 900 1.500 2.000 3.000

VI - Programa de Desen¬
volvimento Tecnológico
(Funtec) 240 300 420 500 580

1. Pesquisa tecnológica 170 180 220 250 280

2. Pesquisa aplicada
para a industria 70 120 200 250 300

VII - Outros Projetos 1.610 2.800 4.270 6.370 8.460

TOTAL 11.200 18.000 26.000 35.000 45.000

Os investí/tientos previstos pelo ISSDb pura 1974—7<S'
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etc.). Nos segmentos dessa industria,
onde a empresa privada nacional nao
apresentar dinamismo ou se defrontar
com a multinacional, poderá ser uti¬
lizada a fórmula "tripartite" (empre¬
sa nacional privada, empresa estran-
geira e empresa estatal), con.o acon-
teceu no setor petroquímico- Assim,
a empresa estatal assume papel du¬
plamente importante nos dois setores
industriáis prioritários do novo mo¬
delo, industrial: como principal clien¬
te das industrias de bens, de capital
e como produtor direto c promotor
da criagáo de joint-ventures na in¬
dustria de base.

Tecnología

Com a substituigáo da tecnología im¬
portada, outra das metas prioritarias
do pnd, prócurar-sc-á sanar um gra¬
ve problema do balango de pagamen¬
tos e dar as industrias riacionais um

maior grau de autonomía do exterior.
O undk, através do Programa de De-
senvolvimento Tecnológico (Funtcc),
ampliou os estímulos as empresas na-
cionais de eugineering c de desigu —

os investimentos previstos por esse
programa, para pesquisa tecnológica
e pesquisa aplicada á industria, so-
mam 240 milhóes de cruzeiros em

1974, 390 milhóes em 1975, 420 mi¬
lhóes em 1976, 500 milhóes em 1977
e 580 milhóes em 1978. Por outro

lado, os setores tecnológicos de ponta
(aeroespacial, de computagáo. nu¬
clear e mecánico) sao apoiados em
linhas de financiamento de até 80',£
do investimento total, com juros de
3% a 69c ao ano, carencia de até
trés anos e amortizagáo cm quinze
anos. Apesar desses planos, a tec¬
nología será um dos principáis pro¬
blemas para a expansao de setores
industriáis de base, na medida cm que
essa expansao vai tequerer um grande
esforgo de adaptagáo da tecnología
importada e criagáo de um know-
how nacional. Dentro desse quadro,
a falta de recursos humanos parece
ser o maior entrave ao dcsenvolvi-
mento, pelo menos nos próximos
anos. Cláudio Bardella dá urna expli-
cagáo para essa situagáo: "Como a
tecnología vem junto com o equipa-
mento importado, as industrias nao
se inleressam em promover inovagóes
tecnológicas, mesmo porque os clien¬
tes privados e estatais semprc preferr-
ram e confiaran! mais na tecnología
estrangeira. Como o país é caudatá-
rio da tecnología externa, o projetista
tinha mais um papel de tradutor do
que de criador, o que desestimuiou a
formagáo de engenheiros de projetos".
Atualmcnte só a Escola Politécnica
da usi' forma um pequeño número
de engenheiros de projetos c, entre o
pessoal altamente especializado neces-
sário ao desenvolvimento de urna tec¬

nología nacional, a carencia maior se
concentra nos projetistas.
A falta de recursos humanos de alto
nivel torna-se aínda mais grave ao se
conhcccr a distancia, as vezes gran¬
de, entre a teoría e a prática. Se- a
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gundo S. C. Wahle, chefe do escrito¬
rio de Sao Paulo da Cobrapi — Corti-
panhia Brasileira de Projetos Indus¬
triáis, entre vinte bons engenheiros,
uní pode ser aproveitado para traba-
llios de projeto. E acrescenta: "Hu
nao acredito no engenheiro de proje¬
to teórico; se ele nao tem vivencia
dos problemas do setor onde vai tra-
balhar, nao poderá ser aproveitado".
Outro fator que prejudica esse mer¬
cado é o rodízio de profissionais en¬
tre escritorios de engenharia. Urna
empresa de engenharia, afirma S. C.
Wahle, por mais planejada que seja,
em certos períodos tem servigo de-
mais e em outros a capacidade ociosa
torna-se excessiva. Neste caso, o es¬
critorio de engenharia costuma des¬
pedir parte do pessoal, que leva tem-
po para se adaptar a outro emprego.

As conseqüéncias

A mudanga da énfase no modelo in¬
dustrial brasileiro trará conseqüencias
positivas para a industria de base e
de bens de capital, mas deverá gerar
um crescimento mais lento ñas indus¬
trias de bens de consumo duráveis,
enquanto as de bens de consumo náo-
di ráveis deveráo ser pouco afetadas.
As medidas restritivas ao setor de
bens de consumo duráveis visam a

conseguir um crescimento mais equi¬
librado para o setor industrial e in-
diretamente a controlar melhor a in-
flagáo, via limitagóes ao crédito di¬
reto ao consumidor. Além disso, para
que o setor de bens de consumo du¬
ráveis continuasse crescendo a taxas

elevadas, seria necessária urna maior
concentragáo de renda, para trazer a
esse mercado um maior contingente
de consumidores.
Algumas industrias de bens de consu¬
mo duráveis, como a automobilística,
já estño preparando planos de rces-
truturagao da linha de produgáo, mais
de acordo com a nova política indus¬
trial, para que suas vendas nao caiam
muito abaixo das dos últimos anos.

Mas, de modo gcral, o setor parece
estar consciente de urna queda no
ritmo de crescimento, esperando so-
mente que essa fase nao se prolongue
por muito tempo. A política global
de emprego para os próximos cinco
anos prevé a criagáo de 6,6 milhoes
de empregos novos, o que deverá
suavizar os problemas de demanda
que o setor de bens duráveis está
enfrentando já há alguns meses.
As industrias de bens de consumo

nao-duráveis também seráo beneficia¬
das pela política de emprego e pelo
esforgo de fortalecimento da empresa
nacional. Os planos de expansáo
desse ramo poderao agora ser incen¬
tivados pela compra de agóes prefe-
renciaís sem dimito a voto, através
da Ibrasa, propiciando capital de ris¬
co as empresas nacionais, de modo
a nao haver interferencia direta do
Governo na administragño interna das
mesmaa.

Sem contar a demanda autónoma (a
do Governo), as industrias de base
e de bens de capital deveráo ter seu
crescimento assegurado nos próximos
anos, gragas ao fato de esses dois
setores, durante sua expansáo, gera-
rem demanda recíproca. Assim, só
após o período de ampüagáo e insta-
lagáo de ambos, nos próximos cinco
anos, é que a demanda das industrias
de bens de consumo se tornará im¬
portante para a preservagao da taxa
de crescimento da industria de base
e de bens de capital. Ao mesmo tem¬
po, a industria de ponta, que deverá
passar alguns anos por um crescimen¬
to mais moderado, fará menos pres-
sáo por novos equipamentos.
Mas, justamente por gerar demanda
recíproca, a industria de bens de ca¬
pital poderá ter seus planos de ex¬
pansáo limitados pela oferta nao sa-
tisfatória de insumos básicos a essa
industria. Recentemente, a abdib —

Associagáo Brasileira para o Desen¬
volvimiento das Industrias de Base rc-
clamou que as usinas siderúrgicas nao
estavam atendendo encomendas de
chapas de ago e pediu tambem que
fosse determinado um prego pondera¬
do entre a chapa nacional e a impor¬
tada. Essa situagáo igualmente pode
inverter-se, na medida em que o se¬
tor de bens de capital nao consiga
atender os pedidos de equipamentos
para as industrias básicas.
Nos próximos anos deverá acentuar¬
se a tendencia de que o setor de bens
de capital "puxe" a economía. Até
1970, a industria de bens de consumo
duráveis foi a maior responsávcl pela
alta taxa de crescimento apresentada
pelo setor industrial (média de 10,4 %
entre 1966 e 1969), mas a partir de
1970 o setor de bens de capital vem
liderando os aumentos da expansáo
da capacidade instalada, elevando a
taxa média do setor industrial para
16% entre 1970 e 1973. Em termos
de expansáo da capacidade, a alta
taxa de 27,7% no setor de bens de
capital entre 1970 e 1973 deverá ser
superada nos próximos cinco anos.

As perspectivas de cada setor

O setor de bens de capital (maquina¬
ria pesada e elétrica e equipamentos
industriáis; tratores e implementos
agrícolas; construgáo naval; material
ferroviário; caminhóes e ónibus; ma¬

terial eletrónico e de comunicagóes)
apresentou em 1966—69 urna taxa
de crescimento de 7,5%, que pulou
para 16,9% em 1969—73. Em 1973
sua produgáo alcangou a soma de
55,7 bilhóes de cruzeiros, para urna
importagáo de 18,9 bilhóes, cquiva-
lendo a 76% do consumo total; isto
significa que pouco mais de um quar-
to das necessidades do país, em bens
de capital, é suprido pelo exterior.
Apcsar das medidas positivas da Fi¬
nante — Agencia Especial de Finan-
ciamento Industrial, que só no pri-
meiro semestre deste ano liberou
687,8 milhoes de cruzeiros — mais
60,1% em comparagáo ao mesmo
período de 1973 — para o financia-
mento do compra e venda de máqui¬
nas e equipamentos de produgáo na¬
cional, até 1971 o setor ficou preju-
dicado pelas isengóes do irt e do icm
ñas importagóes de bens de capital
sem similar nacional.
Os investimentos governamentais de
infra-estrutura (principalmente gera-
gáo e transmissáo de energía elétrica)
vao estimular muito a demanda de
maquinaria pesada e elétrica e de
equipamentos industriáis em geral.
Em termos de material elétrico, o
país tem condignos de forneccr todos
os equipamentos para transmissáo e
distribuigáo de energia elétrica, mas,
como a demanda apresenta perspec¬
tivas de grande crescimento, já exis-
tem grupos estrangeiros interessados
em se implantar nesse ramo.
A taxa de crescimento esperada para
o setor de maquinaria pesada e elé¬
trica e equipamentos industriáis, para
os próximos anos, é de 12,3% ao ano,
alcangando enr 1979 a produgáo de
1,6 milháo de toneladas. Nessa pers¬
pectiva, acredita-se que a capacidade
ociosa da industria de equipamentos
sob encomend3 diminua até o nivel
de 15%, considerado ideal para esse
tipo de industria. Em 1972 esse nivel
estava em 37%, passou para 32%
em 1973 e parece estar por volta de
28% este ano. A participagáo nacio¬
nal nesse mercado cresceu pouco nos
últimos anos (50,6% em 1972; 52,7%
em 1973; 60,6 % no primeiro semes¬
tre de 1974), mas deverá dar gran¬
des saltos até 1979.
O ramo de tratores e implementos
agrícolas será beneficiado pela busca
de urna maior produtividade da agri¬
cultura, o que nccessariamente acar-

Crescimento industrial

Setor Taxa de crescimento Ponderagáo
do setor

Participagáo na
taxa de

crescimento

1966/69 1970/73 1966/69 1970/73 1966/73
Bons de capital 8,8 27,8 7,5 27,2 11.4
Bens de consumo

duráveis 18,5 15,6 16,2 18,4 10.3
Bens de consumo

nao duráveis 28,8 17,5 8,4 7,2 337
Bens interrr ediários 43,9 39,1 9,5 11,4 44.6

Demanda recíproca O crescimento industrial em oito anos
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Industrias metalúrgicas (1.000 t)

Produtos Consumo Capacidade Necessidade de
1973 1979 Atual Programada acréscimo da

capacidade

Ago em lingote 9.400 19.000 8.600 32.300 —

Laminados planos
e porfis pesados — — 4.100 -- 13.100 —

Lam. nao-planos
e agos especiáis —' 4.400

. 8.300 —

Fundidos de
ferro e ago

'

982 1.960 1.229 — 833
Forjados de ago 188 419 207 296 123
Aluminio 165 350 120 190 160
Estanho 3 4 13 — —

Cobre 90 186 10 80 106
Zinco 89 179 33 58 121
Chumbo 57 95 35 — 60

Fonte: IPEA

A capacidade das industrias metalúrgicas será elevada

reta uní uso niais intensivo de maqui¬
naria. Entre as medidas de apoio ao
setor, o cpa — Conselho de Política
Aduaneira decidiu ¡sentar a inmorta-
gáo de componentes — até junho de
1975 -— dcvido á falta no mercado
interno, que estava levando aigumas
empresas a trabulharem com capaci¬
dade ociosa, apesar de a demanda
superar fácilmente a oferta nacional.
No primciro semestre deste ano fo-
ram producidos 23.612 tratores de
rodas, 30,7% mais do que em igual
período de 1973. Espera-se um cres-
cimento de 12,4% ao ano para o se¬
tor no próximo quinquenio.
A política de redugáo dos custos de
transporte, e conscqüente menor in¬
centivo ao setor rodoviário, e a maior
participado dos estaleiros nacionais
nos servidos de reparo váo gerar urna
crescentc demanda para a industria
de construgáo naval. A elevada ocio-
sidade do setor deverá ser rcduzidi
com o Programa de Construgáo Na¬
val langado em agosto último para o
período 1975—79, através do sanea¬
miento dos dois principáis problemas:
baixo finnnciamento e descontinuida-
de de pedidos. Estáo previstos inves¬
timientos de 25 bilhóes de cruzeiros
para a construgáo de 765 cmbarca-
góes. Como o programa nao conse¬
guirá dar plena utilizagáo aos esta¬
leiros. espera-se conseguir aigumas
divisas com a exportagáo de navios.
O crescimento estimado para o setor
é de 1 7,5% ao ano.

As perspectivas para o ramo de ma¬
terial ferroviario sao excelentes, gra-
gas á política governamental de "res-
suscitar" a ferrovia, o que deverá
diminuir grandemente a capacidade
ociosa das empresas do setor, hoje
por volta de 35%. De acordo com o
Plano Nacional de Y'iagáo, as ferro-
vias deveráo transportar mais 127%
em 1978 (69.601 t) em relagáo a
1972, enquanto o Plano Ferroviário
(1974—78) prevé 2.303 km de novas
linhas. A maior razáo para esses pla¬
nos de expansáo é a necessidade de
assegurar um melhor escoamcnto da

; produgáo para o exterior, através dos
¡ denominados "corredores de exporta-

gao". Os investimientos no transporte
ferroviário alcangaráo 30 bilhóes de
cruzeiros nos próximos quatro anos,
sendo que o Go'-erno pretende com¬
prar trezentas locomotivas e 20 mil
vagóos nessg período. Em 1974 a
produgáo nacional vai ficar por volta
de 4 mil vagóos e oitenta locomotivas.
O setor de caininhóes e ónibus de-
verá upresentar um bom crescimento
nos próximos anos — 11,5% ao ano
para os caminhóes e 12,1% para os
ónibus. chegando-se a 1979 com urna
produgáo de IOS mil unidades para
os primeiros (contra 64.890 em 1973)
; 11.600 para os segundos (contra
6.068 em 1973). Apesar das novas
medidas do Governo no sentido de
dar maior preferencia ao transporte
ferroviário, fluvial e marítimo, o dé¬
ficit atual de caminhóes (principal¬
mente Diesel) e a versatilidade dos
ónibus permitiráo um crescimento bas¬
tante satisfatório nos próximos anos.
Os investimentos governamentais na
infra-estrutura de comunicagóes váo
gerar urna grande demanda para as
industrias de material eletrónico e de
comunicagóes. A Embratel vai insta¬
lar a Nova Rede Nacional de Telex.
que permitirá a operagáo de mais
11.800 aparclhos em todo o país, ini¬
ciará as operagóes da Rede Nacional
de Estagócs Costeiras e ampiiará os
canais de telecomunicagóes entre o
Norte e o Centro- -Oeste. Nos próxi¬
mos cinco anos, a Tclebrás pretende
investir 20 bilhóes de cruzeiros na

expansáo dos termináis telefónicos ñas

grandes cidadcs. O subsetor de com¬

putadores vai depender muito da mo¬
dernizarlo das práticas administrati¬
vas das empresas públicas c privadas,
além da capacidade das industrias pro-
dutoras de absorver a moderna tecno¬

logía desenvolvida no exterior.

Metalurgia

As empresas mais importantes do se¬
tor siderúrgico, as cstatais' vém ope¬
rando a plena capacidade, com bom
ritmo de absorgáo de tecnología mo¬
derna e em escala económicamente
adequada. Apesar do crescimento de

9,7% na produgáo de ago em 1973
(em relagáo a 1972), totalizando 7,1
milhóes de toneladas, a demanda vem

superando a oferta interna, sendo ne-
cessário recorrer-se as importagóes,
principalmente de produtos planos. A
atual capacidade instalada para lami¬
nados planos e perfis pesados permi¬
tirá a produgáo de 4,1 milhóes de
toneladas de lingotes este ano, deven¬
do passar para 13,1 milhóes em 1979.
Esse salto será possível com a segun¬
da fase da expansáo da Companhia
Siderúrgica Nacional, da Companhia
Siderúrgica Paulista e da Usinas Si¬
derúrgicas de Minas Gcrais S.A. e
a implantagáo do projeto Siderbrás/
Klockncr, para aproveitar semi-aca-
bados do Projeto de Tubaráo, no Es¬
pirito Santo, com a instalagáo de um
laminador para bobinas a quente.
Para laminados nao-planos e agos
especiáis, a capacidade instalada de
4,4 milhóes tic toneladas por ano em
lingotes equivalentes em 1973 deve¬
rá passar para 8,3 milhcies em 1979,
através da expansáo e implantagáo de
projetos estatais e privados. A Usina
Siderúrgica Mendes Jr. vai implantar
un.a usina de agos nao-planos em
Minas Gcrais; ela deverá produzir
2 milhóes de toneladas anuais a

partir de 1978. A Ages Anhangüera
e a Companhia Siderúrgica da Gua-
nabara ampliam suas instulagóes.
Com a implantagáo da usina de se-
mi-acabados em Tubaráo e em Ita-
qui, no Maranháo, procurar-sc-á sa-
usfazer o mercado externo. A Sider¬
brás participa nos dois projetos com
51%' do capital total e o restante
pertencc a capitais estrangeiros. Com
Tubaráo, espera-se urna capacidade
de 3 milhóes de toneladas por ano
já em 1977, mas apenas metade se
destinará á exportagáo, porque o res¬
tante vai ser laminado pela usina
Siderbrás/Klockncr. Em 1980, Tuba¬
ráo deverá estar produzindo 6 milhóes
de toneladas; finda a primeira etapa
de Itaqui, deve-se chegar a 10 mi¬
lhóes de toneladas de semi-acabados.
As fundigóes de ferro e ago estáo
trabalhando atualmente com capaci¬
dade ociosa e com tecnologia defi¬
ciente. O consumo interno deverá
crescer 13% ao ano, atingindo 1,96
milháo de toneladas por ano ern 1979,
sendo 1,77 milháo de ferro e 190
mil de ago. A atual capacidade (1,2
milháo de toneiadas por ano) é in¬
suficiente para a demanda presente,
mesmo que se aumente a produtivi-
dade das fundigóes. Os planos de ex¬
pansáo das ferrovias e da ccnstrugáo
naval váo estimular o crescimento do
setor, pelo lado da demanda, que se¬
rá apoiado pelo Governo, visando a
um menor gasto com as importagóes.
No primciro semestre deste ano, com-
prou-se do exterior 2 milhóes de to¬
neladas de ferro fundido e ago (mais
244,4% em relagáo ao mesmo perío¬
do de 1973), o que acarrctou um dis¬
pendio de 730,7 milhóes de dólares,
342,2% mais do que err. 1973.
As forjarías de ago continuam apre-
sentando urna boa evolugáo, gragas
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á demanda da industria automotiva.
O nivel de utilizagáo da capacidade
é bastante razoável, corn a produgáo
enfrentando problemas de oferta in¬
terna de ago especial, o que vem
obrigando o setor a importar. A de¬
manda de forjados de ago deve cres-
cer 14,3% ao ano, atingindo 419 mil
toneladas por ano em 1979. A capa¬
cidade atual das forjarías é de 207
mil toneladas anuais e os projetos de
ampliagáo conhecidos visam a che-
gar a 296 mil. Porém, de acordo com
o consumo previsto para 1979, seráo
necessárias mais 123 mil toneladas

para equilibrar o mercado.
As metalúrgicas que trabalham com
metáis náo-ferrosos (aluminio, cobre,
estanho, zinco, chumbo, níquel) estáo
apresentando urna oferta insuficiente,
em grande parte devido á limitada
produgáo nacional de minério. A
oferta interna dos tres principáis pro-
dutos — aluminio, zinco e cobre -—

vem sendo suplementada pelas impor-
tagóes que, no primeiro semestre des-
te ario, alcangaram 155 mil toneladas
(48,2% mais do que no mesrao pe¬
ríodo de 1973), no valor de 254 mil
dólares (mais 288,3% em relagáo a
1973). A oferta interna deficitária 6
resultante também da pequeña capa¬
cidade instalada ñas unidades de
transformagáo dos metáis, além da
relativa heterogeneidade tecnológica
do setor, que apresenta algumas usi¬
nas operando em escala nao econó¬
mica. Por todos esses problemas, o
setor receberá apoio considerável do
Governo: o Programa de Insumo
Básico do ende prevé investimentos
de 2,2 bilhóes de cruzeiros para a me¬
talurgia dos náo-ferrosos entre 1974
e 1978; a Fibase vai colaborar com

capital de risco e o CDt com isengóes
para equipamientos importados.
O consumo de aluminio deve crescer

13,2% ao ano até 1979, alcangando
nesse ano 350 mil toneladas. Como
a capacidade em 1979 deverá estar
por volta de 190 mil t (contra 120
mil t em 1973), a oferta só cobrirá
55% do mercado interno. A bauxita
da regiáo do rio Trompetas poderá sa-
tisfazer a demanda do setor, mas, co¬
mo é indispcnsável ter energía elétri-
ca para produzir aluminio, o projeto
vai depender também da construgáo
da hidroelétrica do Para; essa usina só
estará pronta etn 1980 e, portanto, a
extragáo do minério se fará para ex-
portagáo, ao menos numa primeira
fase. As tres fábricas que produzcm
aluminio tém projetos de expansáo:
a Alcoa — Companhia Mineira de
Aluminio, de 30 mil toneladas para
70 mil em 1978; a Votorantim —

Companhia Brasileira de Aluminio,
de 30 mil t para 42 mil em 1975 e 70
mil em 1976; a Alean — Aluminio
Minas Gerais, de 55 mil t este ano

para 100 mil futuramente.
O aumento do consumo de estanho
está previsto em 4,2% ao ano, com
4 mil toneladas em 1979. A oferta
interna é suficiente para satisfazer o
mercado nos próximos anos.
A demanda de cobre em 1979 deve

alcangar 186 mil toneladas, apresen-
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Química (1.000 t)

Produtos Consumo Capacidade Necessidade de
1973 1979 Atual Programada acréscimo da

capacidade

Acido sulfúrico 1.320 4.226 973 3.388 838
Soda cáustica e

barrilha (em Ba.,0) 385 826 255 700 126 .

Cloro 253 1.059 200 593 466
Fertilizantes 2.000 3.600 561 1.199 2.401
Resinas
termoplásticas 316 1.044 358 891 153
Resinas
termoestáveis 85 . 175 92 107 68
Fibras artificiáis
e sintéticas 162 287 140 253 34
Elastómeros
sintéticos 131 281 106 239 42
Detergentes
sintéticos 39 98 27 75 23
Eteno 286 921 193 741 180
Amónia 675 1.712 268 577 1.135

Fonte: IPEA

indústria química receberá maiores incentivos

tando um crescimento anual de
12,6%. A capacidade atual é de 10
mil tea única saída dentro do país
— o projeto de metalurgia de cobre
na Bahia — pode elevar a capacida¬
de para 80 mil, nao sendo portanto
suficiente. O Governo está procuran¬
do participar de exploragóes no exte¬
rior, no Chile principalmente.
O consumo de zinco deverá crescer

12,2% ao ano, com a oferta inter¬
na bem abaixo das necessidades —

58 mil toneladas, para urna demanda
de 179 mil t em 1979. A Companhia
Mineira de Metáis (Votorantim) do-
brará sua capacidade para 50 mil t
em 1975, mas a Inga Companhia Mer¬
cantil e Industrial nao tem planos pa¬
ra elevar sua capacidade atual de
7.200 t.

A produgáo nacional de chumbo vai
continuar insuficiente ainda durante
alguns anos, pois a capacidade atual
(35 mil t) está muito aquérn da de¬
manda (57 mil t em 1973) e nao
existem planos de expansáo. O con¬
sumo vai crescer 9,2% ao ano, che-
gando em 1979 a 95 mil t.

Química

Desde 1967 o consumo de produtos
da indústria química vem crescendo
19,2% ao ano, esperando-se nos pró¬
ximos anos que essa taxa se situé
em 12,9%. A produgáo nacional de¬
ve cobrir 92% do consumo em 1979,
quando o valor da produgáo estará
por volta de 140 bilhóes dé cruzeiros. '
Entre 1975 e 1979, estáo previstos
(no ii pnd) investimentos de 59 bi¬
lhóes de cruzeiros por parte do Go¬
verno e do setor privado, de modo
a reduzir os gastos com as importa-
góes de produtos químicos inorgáni¬
cos, que alcangaram 115 milhóes de
dólares (cif) no primeiro semestre
deste ano, contra 4o milhóes no pri¬
meiro semestre de 1973.

Bens intermediários

O consumo de minerais nao-metáli¬
cos cresceu 16% ao ano nos últimos
anos, enquanto o de pape! e celulose
aumentou 10,5%. No ramo dos mi¬
nerais náo-metálicos destaca-se o ci¬
mento, que vem apresentando um
bom crescimento devido ao boom
imobiliário residencial e as obras pú¬
blicas. As indústrias de papel e celu¬
lose seráo grandemente incentivadas,
de modo a tornar o país auto-sufi¬
ciente; hoje a dependencia do exte¬
rior está em 60%, para papéis. Os in¬
vestimentos previstos em celulose e pa¬
pel pelo BNDF., em seu Programa de
Insumos Básicos, saltaráo de 190 mi¬
lhóes de cruzeiros, em 1974, para
1,4 bilháo em 1978. Até 1979-, o con¬
sumo de minerais náo-metálicos cres-

cerá 13,4% ao ano c o de papel e
celulose, 14,4% ao ano.

Bens de consumo

As indústrias de bens de consumo

duráveis já estáo suficientemente for¬
talecidas, apresentando, na maiorir
dos casos, urna produgáo acima das
necessidades do mercado. As perspec¬
tivas para o setor nao sao táo favo-
ráveis como nos últimos anos. A taxa
de crescimento de 16,2% ao ano en¬
tre 1966 e 1969 e de 15,7% ao ano
entre 1969 e 1973 deverá agora so-
frer redugáo em alguns ramos (auto-
mobilístico, por exemplo) e estabili-
zagáo em outros.
As indústrias de bens de consumo nao

duráveis sao as de menor dinamismo
entre as indústrias de transformagáo
e deveráo ainda passar alguns anos
crescendo a taxas moderadas. O cres¬

cimento do valor da produgáo nos
últimos anos (8,5% ao ano) deve
persistir em futuro próximo. Os in¬
vestimentos previstos no n phd para
o setor (58,1 bilhóes de cruzeiros)
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Bens intermediarios náo-metállcos
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sao superiores aos esperados, na me¬
dida em que a produpao aprescnta
taxa de crcscimento muito baixa e a

capacidade ociosa é muito alta.
Como o consumo para a industria
textil deverá crescer 6,2% ao ano, a
exportapao terá papel muito impor¬
tante. Prevé-se um aumento de 11 %
nos próximos anos na exportapao, o
que dará ao país 1,6 bilhao de cru¬
zeiros ñas vendas de téxteis para o
exterior em 1979, correspondendo a
3,2% do valor da produpao nesse
ano (51 bilhóes de cruzeiros).
Para o ramo de vestuario e calpados,
o aumento do consumo será de
10,5% ao ano, sendo que as exporta¬
póes deveráo crescer 20% ao ano.
Em 3973 a exportapao do subsetor
alcanpou 530 milhóes de cruzeiros e
para 1979 espera-se um valbr total
de 1,9 bilhao. Grapas a essas expor-
tapóes, o valor da produpao deverá
crescer 11,1% ao ano nos próximos
anos, atingindo 23,9 bilhóes de cru¬
zeiros em 1979.
As industrias de produtos alimenti¬
cios estao passando por crescentes
inovapóes tecnológicas, mas mesmo
assim a absorpáo de máo-de-obra pe¬
lo setor deverá situar-se em 3,3% ao
ano. O crescimento dessas industrias
estará calcado em grande parte ñas
exportapóes, que se expandiráo a urna
taxa de 16% ao ano, contra !>,1%
ao ano do consumo interno. O valor
estirrado da produpao para 1979 é de
122 bilhóes de cruzeiros, portanto
um crcscimento anual de 9,3%.
Para o setor de bebidas, as perspec¬
tivas sao de um consumo que cres-
cerá 6,2% ao anc; o valor de pro¬
dupao subirá 6.3% anualmente, atin¬
gindo, em 1979, 9 bilhóes de cruzei¬
ros. Como o setor trabalha quase que
a plena capacidade (94%), seráo pre¬
cisos novos investimentos para acom-
panhar o crescimento da demanda.
As empresas do setor de fumo po-
dem esperar um crescimento da de¬
manda interna de 7,4% ao ano, nos
próximos anos; o aumento da popu-
lapáo traz implícito novos consumido¬
res para esse mercado que cada ve^
mais tem menos donos; a concentra-
pao no setor é grande. Em 1979, es¬
pera-se que o valor da produpao
alcance 5,4 bilhóes de cruzeiros.
Apcsar de um crescimento esperado
da demanda em torno de 7% ao

ano, o setor editorial e gráfico tai-
vez nao consiga acompanhar essa ta¬
xa devido ao crescente custo do pa¬
pel. Em um setor onde predomina a
pequeña e média empresa, num to¬
tal de aproximadamente 5 mil esta-
belecimentos, as que conseguirem fa-
zer modernizapóes deveráo superar os
problemas dos custos da matéria-pri-
ma básica, através de urna maior pro-
dutividade. As exportapóes desse se¬
tor devem crescer 14% ao ano, mas
pouco significaráo em termos de va¬
lor da produpao, que estará por volta
de 11,2 bilhóes de cruzeiros em 1979.
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Radiografía
da industria brasileira

pag—24-

Fo¡ um ano de dificulda-
des. De um lado, quase
todas as industrias enfren¬
taran!, pelo menos no fím
do exercício, a retragáo
do crédito. De outro, con-
tinuou a escassez mundial
de matérias-primas, com
urna elevagáo acentuada
nos seus pregos. Mas,
mesmo diante desses obs¬
táculos, a indústria brasi¬
leira cresceu bem: seu fa-
turamento rr.édio conse-

guiu ficar acima dos índi¬
ces de inflagáo admitidos
pelo Governo.
É o que mostra esta ver¬
dadera radiografía finan-
ceira, na qual urna rápida
análise leva á conclusáo
de que, como um todo,
o grupo das mil maiores
empresas industriáis que
operam no país se des-
locou sensivelmente para
cima.
O destaque, mais urna vez,
ficou para a Petrobrás,
que conseguiu aumentar
em 49,7% seu faturamen-
to durante o último exer¬

cício. sendo a empresa
brasileira melhor situada
sempre que se fala em va¬
lores absolutos de cruzei¬
ros. Além disso, também
é a que tem maior núme¬
ro de empregados e a que
mais cresceu em valores
absolutos de faturamento,
patrimonio líquido e lucro
líquido.
As cinco primeiras do ano
passado sao também as
cinco primeiras deste ano.
E, entre as trinta maiores,
há tres novas: Chrysler,
Olvebra e Samrig. O caso
que mais impressiona é o
da Chrysler, que passou
do 401.° lugar, no ano pas¬
sado, para 18.° neste ano,
com um crescimento nomi¬
nal no seu faturamento de
1.732,5%. Perderam seu

lugar entre as maiores trin¬
ta a Votorantim (a maior
queda: passando de 20.a
para 36.a), a Gessy Lever
e a Mannesmann. Ñas de-
mais posigóes deste gru¬
po houve apenas Iigeiras
trocas.
Dois outros fatos mere-

cem atengáo, pois também
revelam urna evolugáo: di-
minuiu o número de em¬

presas com prejuízo (eram
51 no ano passado; agora
sao apenas 35) e também
caiu o número de indús-
trias com capital de giro
negativo (passando de 50

para 45). Além disso, vale
a pena destacar tres em¬
presas pelo lucro líquido
que conseguiram apresen-
tar: a Souza Cruz, que,
sendo a 11.a em fatura¬
mento, é a segunda em
lucro líquido; a Brahma,
que, ocupando a 26.a po-
sigáo em faturamento, é a
oitava em lucro líquido; e
a Belgo-Mineira, 22.a em
faturamento, sétima em lu¬
cro líquido.

Empresas de eletricidade
e mineragao

As empresas de eletrici-
dadr e mineragao estáo
agrupadas em duas tabe-
las independentes. E fo¬
rana classificadas separa¬
damente porque, evidente¬
mente, nao podem ser
consideradas indústrias de
transformagáo: as primei¬
ras, produzindo energía
elétrica, sao mais empre¬
sas de prestagao de ser-
vigos, fornecendo infra-es-
trutura ás indústrias; as
de mineragao, por sua vez,
sao mais extrativas, apa-
recendo como fornecedo-
ras de matéria-prima. Mas,
dada a importancia de
ambos os grupos no qua-
dro industiial brasileiro, é
essencial que se conhega
o seu desempenho.
Sua inclusao entre as mil
maiores representaría, por-
tanto, urna distorgáo no
conceito que procuramos
dar á industria nesta edi-
gáo. De qualquer modo',
apenas a título de ilustra-
gao, se fossem incluidas,
a lista das vinte primeiras
'icaria assim: 1) Petrobrás;
2) Volkswagen; 3) Shell;
4) General Motors; 5)
Light; 6) Ford; 7) Sanbra;
3) Copersucar; 9) Vale do
Rio Doce; 10) Siderúrgica
Nacional; 11) Atlantic; 12)
Pirelli; 13) Souza Cruz; 14)
Merccdes-Benz; 15) Rho-
dia; 16) Nestlé; 17) Usi-
minas; 18) CESP; 19) Fur-
nas, 20) Philips.

Controle acionário

Fazendo urna comparagáo
com o ano passado, nota¬
mos que o quacro de con¬
trole acionário das indús¬
trias que compóem a lista
das mil maiores sofreu al-
gumas modificagoes, urna
délas bastante significati¬
va: o número de empresas

nacionais independentes
caiu de 603 para 485. En-
quanto isso, o numero de
empresas privadas contro¬
ladas por grupos nacio-
nais (incluindo, em vá-
rios casos, participagáo
de grupos estrangeiros,
embora minoritária) pas¬
sou de 86 para 183.
Cresceram igualmente —
se bem que de manei-
ra pouco significativa —
o número de empresas
privadas controladas por
capital estrangeiro (297
para 315) e o de empresas
estatais de economia mis¬
ta (catorze para dezesse-
te).

Crédito

Mais urna vez apresenta-
mos a posigáo dos bancos
comerciáis quanto aos em-
préstimos que concede¬
rán! á indústria brasileira
(mais específicamente, aos
seus vários ramos: indús¬
tria de transformagáo, in¬
dustria extrativa, indústria
da construgáo civil, servi-
gos industriáis de utilida-
de pública e outros fins).
Observamos que continua
sendo importante o papel
que el.es desempenham
(tanto os oficiáis como os
particulares) no forneci-
mento de recursos para
¡nvestimentos e, principal¬
mente, para capital de
giro.
Merece destaque, nesse
particular, o Banco do
Brasil, que, sozinho, foi
responsável por mais de
50% do total dos recursos
colocados pelos bancos
oficiáis á disposigáo da
indústria e por mais de
30% de todos os emprés¬
tanos feitos por todos os
bancos comerciáis á in¬
dústria nacional.

Apesar da crise mundial
de matérias-primas, a in¬
dústria brasileira parece
ter conseguido manter um
bom índice de crescimen¬
to. Podemos constatar es-

se fato estabelecendq
urna comparagáo entre o
faturamento do ano pas¬
sado e o deste ano. Ob¬
servaremos, quase sem¬
pre, um crescimento mé-
dio superior aos índices
de inflagáo admitidos pe¬
lo Governo. Tanto assim

.Revista Dirigente
Industrial - no-
vembro 74.
que, no ano passado, a
milésima empresa apre-
sentava um faturamento
de 24,4 milhóes e este ano'
o piso foi de 40,7 milhoes.
O número de empresas
que apresentaram prejuí¬
zo também caiu bastante
em relagáo ao ano pas¬
sado. Na edigáo' das!
"1.000 Maiores" de 1973
constatamos 51 empresas
(5,1%) com prejuízos. Es¬
te ano, apenas 35 (3,5%)
apresentaram prejuízos.
No ano passado, tres en¬
tre as cem maiores —

61.a, 80.a e 84.a — tiveram
prejuízos; este ano, ape¬
nas urna — 98.a.
Outro dado importante pa¬
ra mostrar o melhor de¬
sempenho da indústria
brasileira este ano refere-
se ás empresas com capi¬
tal de giro negativo. Guan¬
do urna empresa apresen-
ta capital de giro negati¬
vo em seu balango, isto
quer dizer que ela deve
mais a curto prazo do que
possui em recursos finan-
ceiros, estoques e valores
a receber. No ano passa¬
do, cinqüenta das mil
maiores empresas apre¬
sentaram capital de giro
negativo (5% do total),
tres délas situadas entre
as cem primeiras.
Este ano, o- número de
empresas com capital de
giro negativo caiu para 45
(4,5% do total) e apenas
urna está entre as cem

primeiras.
Algumas evolugóes em re¬
lagáo ao ano passado:
Sanbra (de 7.a para 6.a),
Pirelli (de 12.a para 10.a),
Philips (de 19.a para 16.a),
Massey-Ferguson (de 23.a
para 20.a), Belgo-Mineira
(de 25.a para 22.a) e Bor¬
dón (de 30.a para 27.a).
As quedas entre as trinta
primeiras: Votorantim (de
20.a para 36.a), Gessy Le¬
ver (de 22.a para 38.a),
Mannesmann (de 28.a pa¬
ra 32.a), Copersucar (de
6.a para 7.a), Souza Cruz
(de 10.a para 11.a), Merce¬
des-Benz (de 11.a para
12.a), Matarazzo (de 16.a
para 17.a), Cosipa (de 18.a
para 24.a), GE (de 24.a pa¬
ra 25.a), Uniáo (de 27.a pa¬
ra 29.a) e Goodyear (de
29.a para 30.a).
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Pensar com mais ousadia no mercado interno

Um incansável lcitor de textos académicos so¬bre historia, particularmente interessado no
marqués de Pombal, o ministro que realizou a
dura obra de restauragáo da monarquía absoluta
em Portugal — nos fins do século XVII —, as-
sim é Severo Fagundes Gomes, o ministro da
Industria e do Comércio. Após nove meses no
cargo, ele conseguiu transformar a sua área de
atuagáo no governo num tema para densos e
proveitosos debates. Como aquele que manteve,
recentemente, com cerca de 150 estudantes da
Universidade de Brasilia por quase quatro horas.
"O erro nao tem vida própria. Como o sonho,
vive do pedago de realidade que nele se contém",
disse o ministro na ocasiao. "Por este motivo, os

grandes erros seráo sempre a distorgáo de gran¬
des verdades." Paulista de 50 anos, advogado,
ex-ministro da Agricultura no período Castello
Branco, fazendeiro e agora disciplinado e assi-
duo aluno de pilotagem ñas aulas dominicais no
Aeroclube de Luziánia (pequeña cidade a 50
quilómetros do Distrito Federal), o liberal Severo
Gomes recebeu André Gustavo Stumpf, chefe da
sucursal de VEJA em Brasilia, para urna longa
conversa em torno dos aspectos mais incisivos da
política económica brasileira:

VEJA — Em recente debate com universitá-
rios de Brasilia o senhor classificou o desenvolvi-
mento brasileiro como periférico e dependente.
Esta é urna expressáo muito comum entre os crí¬
ticos do modelo brasileiro.
SEVERO GOMES — Ninguém desconhece

que, ajinal de coritas, nossa dependencia foi mui¬
to maior no passado. £ importante ter consciéncia
dos objetivos e das necessidades que tivemos num
determinado momento, quando se assurniram cer¬
tas atitudes ligadas a siluagóes históricas. Se pen-
sarmos no que ocorreu em anos recentes, há que
se reconhecer um elevado grau de dependencia
externa. Cada vez mais, porém, temos instrumen¬
tos para reduzir o nivel dessa heranga.
VEJA — Quais seriam as ferramentas para rea¬

lizar tal operagáo?
SEVERO GOMES — Pensó que as linhas de

agáo neste campo sao: 1) desenvolvimento de urna
industria de bens de capital; 2) desenvolvimento
tecnológico; e 3) fortalecimento da empresa na¬
cional.
VEJA — O raciocinio nos leva a um controle

mais ativo sobre os investimentos estrangeiros?
SEVERO GOMES — Independencia económi¬

ca e capital estrangeiro nao sao necessariamen-
te confutantes. O que importa é saber como o.
investidor vem e, mais importante, o que vem fa-
zer. Acho que hoje existe um campo muito gran¬
de para tais investimentos, como, por exemplo, na
produgáo de aluminio e de fertilizantes no Brasil.
Nao há conflito visível como conseqüéncia dessas
atividades.
VEJA — Mas haveria áreas de choque, por

exemplo, entre empresas estatais ligadas á ener¬
gía e as multinacionais?
SEVERO GOMES — Um conflito nesses ter¬

mos poderia ocorrer evidentemente em momen¬
to determinado, sern se propagar ao instante sub-
seqüente. £ natural que possam ocorrer choques
quando a redugáo da dependencia nao seja do
interesse da empresa eslrangeira. Podemos ter li-
mitagóe.: de investimentos, tecnología ou outros
aspectos. Mas jamais contradigdes que venham
ferir a possibilidade de urna unido dentro do país.
Esses conflitos poderiam até mesmo alterar as
regras do jogo de agáo das multinacionais. No
entanto este é um fenómeno que ocorre em todo
o mundo.

Rev. VEJA - 1-01-75
VEJA — Qual seria a doutrina que envolve es¬

te "jogo de agáo"?
SEVERO GOMES — O importante é que o in-

vestimento estrangeiro se aplique em atividade da
nossa conveniencia e que seja feito com capital
de risco em lugar de empréstimos. A transferen¬
cia de tecnología é outro aspecto sedutor, desde
que a industria aquí instalada traga e/etivamente
seus conhecimentos. O que nos incomoda é a em¬
presa eslrangeira desmemoriada, que aínda paga
assisténcia técnica á matriz pela informagdo tec¬
nológica que já nao pode desconhecer, fugindo
assim de urna parte importante do interesse na¬
cional no investimento.
VEJA — Como, entáo, julgar cada proposta

de investimento estrangeiro?
SEVERO GOMES — Por um grande número

de pequeñas coisas. Nao se pode tomar o cami-
nho maniqueista, recusando simvlesmente o ca¬
pital estrangeiro ou favorecendo sua absorgáo a
qualquer prego. A questáo deve ser resolvida por
negociagóes constantes, onde nossa posigáo me-
Ihora dia a dia, na medida em que o país se tor¬
na económicamente mais forte. Os vários tipos
de investimento devem sofrer jiligamentos diá-
rios do equilibrio de interesses envolvidos.
VEJA — Estas negociagóes pragmáticas nao

provocariam perigosas confusóes? Nao seria útil
estabelecer urna base firme de conceitos?
SEVERO GOMES — O perigo está em aban¬

donar a realidade enquanto se procura marchar
sobre belos roteiros apoiados em idealizagóes. Ou
seja, podertamos inventar urna nova nagao cha¬
mada Brasil, descrita apenas no cérebro do nego¬
ciador, que desconheceria nossas limitagóes reais.
Da mesma forma, nao devenios ignorar nossa for-
fa, inclusive a de poder negociar da melhor ma-
neira possível. £ claro que o investidor estran¬
geiro vem ao Brasil procurando otimizar seus lu¬
cros, obter maiores vantagens. Precisamos rece-
bé-lo manejando as relagóes de interesse que es-
táo em jogo e que mudam constantemente.
VEJA — Isto justificaría, por exemplo, a busca

de um desenvolvimento de melhor qualidade,
mesmo á custa de concessóes na laxa de veloci-
dade da expansáo industrial?
SEVERO GOMES — O crescimento da eco¬

nomia é necessário para a melhoria das condigoes
de vida. Mas o custo social do desenvolvimento
ou seus efeitos destruidores sobre a natureza de¬
vem ser considerados. No fundo, é preciso reco¬
nhecer que os mecanismos do mercado nao sao
suficientes para identificar as aspiragóes humanas.

'

VEJA — Mas nao é o empresário que faz as
opgóes? E, para ele, o mercado nao é um ponto
de referéncia decisivo?
SEVERO GOMES — No panorama mundial,

o desenvolvimento económico e tecnológico foi
orientado, nestes últimos trinta anos, pelas ati¬
vidades bélicas ou pela competigáo no mercado.
Mesmo que este nao possa (e, na verdade, pode)
ser manipulado, seus mecanismos baseiam-se no
interesse individual dos consumidores, que mui-
tas vezes conflita com o dos próprios consumido¬
res, como um todo.
VEJA — Mas o que poderia substituir o mer¬

cado como referéncia do interesse coletivo?
SEVERO GOMES — O mercado é ainda um

instrumento importante para a condugáo das de¬
císdes. Mas é insuficiente. Por ele nao se podem
conhecer as necessidades de urna coletividade em

termos de saúde, transporte, educagáo, etc. Daí
a importancia da agáo do Estado, com sua inter¬
ferencia para resguardar este mesmo interesse
coletivo, cuja expressáo náo ocorre através do
individuo ¡solado, mas por instituigóes. Aliangas
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sociáis, partidas políticos e universidades sao o
que pode interpretar o desejo coletivo.
VEJA — E o Estado?
SEVERO GOMES — Bem, sua fungáo é a de

harmonizar os interesses confutantes dentro da
sociedade, sejam eles srloriáis (nacional e estran-
gciro, rural e urbano), regionais (regióes atrasa¬
das e desenvolvidas) ou de classe (distribuigao da
renda, por exempto). Harmonizar nao quer di-
zer fazer média, mas compartilhar tssts Interesses
com a aspiragáo política nacional, com a socie¬
dade que se deseja construir e da qual o Estado
deve ser a expressáo.
VEJA — E qual a sociedade que se deseja

construir? Ela nao deveria ser o produto de um
desejo coletivo? As instituifóes formáis de repre¬
sentado tendem a retomar seu papel?
SEVERO GOMES — Pode-se dizer que um

dos aspectos negativos dos últimos anos foi a de¬
sagregando e a falta de representatividade da so¬
ciedade civil, vista de um modo geral. Nao se
trata de imaginar um arquétipo de sociedade,
que sempre se constituí numa fantasía. Mas de
reconhecer que a nagdo nao pode prescindir de
instrumentos sociais de representando. Acredito
que estamos marchando no sentido de urna ela¬
borando social mais complexa e expressiva, prin¬
cipalmente no plano da política, como um sinal
de amadurecimento dos lempos atuais. Tem-se a
consciéncia de que a disputa dentro da sociedade,
o jogo de interesses, as pressóes dos grupos so¬
ciais constituem um fenómeno político natural.
Há clareza de que este exercício nao implica o
desejo de destruir o opositor; de que nao é pre¬
ciso destruir para existir.
VEJA — Como sua cota de contribuido a este

processo de distensáo, o governo estaría disposto

a aceitar um crescimenlo económico mais lento,
ofertando em contrapartida urna melhor distri¬
buido da renda nacional?
SEVERO GOMES — A distribuigdo da rique¬

za pode influir negativamente, a curto prazo, no
vulto dos investimentos necessários ao país. O
desenvolvimento, no entonto, também deve ser
avahado por outros aspectos que nao a simples
taxa de expansdo do Produto Nacional Bruto. A
industrializando das regióes atrasadas, o controle
da poluigao e urna efetiva distribuigáo da renda
pela melhoria dos salarios reais sao diretrizes
qualitativas que podem, muitas vezes, limitar
com vanlagem um crescimento puro.
VEJA — A descobcrta do petróleo pode fa¬

vorecer a qualidade ou a quantidade do desen¬
volvimento brasileiro. Qual a melhor opgáo?
SEVERO GOMES — £ incgávcl aue urna des-

coberta como a do litoral do Rio de Janeiro muda
muita coisa. Primeiro, é a própria atitude psico¬
lógica do país que visivelmente se altera. Depois,
modificam-se as possibilidades da nagdo, que passa
a cortar com urna maior liberdade para decisóes.
O empresário tem á sua frente perspectivas de
investimento incomparavelmente melhores. Mas
acho perigoso fazer previsóes sobre a atividade
económica. Nao há dúvida de que o petróleo será
urna alavanco poderosa. Hoje, por exemplo, o
Brasil precisa conceder incentivos fiscais para a
exportando. Estes estímulos significam, na verda-
de, vender mais barato para o consumidor exter¬
no. Com a possibilidade de reduzir tal sacrificio,
vislumbrada através da conquista de tima balanga
comercial mais equilibrada, pode-se pensar com
mais ousadia no desenvolvimento do mercado in¬
terno, que deve representar a mais importante
questáo na ordem da política económica.

SEVERO GOMES DEFINE
NII ECONOMIA 0 GLOBO - 27-12-74

O Ministro da Industria e do Comércio, Severo
Fagundes Gomes, defendeu ontem no Rio a

participado estatal na économia. Disse, entretanto,
que a iniciativa privada deve ser estimulada

de todas as manelras e que essa é urna
constante preocupado 4o Governo

Severo Gomes reconheceu
que o aumento das iniciati¬
vas do Estado provocou urna
continuada polémica em tor¬
no de seus supostos ou ver-
dadeiros méritos ou malefi¬
cios. Ante essa sltuacáo, o
Ministro destacou que nao se
deve limitar a a?áo do Esta¬
do. sempre que a empresa

; privada náo seja capaz de
'cumprir urna tarefa básica e
, nccessária. Assinalou que
ampios setores da economía,
como petróleo, siderurgia e
energía, ou seriam controla¬
dos pelo Estado ou pelas em¬
presas estrangeiras, o que
resultarla em um poder ex¬
terno de dimensáo intolerá-¡vel e incompatível com a
i própria existencia de um
'•Pftla independente.
v O pronunriamehtó do ml-
íhlstro Severo Gomes fot fel-
«o em almogo de flm de ano
Merecido Ms grwide&te* e

altos funcionários de empre¬
sas e autarquías subordina¬
das ao ministério da Indús-.
tria e do Comércio, na nova
sede do Jockey Club do Rio
de Janeiro.
É a seguinte a integra de

seu pronunciamento, segundo
o original manuscrito pelo
próprio ministro e distribuí-
do á impren6a:
"A atividade económica

desenvolvida pelos grandes
empreendimentos e s t a t a i s
tem marcado o perfil da eco¬
nomía brasileira nestes últi¬
mos 30 anos.

O crescimento dessas ini¬
ciativas provocou urna con¬
tinuada polértüca em torno
de seus supostos ou verda-
deirog méritos ou maleficios.
A presen?» deste almoco

dos dulgentes de um grande
número de empresar e
instituto» respontlveis po¬

la participagáo do Estado na
vida económica é boa opor-
tunidade para trazer urna
contribuido a esse debate,
táo atual e táo importante
para a definlgáo de políticas
na área económica.
Umo justificativa
É preciso lembrar que o

empresário nacional náo es-
, tava habilitado em recursos
e tecnología para tomar a
seu cargo as grandes inicia¬
tivas assumidas pelo Estado.
Cumpre assinalar, também,
que muitas dessas iniciativas
náo apresentavam urna pers¬
pectiva de rentabilidade, in-
dispensável á motiva?áo em¬
presarial.
Aguardar o lento apareci-

mento de condi?óes favorá-
veis seria condenar o País
ao atraso. Admitir por outro
lado que os ampios setores
da siderurgia, petróleo, ener¬
gía, transportes e tantos ou¬
tros viessem a ser ocupados
pelas empresas estrangeiras,
seria aceitar um poder exter¬
no de dimensáo lntolerável
na economía e Incompatível
com a própria existéncla de
um País imlependenté,.

Tivesse a história corrido
por essa vertente, e os an-í
tagonismos gerados desbor-
dariam, certamente, para a
rutura violenta e revolucio-
nária.
0 papel histórico das em¬

presas estatais superou, as-:
sim, o horizonte da econo¬
mía para vida social e polí¬
tica, compondo urna paisa-
gem original e propicia a<
um desenvolvimento menos

dependente e a preserva?áo
de valoree históricos e cultu¬
ráis.

A participa?áo do Estado
ha economía é hoje muito
grande. Devemos, por isso
mesmo, estimular por todas i
as manelras a iniciativa pri¬
vada, e esta tem sido umai
constante preocupagáo do
Governo, para o indispensá-
vel fortalecimento do em-;
presariado nacional e para,
a vitalizagáo da économia doj
mercado.
Náo devemos, no entanto, ,

limitar a a?áo do Estado,;
sempre que a empresa pri-,
vada nlo aeja capaz de cum¬
prir urna tarefa básica « fie-:
ceasária". . >. . ¿
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GUDIN D£STACA ÉFtCñCiñ VRiVATÍZA^O
"Quero de Inicio confessar al

emogáo que me infunde a pre-
senja nesta sala de tantos e

'

táo bons amigos que tlveraní a
bondade de aquí comparecer,
¡para trazer-me a expressao de!
¡aua simpatía, de sua amizade, e
• de aeu apreso.

• • •

1 A Revoluto
'

As Forcas Armadas assuml-
ram o poder. Mas o fizeram
atravé» de um dos grandes
vultos da liistória nacional, o
estadista Humberto de Alentar
Castello Branco, que deu as
maiores provas de desamblgáo
e que tudo fez para restabele-
cer. o respelto á tradigáo do
poder moderadór. Era um ge¬
neral, que como dizia madame
de Stael de Napoleáo, mais pa¬
recía sair da Enciclopédla do
que da Escola Militar.
Depois de Castello Branco ti-

vemos, nos Ultimos sete anos,
govarnos chefiados por milita¬
res patriotas e dedicados, mas
com pouca propensáo ao dia¬
logo e mais afeitos ao governo
hermético. Prosseguiram, com
grande proveito para o país,
a obra de 'restauragáo econó¬
mica. O que se deve, em gran¬
de parte, ao fator "tranquilida-,
.de" de que gozavam esses go¬
vernos, em contraste com *
"agitagáo" inseparavel da ple¬
na democracia, masmo em paí¬
ses' de bem mais alta educagáo,
política do que a nossa, como
a Franca, a Italia e a Inglater¬
ra.

Nosso problema político nao
pode ser equacionado em ter-
jnos de volta á democracia. Por-';
que nao se pode voltar ao queí
nunca existiu. Voltar só poderial
ser ao regime de oligarquía de!
1891-1930 ou i ditadura de 1930-
1945. Em política nao se volta
ao que era. Evolui-se para urna
situagáo condizente com ss clr-,
cunstancias, a época e as ligoes •
'da experiencia. Seria urna im¬
prudencia cedermos á tentagáo.
.Ideológica — conquanto de cer-^
sto sedutora — de um regime
de plena democracia, sem os
necessarios parapeitos da res-,
¡guardo contra os abusos, que;'poderiam destruí-la.

Um dos estrangéiros mais
afeicoados ao Brasil, Lincoln
'Gordon, escreveu que na Ameri¬
ca Latina, a democracia e uma
planta frágil.

o o «

f Resolver o mais dificll de t(k;
dos os problemas humanos,4
.qual o de estabelecer um go¬
verno, escolhido pela maioria„
mas agindo dentro da Leí «
com raspeito aos direltos da mi¬
noría, é tarefa que exige um al-¡
to padráo de educagáo política, i

¡ Compromisso
Estas reflexóes nao sao cs-

tranhas ao espirito do presi¬
dente Ernesto Geisel. Em seu i
discurso inaugural compróme-'
teu-se sua excelencia a "envi-

, dar sinceros esforcos para o
(gradual, mas seguro, aperfel- '
fromento democrático, amplían-
do o dialogo e estimulando uma ,

tnaior partlcipag^o das elltes" .
(Acrescentou, com real sabedo-
Ha, que precisamos adaptar as i
¡grttticas demorigjjfas Jul

teristicas do nosso país e ao es-"
tagio alcangado por sua evolu-
C¿o social e política.
E' difícil dizer melhor.. A

execugáo é sem duvida delica¬
da. Mas as diretrizes ai estáo ,

tragadas. O que tem dificul¬
tado a execugáo é o hermetis¬
mo, que faz lembrar o caso da-
quele Nathanael, de André Gi- '
de, que se guiava pela luz da
lampada que ele proprio empu-
nhava. E' preciso abrir o dialo-1
go.
Havemos de caminhar, den¬

tro da filosofía exposta pelo pre¬
sidente, para um sistema que i
nao se afaste dos principios da
Constituicáo de 1967, assinada
por Castello Branco, de quem
os generáis Geisel e Golbery fo-.
ram dedicados colaboradoras.

¡ Comegando por devolver ao ,

Poder Judiciario as garantías,
de inteira independencia, ine-
rente á sua fungáo em um país
civilizado. Restabelecando a vi-'
gencia dos direitos fundamen¬
táis, mas ao mesmo tempo for¬
mulando e promulgando leis ■

eficazes de salvaguarda e de
remedios lagais, prontos e se-i
guros, índispensaveis á garantía'
da ordem e da seguranga para
0 exercicio do governo.
Que mais vos direl eu, meus

caros amigos¡ senáo que o res¬
to é historia contemporánea
que conheceis melhor do que eu
e que nao há de ser contada,
por um retardatario sobrante'
do Seculo XIX.
Minha quaiidade de economis¬

ta, masmo ultrapassado, nao
permite entretanto omitir-fne (
dlante da obra realizada pela '
Revolugáo. •

Vivemos mima fase marcante
da historia económica do mun-

■ do ocidental. Os padróes tradl-
cionais das nagóes líderes de
nossa civilizagáo estáo passando
por sérias vicissitudes, sem que
se possa antever com seguran-'
ga o rumo que tomaráo.
O flagelo atual
Um dos flagelos que torturam

os .governo, no mundo atual, é
a inflagáo. O surto-violento e
lncontrolavel rarificado na Ale-
manha de após g 1 Guerra en-1
sinara ao mundo tudo quanto
lbe faltava saber sobre infla-'
,Cáo. Mas poucos anos depois,
foi a economía mundial assal-j
tada por outro mal, aínda mais ,

pérfido e de mais trágicas re-
percussóes: a grande depressáo, -
qqe, surgida nos Estados Uni¬
dos e na Europa no inicio dos
ínos 30, invadiu o mundo intai-,
to.

O • O

O combate á depressáo, a!
¡manutengáo do pleno emprego
e o desenvolvimenlo económi-1
co, passaram assim, depois da
;1I Guerra Mundial, para o pri-f
! metro plano dos objetivos que
as nagóes deveriam perseguir.
Nos Estados Unidos introduziu-
se na Constituigáo a obriga-'
gáo para o governo de manter

1 o pleno emprego.
Mas ai aparece um conflito. [

'E' que na teaUdade os objetl-
'tps da maxlmlzagáo do Pro-
dutó Nacional Bruto e da mi-
inimizagáo do désemprego de
Itttn lado, e do controle da in-'.;

flagáo de outro, sao confutan¬
tes. Certa vez compare! o ca¬
so com o de uma locomotiva
da qual se exigía o máximo
esforgo de tragáo, mas á qual
se vedava uma pressáo elevada
na caldeira.
\ Se os governos da Revolu-
gáo que sucederam ao do pre¬
sidente Castelo Branco tives-
sem continuado sua política
*ntiinflacionárla, teríaroos hoje
.acabado com a inflagáo. Mas
náo teriamos reaUzado o cha- ,

imado "milagre económico".
(' Do entrechoque das provV
déncias adotadas pelos gover¬
nos, em um e em outro sentll
do. chegou-se, em vários paíseá
-desenvolvidos ao estranho fe-'
nómeno da chamada estagfla-
gáo, conubio espurio da de-1
.pressáo e da inflagáo.

A desorden!
monetaria
Foi assim que se jmplantou

>no mundo a desordem monetá-
ria, com taxas cambiáis flu-

, tuantcs e imprevisíveis.
1 A esse fator de desordem_
veio se sobrepor o flagelo da
quadruplicagáo repentina dos
prcgos do petróleo, por obra
■de um cartel organizado pelos
países árabes contra o resto
do mundo.

' Envolvidos por esses dois fla¬
gelos, o da desordem mone-
tária e do desequilibrio dos ba-
langos de pagamentos, mesmo
as nagóes mais experientes e
mais desenvolvidas tém sido
ivftimas de insidosa inflagáo. E'
¡ que a inflagáo náo é mais, co¬
mo era até 1930, um fenómeno,

, puramente económico. Passou
-a ser uma questáo política,
qual a de saber até que ponto
a opiniáo publica aceita ou re-

'

jeita as medidas antiinflacioná-
rias.
Mario Henrique Simonsen

tem repetidamente lembrado
. que fazemos parte deste plane¬
ta. E já seu colega Cournot

, dizia, há mais de um século,
que o homem é concessionário

, geral do planeta,
i Vulneráveis, como somos,
diante da necessidade da im-
portagáo de petróleo, estamos
«travessando um dos períodos
mais atormentados de nossa
historia económica. Gragas á
feliz inspiragáo do presidente,
"Geisel, temos ao Ieme da eco¬
nomía nacional talvez o mais

1 capaz dos economistas brasilei-
ros. Mas muito depende do que
Ihe soprar a Ninfa Egéria pa¬
ra ajudá-lo a romper a lela .

das dificuldades que o aflj-
■ gem.

A "decolagem" e
a estatizado
A Revolugáo de 1964 veio

dar á nossa economía um dos,
maiores impulsos já registré-
dos na história económica do i
País, transpondo a etapa da
"arrancada" que Walter Roa-
>tow cognominou de "decola-
;gem",. "Uke-off, íeito que, eM
¡virios-; círculos wonómicos,
MKite »d# outroa continentes.
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tem sido crismado de milagre'
brasileiro.
Há, contudo, uma observa-

gáo, que náo poderíamos omi¬
tir, mesmo neste rápido esbo-
go de nosso panorama econó¬
mico. E' o da abrangente es-,
tatlzagáo da economía nació-
nal.
Vivemos, em principio, em,

sistema capitalista. Mas o ca-.
pitalismo brasileiro é mais ¡
controlado pelo Estado do que
o de qualquer outro país, com
cxcegáo des comunistas. Seto-
res industriáis, como os de
energía elétriea. siderurgia, pe¬
tróleo, navegagáo, portos, es-

' tradas de ferro, telefones, pe¬
troquímica, álcalis e grande»
parte do minério de ferro, que
nos Estados Unidos estáo ñas
máos das empresas privadas, ¡
foram no Brasil absorvidos pe-

I lo Estado. Bem assim, em gran*
! de parte, a rede bancária que
, controla o crédito para as em- .

; presas privadas,
i Este nosso capitalismo tul
generit é muito diverso do da
Suécia, onde 90% das ativida-
des económicas sáo exercidas
pelo setor privado, cm que a
eficiencia é multo maior. O

. distributivismo vem depois. Ao
•• contrário do que acontece com
as empresas privadas, náo tém
as empresas cslalais a preocu-
pagáo de obter capital para sua-
expansáo e melhoramcnto, por-1
que esse capital é arrecad.ado
sem dificuldades por um pro-
cesso parafiscal, em que o

. consumidor é chamado a supri-
' lo. Caímos assim na hipótese
; assinalada por von Mises em
'seu livro "Omnipotent Govern¬
ment" em que a quase onipo-
téncía económica conduz á oni- :
potencia política. . •

Os governos autoritários que
'

temos tido desde a revolugáo
tém podido ser quase imunes

■ aos vicios das empresas esta-
tais nos regimes democráticos*
— ingerencia política, empre-'
guismo, ineficiéncia sem san-.,
Cóes. Salvo o excessivo empre-
guismo militar, sobretudo nasN
empresas estatais, cada vez
mais numerosas, o que é in-

i compatível com o exercicio do
, Poder Moderador e com o pía-'
'■ no em que se devem situar as 1
Forgas Armadas no conjunto
nacional.

, O excessivo dominio do Es-i
tado sobre a economía brasilei¬
ra já tem sido asslnalado na
imprensa estrangeira, o que

. pode prejudicar o afluxo do
capital para o pafs. i
Temos agora que enfrentar'

a dura etapa da atual conjun¬
tura, com espirito de sacrifi¬
cio e fortaleza de animo, na
esperanga de consegulrmos,
dentro de um par de décadas,,
desvencilhar-nos defínitlvamen-1
te do subdesenvoivimento e to-,
mar ndsso lugar entre as gran-
ties nagóes. i
Mais1 urna vez; muitt^obrig»

do, meu* oaros amigos", s .. .
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Modelo económico
o

"Assim como ocorra «ra muftoi'
países eui'opeus, o Brasil resolveu de-

• «envolver as áreas de infra-estrutura,
principalmente, através de empresas
públicas, a flm de poder entregar os
setores dlreiamente produtivos, inclu¬
sive dotados de maior rentabilidade,
á Iniciativa privada, urna vez que esta
náo poderia cuidar de tudo simultá¬
neamente" — declarou o Ministro do

. Planejamento, Reis Veloso durante
» aula inaugural do curso de Economía
Brasileira para os Niveis de Doutora-
do e Mestrado, da Fundacáo Getúlio
Vargas. ,

Ao anallsar as criticas sobre o po¬
der estatizante na economía e a con-

corréncta que a iniciativa privada es¬
taría sofrendo diante da particjpacáo
governamental em setores básicos, Reís.
Veloso afirmou que a experléncla bra¬
sileira de desenvolver a infra-estrutu- '
ra, através da empresa governamental,
tem sido válida. "Se a Revolucáo, alie- ■
natíamente e sem senso prético, se
houvesse encantado por um modelo
capitalista vigente nos Estados Unidos, {
ou mais apropriadamente, ñas manchas
solares, náo teria havldo o milagro
brasileiro. E hoje estaríamos tentando -

Juntar os cacos de urna arremetida 3

Inconsciente", frisou.
1 Pronunciamento
" £ o seguinte, na Íntegra, o pro- i
tlunciamento do Ministro Reís V, loso:
\ "£ sempre útil que, de vez em
quando, alguém assuma posigáo extre-

, mada, em relagáo, por exemplo, a
■ assuntos como capital estrangelro, es-
) tatizacáo da economía etc., para per¬
mitir urna reavaliacáo.

O nosso querido Prof. Gudln, com-
. bativo e lúcido na vitalidade de sua i
eterna juventude, deixou de lado, há
pouco, o tema da fusáo para, como .

"Homem de Vlsáo", focalizar a, "abran-
gente estatizagáo da economía nació- i
nal".

Naquela opOrtunidade, e na dls-
cussáo que se seguiu, chegou-se a re- 1
petir expressóes atribuidas a comen¬
tarista no exterior, segundo as quais
"o capitalismo brasileiro é mals con- t
trolado pelo Estado do que o de *
qualquer outro país, com excefáo dos

,' comunistas".

Para comeco de conversa, se lsso
fosse verdade, o chamado "milagre
brasileiro" nunca teria acontecido.
Como a indústria, a agricultura e
muitos outros setores estáo ñas máos
da iniciativa privada, náo se terlam
verificado as taxas de creacimento es¬
candalosas que apresentamos, caso o
«etor privado vivesse atazanado por
um Estado complicador e avassalador.

'
O fato é que, em muito do deba¬

te recente, conduzido em certas áreas
em tom alarmista, tem-se negligen- ,

ciado o elemento fundamental da ex-
'

periéncia económica da Revolucáo: a
pilanca, g aolldariedade, a informall-

' dade de convivio entre Governo e se-
.

tffr privado. Aínda há pouco, diligen¬
tes de grande empresa multinacional '
nos dava testemunho de que o clima
de relaclonamentó déscontraldú entre
bornees it OOveAo e empresários, no
Brasil, < algo que difícilmente se éti"
contra, em quafijuer outro pela, , \

diz Veloso
Multes reglmes latlno-amerleenea

tém preconcelto contra o lucro. No
Brasil, diferentemente, a sociedade, '
Inclusive os meios militares, asslmllou '
a ldéla do desenvolvimento pelo se-
tor privado. •

i

Mas vejamos o ponto central da
Invectiva do Prof. Gudin: "Setareg ¡
industriáis, como os de Energía Eié- >

. trica, Siderurgia, Petróleo, Navega- ,

gao, Portos, íistradas de Ferro, Tele¬
fones, Petroquímica, Alcalis e grande
parte do minério de ferro, oue nos

,

Estados Unidos estfio ñas mftos das
empresas privadas, foram no Brasil
absorvidos pelo Estado. Bem assim,1
em grande parte, a Rede Bancória,
que controla o crédito para as em- ,

presas privadas".

í! fato que tais setores, no» Es- "
•• tados Unidos, est&o ñas mfios da ini¬
ciativa privada. Mas, e dai?

Tomando um caso extremo, o úlr
timo filme di Polanskl, "Chinatown'l, ,

recorda a época em que, em impor- ,

tante cldade americana, o reservató- ¡ :
rio de água era de propriedade de
urna empresa privada. É fácil ima- j
glnar as conseqüéncias económicas,
socials e políticas, pára tal Sociedad*,
de urna dependéncia como esta.

A verdade é que estamos, aqui. -¡
diant* da mals fundamental opc&o
feita pela Revolucáo, ou seja: como
viabilizar o capitalismo (ou, le pre- ,

ferirewi. o modelo de mercado) bra- 1
«iltiro. ,

Náo se trata de criar um modelo
económico fora do tempo e do espaco, !
mas de realizá-lo na década de 70,
em nosso pais subdesenvolvldo. t

, Náo é á toa que, no mundo sub-
desenvolvido, em maior ou menor es- *
cala, campeiam os ventos de nacio¬
nalismo e estatizaqáo. O Brasil optou
pelo regime de mercado, mas sembancar escotelro, consciente dos Im¬
perativos e condicionantes do atual ¡
estájio mundial e nacional, como se- ■
jim: /

1) A implacável competlcáo eco¬
nómica e tecnológica dos países que ■

Já eonstruíram sua estrutura indus-
triol. Tais países, inclusive, para ex- •

pans&o de tnvestimentos e exporta¬
rte», dispóem de empresas multina-
etojials gigantescas, cuja producto i .

. superior ao PIB de multas nacóes. -

O Brasil é urna economía emergen¬
te, neste quadro em que tantas Já
tém posicáo consolidada.

2) Os condicionantes tecnoU-
glcos da economía moderna, que exi¬
ge, para setores complexos, grandes
empreendlmento». ,

3) A corrida contra o tempo:
'

em duas ou trés décadas, estamos
. construlndo urna infra-estrutura eco¬
nómica e social e estruturando um
Mtor industrial poderoso.

4) A consciéncla da época: que- ''
remes assegurar aumento de renda
real a tedas as categorías socials, ex¬
pandir aceleradamente o emprego,
eelocar os mals pobres sob a prote¬
gió da sociedade etc. Os monopó- (

> líos e outroa abusos de poder econó-
•, mlcó devem ser evitadoe.. ' , ,

- . . y ■ »„ I.-Kl
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5) A ailrmacio nacional: o mo-

délo e a estratégia devem ser de lns-
j piracáo nossa.

Se a Revolucáo, alienadamente
e sem senso prátlco, se houvesse en¬
cantado por um modelo capitalista
vigente nos Estados Unidos, ou,
mals apropriadamente, ñas manchas
solares, náo teria havldo "milagre ,

brasileiro". E hoje estaríamos ten¬
tando Juntar os cacos de urna arre¬
metida inconseqtiente.

O que se fez, de 64 para cá, prin-
. cipalmente, foi, com objetividade,
i construir o modelo viável, ante os
, condicionantes referidos. Ou seja, urna
economía moderna de mercado, para .

as circunstancias brasileiras e para o .

estáglo de nosso desenvolvimento,
"com as conquistas a ela incorpora¬
das, ñas economías desenvolvidas, nos
últimos 40 anos: conducáo da estra¬
tégia de desenvolvimento, atlvamen-

• te, pelo Governo; preocupacáo con¬
tinua com o crescimento; preserva- '

. cáo de grau adequado de competigáo
no sistema. Forte conteúdo social."

O II PND procurou tornar bem
nítidas, nesse modelo, as atribuicóes
.do setor público:

"Além de responsável pela es¬
tratégia e pelas funcóes públicas
propriamente ditas (seguranca, jus-
tica etc.), o Governo considera

i como seu campo de atuagáo direta:

"1) Os setores de Infra-Estrutu-
ra Económica, normalmente através

. de empresas governamentais, em
Energía, Transportes e Comunica-
Cóes, operando articuladamente

,»• com os Estados e Municipios. Nes-
sas áreas de concessáo de servidos

¡ públicos, o setor privado atuará 1
complementarmente, na forma que
for definida.

"Todavía, as Industrias produ-
toras de equipamentos e n.aterlals
para tais setores, pertencentss á ¡
Indústria de Transformacto, nao '
sáo áreas de responsabilidade do
Governo, e sim da Iniciativa privada.

"21 As áreas de Desenvolvi¬
mento Social, freqüentemente em
acto conjugada com a iniciativa .

privada: Educagáo, Saúde, Previ¬
dencia Social (a Habltacáo é caso
especial, pois a acto executiva ca- '
be, em gerai, ao setor privado)."

Assim como ocorre em muitos
países europeus, o Brasil resolveu

, desenvolver as áreas de infra-estru¬
tura, principalmente, através de em- -

t presas públicas, a fim de poder en¬
tregar os setores dlretamcnte produ-

- tivos, inclusive dotados de maior ren¬
tabilidade, á Iniciativa privada, urna

1 vez que esta náo poderia cuidar de''
tudo simultáneamente.

Fora de qualquer dúvida, o em- i
presário. nacional náo poderla res¬
ponder pelo investlmenlo nos setores
de lnfra-estrutura. Talvez o próprlo
empresário estrangelro náo o pudes- •
te fazer, se lembrarmos que, além da
tarifa, cóm correcto monetárla, está- .

M tendo de usar Imposto* únicos e •

tmpréstimos compulsarlos (ou seja, -i
i recursos públicos) para realizar' o ;
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I* programa de lnvestlmentos em Ener¬
gía, Transportes e Comunfcacóes 1
(que chega a Crt 440 bilhóes, em 5
anos). E aínda hoje estaríamos no
'maior clpoal político e no ímobilísmo
empresarial, raso tlvéssemos tentado
cntrfegar tais Areas, maeieameote, A

. empresa eslrangelra.

Podemos, íem hesltagáo, dlzer
que a experléncla brasileira de de¬
senvolver a lnfra-estrutura económi¬
ca. primordialmente, atravís da em-
.bresa governamental, tem sido váli-
t da. E resulta em favor da iniciativa
< privada, que dispófe de servidos abUP-'

danta», razoavelmente eficientes {sal¬
va as excegóes conhecldas), a custo»,
gdportáveis. Claro, muito ainda pode'
í«r melhorado, e náo é butra a mo-
tlvagáo do Govertló ab realizar o Pro-

. grama Ferrovlário e o Programa de
. Consthigáo Naval.

Exafamente porque partiu da el
tada definlgéo, o II PND pode ser ni-

, tldo. Igualmente, em relagáo aos se-
atribuidos i empresa privada:

"Constituem campos de atua-
gáo próprios da área privada os se-

• tores diretamente produtivOs: Indús- ,

i trias de Transformagáo, Industria ■'
' de Construgáo, Agricultura e Pe-

cuária, Comérclo, Seguros, Sistema
l Financelro (ressalvada a fungió j

pioneira e de estimulo atribuida aos
bancos oficiáis).

"Nesses setores, náo apenas o
Governo confia seu desenvolvimien¬
to & iniciativa privada, como pro¬
cura prové-la das condicóes para
um desempenho satisfatório, atra-
vás de incentivos fiscais, financei-
ros, política dh pregos e outros es¬
tímulos."

Entáo, cabe indagar claramente:
esíi «m bí» etrlg a divisis de traba-

, ¡He «presentada? Se náo está, ponha-
. mes em xeque a orientagao do Gover-

s apresentemog melhor alternatl-
' va. Mas haverá quem julgue vlável,
ecenámiea e politicamente, entregar a
mfra-eetrutara, precipuamente, i lni- '

'

eialiva privada, no presente momento,
: inclusive levando em Conta que a ■ so-"
higie atual permite maior flexibllida-

. de em relagáo ao tratamento da em-
presa estrangeira em outros setores?

'i Em resumo: o que se fez foi, ao \
' tisvéa de acenar para o setor privado
com tarcfas platónicamente ampias, e
para as qual» ele náo teria fólego su-
flcienle. re»ervar-lhe claramente um
campo de agáo vlável, e de maior rerv
Ubilidade.

Se está certa a definigáo, vamos
tobrá-la do Governo, inclusive, quan-
t» á área industrial, em que a poslgáo
do PND é muito clara: "Na Industria,
consegulntemente, a orientagáo é de
deixar com a iniciativa privada a fun¬
ja# de investir e de produzir, com

• rentabjlidade adequada. Só haverá pro-
Jetes sob controle de empresas gover-
namentais se, na prática, a iniciativa
privada, claramente demonstrar' que
náo pode, ou náo deseja, reallzá-los
{por motivos ligados ao volume dos
Investimentos, á baixa rentabilidade'
direta dos projetos ou ¿ tecnología), a*
exeraplo do que aconteceu na siderur¬
gia de predutos planos. Ainda mais: ¡

, eiesma que tellham de assumir o co¬
mando de certos projetos, procuraráo
normalmente as empresas de Governo
Msedar-se *• setor privado utilizador ,

de insumo a produzir, e, sempre que
pesstveL em oportuntdade futura, pas¬
tar a iniciativa ás máot dé empresá-
ri«9." ,

,

Essa orlentiélo geral ge «pilca
hwsbém aos esqtttmas de pártlctpagáo
'temudfts pelo ÍNDK, pela PETRO-

l QUISA e por outras entidades gbver-
namentais (mecanismos tipo IBRASA),
que se destinam a criar a grande em-

; presa nacional, ou a dar ao empresá-
rio nacional oportunldade de partici¬
par de grandes empreendimentos. ou
a expandir-se sem irracional estrutura ;

financeira. Mas que náo significam ne-1
1 nhum propósito de, como se tem fei-
So em alguns países europeus. crjar ~
um sistema de controle citital sobre
áreas industriáis

Poder-se-la dlzer que ¿ córrete •
definigáo programática, mas na práti¬
ca as empresas governamentais levam

. vantagem, em relagáo á empresa pri¬
vada, pelos favores crediticios e fis¬
cais de que dispóem.

Em primelro lugar, a prevalecer
o esquema apresentado, as empresas
governamentais náo tendem a estar,
com freqüéncia, Cm compe'.igáo dire¬
ta com as privadas, porque as estatais,
grosso modo, estáo nos setores que
fomecem os insumos básicos para a»
empresas privadas, e náo no mesmo
estágio da estrutura produtiva que es¬
tas últimas.

No tocante ao crédito, diferente¬
mente do que se possa pensar, a exls-
téncia de bancos oficiáis, como o Ban¬
co do Brasil e o BNDE, constituí fa-
tor de viabilizagáo da empresa priva¬
da, no Brasil, porque as condicóes de
prazo e taxa de juros por ele» pro¬
porcionados sáo muito melhores do
que as do sistema financeiro privado
(sem que isso, evidentemente, seja ar¬
gumento para ampliar-Ibes a esfera
de acáo). Além disso, a parcela de

, crédito por eles destinada ás empre¬
sas governamentais é pequeña: o
BNDE, de um total de aplicacóes, em
1974, de Cr$ 22 bllhóes, destinou cer¬
ca de 70% para a empresa privada (e,
pois, somente 30% para o setor pú¬
blico, e isso por causa da lnfra-estru¬
tura). Ora, há dez anos as 'posigóes
eram Inversas. >

Em Insumos Básicos, o Banco des¬
tinou 90% dos seus recursos ao setor
privado, na Industria de Equipamen-
tos. 98,5% e em outras industrias,
»,5%.

Por outro lado, no momento, o
BNDE, se excetuarmos a Siderurgia,
só detém o controle, provisoriamente,,
de 2 empresas (isto mesmo, duss), «
isso por inadlmpléncia de mutuários.

No tocante ao tratamento fiscal,
note-se, de passagem, que esse fator
náo é determinante decisivo da capa-
cidade de investir e crescer das em-

. presas governamentais. Essas empre¬
sas aturm n3 dimensáo dos progra¬
mas aprovados, e, ñas áreas de
lnfra-estrutura, para reallzá-los, re-,
cebem aportes de recursos de outras

, fontes, principalmente públicas (im-
, posto único, empréstimo compulsó-
río). I»»o mostea a Importancia de'
que tais programaá nio sejam »u-
perdimensionados, de um lado, e de.

. que náo «e permita * atuagáo de •
empresas gavernamentalg fura da
Area delimitada, de outro lado.

Mas, voltando á questfio fiscal,;
foi o próprio Governo quem levan-'
tou 3 lebre. e i bom que se escla-,
reta a matéría.

Primelro, as empresas governa-',
mentáis, pela Constituigáo, estáo su-'
jeltas ao mesmo regime fiscal'das:
empresas privadas, exceto no caso dé'
monopólio. Assim, elas pagam nor¬
malmente IPI e ICM, e devem pagar
o Imposto de renda. Mesmo a HS-J

i TROBRAS só está Isénta- de Impostó*
de Renda n# tocante is atlvldade» do'
níMopólto (distribuido, por eztanpkki

i 4 fdjatta a Imposto). . . v- ..

r: o qüe acontece é que, na prátlf!
l "■ » legwlngáo era confutante, 4srande número de empresas procura»
•va eximir-se do Imposto de Rend%»#b a justificativa constitucional <J«
náo poderem a Unlao, os EsUdos •
es Municipios trlbutarem-se a si pró¬
prios. A nova legislagáo, que se esti
preparando, irá dirimir quaisquer
dúvidas, com o propósito de exigir
a cobranga do Imposto de Renda,aalvo sobre a parcela d« lucro efetl-
v,miente entregue ao Tesouro.

Senhores: diante de todo essa
quadro, podemos concluir.

Náo nos parece oportuno reedi¬
tar acusagóes genéricas e desbordan¬
tes, que póem dúvidas sobre as con-
yictoes do Governo. Da mesma for¬
ma que náo fariam sentido, poíparte de homens do Governo, refe¬
rencias vagas ao "desejo de lucro"
do setor privado. Se há empresárlos ,

que abusam, qüe se coibam os abu¬
sos, mas náo se coloque sob suspeitatoda urna rlasse, indiscriminada-
mente.

Em 1974, o Governo só fez de¬
monstrar, na prátlda. que deseja vla-bilizar • seUr privado. Disso é prova
» aja# conjuntura!, preservando o
graduabsmo no tratamento da infla-
í' '>r0f,l^an(,o farantir mercado ereduzir ónuj em relagüo aos setores

mais atingido», evitando controles
quantitativos de importagóes, dando
esUbilidade ao sistema financelro pri-

: vao#, num ano de crise mundial.

Por outro lado, em poucos paí¬
ses existe táo poderoso, ampio e va¬
riado sistema de incentivos (e, por
que náo dizer, de subsidios, segundó
o caso do crédito agrícola) ao setor

, privado, como no. Brasil.

Todo esse sistema está sujeito a
aperfeigoamentos, como se fez em re-
lagáo aos incentivos fiscais, regionais
e setorials, recentemente. Ainda ai,náo houve estatizagáo. t fora de
dúvida que, para a empresa privada,
operando no Nordeste e na Amazónia,
o novo sistema é melhor que o an¬
terior — e este i • aspccU funda¬
mental.

Creio possível dar. sentido posi-
tiv» á preocupagáo de evitar qualquer
avango da estatizagáo — e esse ó um
compromisso do Qoverno do Presiden¬
te Geisel. Como? Procurando auxiliar
o Governo na tarefa de vlabillzar a
ocupagáo, pelo setor privado, da área
bem definida que, segundo o expos-

, to, lhe está reservada,

O setor público tem sido fértil
na criagáo de mecanismos para pro¬
porcionar as quatro coisas que, agora,
se fazem indispensávels á iniciativa
privada: tecnología, capital, crédito
de longo prazo, capacidade gerencia!.
t o FMRI, « PNTE, • CEBRAE, • Fl-
ÑAME, as trigémeas do BNDE. os inú-
meros incentivos fiscais. Mullos ou¬
tros instrumentos e medidas podem,
ainda, ser adotados, num esforgo em
qu» todos nos devemos associar. 1

É importante propor alternativas,
sugerir novo» mecanismos e campo»
de agáo, ou, mesmo, denunciar qual¬
quer detvi# n» orientagáo definida.

Na hora em su» a preservagáb
4» cresciménto acelerado exige cabe¬
te fría, aeildarieéaée entre empresa
• Governo, um enorme esforgo nlá

, clonal e a ajuda dos céua, vamos re-
duzir a» dlvergéeclu 4» aevldaa pro-

^^ergóea" , ... •
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O CRESCIMENTO DO BRASIL SEGUNDO SIMONSEN

Com base em relatorio pre¬
parado -jiala. .jsua. assgssoria
económica, o ministro da Fa-
zenda, Maro Henrique Simon-
sen, afirmou que "o Brasil
aumentou neste ano a mar¬

gena relativa de crescimento
económico, em comparagáo
com os demais países do mun¬
do". A informagao, acompa-
nhaija de números considera¬
dos "quase definitivos", foi
dada pelo ministro ontem du¬
rante encontró com jornalistas
no qual fez urna análise do
desempenho da economia bra¬
sileira em 1974 e algumas pre-
visóes para o próximo ano.
Citando 1973 como referen¬

cia, declarou Simonsen que a
laxa de crescimento do pro-
dulo real brasileiro foi de ...

11,4% e a dos, paises desen¬
volvidos de apenas 6,4%, re¬
sultando mima diferenga favo-
ravel a r.osso País de 5%;
ueste ano, o quadro mudou: o
produto real brasileiro cres-
ceu 10%, roas o dos paises de¬
senvolvidos foi zero por cento,
o que corresponden a urna ai-
ierenga favoravel ao Brasil
duas vezes maior que a regis¬
trada no ano passdo, ísto ó,
de 10%.

Inflacao
- Nos meses de janeiro e fe-
vereiro próximos, a laxa infla¬
cionaria pederá ser superior a
dois por cento, que foi o por¬
centual relativo a dezembro
corrente, em virtude dos rea¬
justes nos pregos dos cigar¬
ros e dos combustiveis, que
entraráo em vigor a partir de
15 de janeiro. Mas no perio¬
do janero-dezembro essa ta-
xa será bem menor do que a
de 1974, que ficou entre 33,8
por cento. pelo Indice de
Gusto de Vida da Guanabara,
e 35,4 por cento, eom base no
Indice de Pregos por Ataca¬
do, no Conceito de Disponibi-
lidade Interna.
Simonsen disse que o cigar¬

ro; que contribuí com cinco
por cento no calculo do cusió
de vicia, terá ucn aumento de
17 por cento, enquanto a ga¬
solina, que tem o mesmo pe¬
so, será reajustada entre 12 e
15 por cento. A vigqncia des-
ses aumentos, a partir de 15 e
nao no inicio de janeiro, é
urna estrategia para evitar que
a absorgáo seja feita total¬
mente num só més, distribuin-
do-se a repercussáo nos meses
de janeiro e fevereiro.

Indices
Ainda com referencia á infla-

gao, os dados fornecidoa pelo
ministro da Fazenda foram os

seguintes, nos trés conceitos
adotados pela Fundagáo Getulio
Vargas:

indica de costo de vida da
Guanabara — 33,8%.
índice de pregos par atacado

(disponlbilidads interna) 35,4%,
Indice geral de pregos 34,6%,

As taxas medias mensais do
crescimento inflacionário, coh-

siderando-se os dois semestres
e tendo em vista os trés con¬
ceitos de cálculo, foraro as se¬
guintes:
Indice de custo de vida da

Guanabara;

I.o semestre 3,2% ao més.
2.o semestre 1,7% ao més.

Indice de pregos par atacado
(disponibilidade interna):

l.o semestre 3,5% ao mes.
2.0 semestre 1,6% ao més.
Indice geral de pregos:
l.o semestre 3,5% ao més.
2.0 semestre 1,6% ao més.

A acumulada, para cada se¬
mestre, apresentou os seguintes
números, calculados durante o
encontró pelo ministro da Fa¬
zenda:

Indice de custo de vida na
Guanabara:

l.o semestre 20,8%
2.o semestre 10,8%
Indice de pregos por atacado

(disponibilidade interna):

l.o semestre 23,3%
2.o semestre 9,9%

Indice geral de pregos:

l.o semestre 22,6%
2.0 semestre 9,8%

"Redeas eurtas"
O ministro considerou difí¬

cil eslimar quanto de "infla¬
gáo contabilizada" ou "herda-
da" do ano anterior poderia
ser adicionada á taxa relati¬
va ío primeiro semestre, mas
assegurou que esse fenómeno
nao ocorrerá no próximo ano,
pois os pregos estáo "com ro¬
deas curtas" e o governo pre¬
tende aperfeigoar ainda mais o
sistema de controle.
Extra-oficialmente, no entan-

to, há indicacóes de que a "in-
flagáo contabilizada" represen-
tou cerca de 20 per cento da
taxa inflacionaria registrada
no primeiro semestre deste
ano. Simonsen destacou dois
produtos que mais pesaram
no crescimento da inflagáo no
primeiro semestre: os combus¬
tiveis, que tiveram corregóes
exeepcionais de pregos, para
chegar ao prego real, e a car¬
ne; juntos, esses produtos fo¬
ram responsáveis por urna ta¬
xa nao inferior a nove ,por
cento.

Já no segundo semestre bou-
ve um "picadinho", com todos
os itens dando piaior ou me¬
nor contribuigáo ao aumento'
da inflagáo e do custo de Vi¬
da.

Balando de
pagamentos
Simonsen forneceu também

dados, "sujeitos a retificagóes
mínimas", do balango de paga¬
mentos deste ano, que apre¬
sentou um "déficit" de 1,4 bi-

lháo de dólares (10,22 billiñes
de cruzeiros) e que apresenta
os seguintes números, em bi¬
lhóes de dólares:

Exportagáo (FOB) .... — 7.7
Importegoes —12,4
"Déficit" comercial .. — 4.7
"Déficit" de servicos .. — 2,3
"Déficit" em conta cor-

rente — 7,0

Movimento
de capitais
Investimentos diretos .. -'r 1,0
Ingresso bruto- (empres-
timos : -i- 6,4

Amortizagoes .. .... — 1,0
Saldo líquido do mov.
de capitais j 5,6

"Déficit" do balango de
pagamentos — 1,4

O ministro esclareceu, ain¬
da, que a divida bruta elevou-
se de 13 para 17,6 bilhóes de
dólares (128,48 bilhóes de cru¬
zeiros) e que a divida líquida
divida bruta ntenos reservas)
subiu para 12,5 bilhóes de dó¬
lares (91,25 bilhóes de cruzei¬
ros). As reservas, que em de¬
zembro de 1973 somavam 6,4
bilhóes de dólares, fecharáo
este ano eom apenas 5,1 bi-
Iháo de dólares, sendo de 1,3
bilháo de dólares a erosáo.
A relagáo divida liquida'ex-

portagóes, um dos Índices mais
expressivos de credibilióade ex¬
terna, elevou-se de 1,04, em
1973, para 1,62, este ano. igua-
iando-se ao índice de 1969 e

sendo superado pelo de 1970,
que chegou a 1,70.
Simonsen informoir ainda

que o itens bens de capital,
com qualro bilhóes de dólares,
foi o que mais pressionou as
importagóes, seguido do petró¬
leo, com 2,8 bilhóes de dóla¬
res, e do ago e ferro fundido
(2 bilhóes) e minérios nao fer-

A defesa
da política
O ministro da Fazenda refu-

tou, urna vez mais, as criticas
de setores empresariais ao cá-'
rater estatizante da economía,
afirmando que, ao contrário,
todo o esforgo governamental
vem sendo dirigido1 no sentido
de reforgar a empresa privada,
inclusive com injegáo ós recur¬
sos oficiáis, que somaram cer¬
ca de um bilháo de cruzeiros
este ano.

A efiagáo das empresas sub¬
sidiarias do BNDÉ foi apontada
pelo ministro da Fazenda como
o intefesse do governo capita¬
lizar o setor privado, assim co¬
mo a legislagáo do. imposto de
renda, especialmente o decreto-
lei'1338. No próximo ano, a no¬
va iei das sociedades anónimas
completará o ciclo de iniciati¬
vas govemamentais destinadas
a reforgar o setor privado.

Simonsen negou intengóes

ESP.-29-12-74
estatizantes á criagáo dos fun¬
dos para a administrar os in¬
centivos fiscais, dizendo que os
principáis prejudieados foram
os intermediarios financeiros,
que ganhavam lucros inescrupu¬
losos com a captagáo. Agora,
sob o regime de rígido orga-
mento e disciplina das agen¬
cias do governo (Sudsm, Sude-
ne) na aprovacáo dos projetos,
ao mesmo lempo em que se
acabará com a interimeúiagáo
na captagáo será também evi¬
tado o fenómeno das "meias-
fabricas" — empreendimen-
tcs que sao apenas iniciados e
em seguida parausados por fal¬
la de recursos

Perspectivas
para 1975
Ao abordar as perspectivas

para a economia do País no
próximo ano, o ministro da Fa¬
zenda comegou ironizando no¬
ticia divulgada por alguns jor-
nais na ultima sexta-feira, se¬
gundo as quais haverá um "su¬
perávit" no balango de paga¬
mentos, em 1975, no montante
de um bilháo e 760 milhóes de
dólares. O ministro considerou
um "exarcicio de futurologia"
exageradamente refinado, urna
estimativa incluindo até vir¬
gula, quando "nerrr mesmo chu¬
tes" nodem ser dudes no mo¬

mento.

"O que se pode afirmar —

disse Simonsen — é que a ta¬
xa de crescimento do produto
real será boa, principalmente
em comparagáo com o desem¬
penho dos paises industrializa¬
dos. A inflzcáo, será bem me¬
nor do que a deste ano, com
taxas elevadas nos dois prime;-
ros meses, leuden do a estabi-
lizar-se no restante do perio¬
do".

O "déficit" comercial tam¬
bém será menor, nao só em
razáo do crescimento das ex-

portagóes, como da redugao re¬
lativa das importagóes, motiva¬
da por urna maior disciplina
zas compras govemamentais,
que em 1975 seráo subordina¬
das a urna prévia orgamenta-
gáo, como pela desova dos es¬
toques, especialmente de ago
(entre 1,5 a dois milhóes de
toneladas) e fertilizantes (en¬
tre 400 e 600 mil toneladas).
Pode-se estimar, portento, um
"déficit" comerciad da ordem
de dois bilhóes de dólares, com
a? exportagóes perto de dez e
as importagóes em torno de
doze bilhóes de dólares.
O balango de pagamentos

também continuará deficitario
e as reservas sofreráo nova

erosáo, mas os números seráo
"substancialmente menores"
do que os registrados este ano.

Ornamento
monetário

O orgamento monetário, "que
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já está pronto", contempla urna
expansáo dos meios de paga¬
mentos da ordem de 30 por
cento, o que significa que o
crédito continuará soto certa
tensáo, com a diferenga de
que, no próximo ano, será dis¬
tribuido com homogeneidade
ao longo do período, ressalvan-
do-se, naturalmente, os aspec¬
tos sazonáis (na época de fim.
de ano hayerá um maior afrou-
xamento). —

O crédito agrícola, no entan-

to, continuará livre e, em ter¬
mos reais, nao sofreráo qual-
qu-er limitagáo, tal como ocor-
reu este ano, pois a intengáo
do governo é impedir que o
agricultor deixe de plantar ou
colher sob a alegagáo de fal¬
ta de crédito, especialmente
para o custeio agrícola.
Alétn da nova lei das socie¬

dades anónimas, cujo projeto,
já elaborado, "está muito bom",
e comegará a ser discutido a
partir de 15 de janeiro, o mi-

Campos |®,f
75 será mais fácil
Em entrevista ao "O Estado",

o embaixador Roberto Campos
fez urna analiss económica do
ano de 1974, que considerou
"de difícil transigáo", e urna
previsáo para 1975 — cujo
transcorrer, para o ex-ministro
do Planejamento, "será mais
fácil sob alguns aspectos". Dis-
se o seguinte o embaixador Ro¬
berto Campos:
"1974 foi um ano de difícil

transigáo. Internamente, tive-
mos de passar do "triunfalis-
mo esfusiante", com 'inflagáo
represada e urna conjuntura
internacional favoravel, para
um "realismo agastante, com
inflagáo corretiva e conjuntu¬
ra, internacional recessiva".

"Externamente, a crise do
petróleo, que agravou a crise
monetaria internacional e se

superpós a outras cri?es,x co¬
mo a alimentar e a inflaciona¬
ria, criou um ambiente de pes-
simismo e "sinistrose". Foi um
ano de turbulencia para as li-
derancas politices do mundo
ocidental; tanto o sistema de¬
mocrático como a estrutura ca¬

pitalista entraram num "túnel
de prova" que lhes testa a re¬
sistencia. A meu ver, ambos
sobreviveráo, nao porém sem
reajustamento e adaptagáo a
um novo tipo de sociedade,. em
que as aspiragóes cresceram
mais que a capacldade de pro-
duzir satisfagóes".
"Aqui mesmo, o Brasil em

1974, aínda cresceu muito satis-
fatoriomente, com um diferen¬
cial até mesmo alargado em re-
lagáo ao mundo ocidental e ao

Japáo, pois que mantivemos
urna taxa de dez por cento num
mundo em relativa estagnagáo.
É verdade que diminuta, como
era de esperar, o ritmo de cres-
c'mento industrial, mas melho-
rou o de produgáo agrícola".
"1975 será mais fácil sob al¬

guns aspectos. Já absorvemos

grande parte do impacto inicial
da inflagáo represada e da in¬
flagáo importada. As magnitu¬
des monetárias e fiscais estáo
sob controle. Mas o problema
de balango de pagamentos con¬
tinuará serio. Do lado favorá-
vel, gragas aos estoques exis¬
tentes, tenderáo a diminuir as
importagóes, apesar do atraso
de alguns programas de subs-
tituigáo de importagóes, no se-
tor de ago e fertilizantes. Mas
aumentará a resistencia as nos-
sas exportagóes, exceto talvez
no tocante aos produtos agríco¬
las, como soja e agucar; nesse
capítulo, entretanto, o volume
das colheitas dependerá multo
mais de Sao Pedro que do Mi-
nistério da Agricultura. O pe¬
tróleo de Campos, num primei-
ro estágio, que pode durar de
tres a cinco anos, aumentará
a demanda de divisas para equi-
pamento e tecnología; seu efei-
to benéfico, de curto prazo, se¬
rá mais na dilatagáo de nossa
capacida.de de endividamento
do oue na poupanga de divi-
sas":

As elejgoes tiverain
varios aspectos- construtivos.
Primeiramente, revelaram em
tempo oportuno a existencia de
insuspeitada pressáo ñas cal-
deiras, pressáo que extravasou
pelas válvulas eleitorais. Em
tempo oportuno, porque tendo
ocorrido no inicio do atual go¬
verno, a responsabilidade pelo
insucess-o do partido governa-
mental pode, sem injustiga, ser
partilhada com o governo an¬
terior. E também porque res¬
ta ainda bastante tempo para
urna retificagáo de rumos, an¬
tes de nova confrontagáo elei-
toral.
Etn segundo lugar, a figura

presidencial saiu engrandecida
do pleito, reconhecidamente
talvez o mais livre de nossa his¬
toria, porque o acesso igual á
televisáo, assim como o trans¬
porto e alimentagáo gratuita

nistro apontou como urna das
tarefas mais importantes no
próximo ano a regulamentagáo
da tributagáo por parte das so¬
ciedades de economia mista, no
sentido de melhor homogenei¬
dade, "mesmo que algumas
saiam ganhando e outras per-
dendo".

O ministro d"á Fazenda acres-

centou que nao se deve espe¬
rar, para o próximo ano, no-
vos "projetos-impaclo" na área
económica e que a fase de
montagem do sistema, especial¬

mente a estruturagáo legislati¬
va, foi dada , como concluida,
restando apenas a lei das so¬
ciedades anónimas, que será
enviada ao Congresso, a cria-
gao de um fundo para distri-
buigáo de recursos do ICM aos
Estados mais neeessitados, e
que exige reforma constitucio¬
nal, além de urna alteragáo no
sistema de cobranga do Im¬
posto Territorial Rural, desti¬
nado a gravar com maior ri¬
gor as térras irnprodutivas, o
<jqe poderá ser felto mediante
de"creto-lei.

dos eleltores, reduziram enor¬
memente o impacto do poder
económico. Em terceiro lugar,
nao houve modificagáo funda¬
mental na estrutura do poder,
já que o governo detem o con¬
trole dos d-ois orgáos legislati¬
vos. Há sem duvida alguns e-
feitos des avoraveis; "gover-
nar" tornou-se urna tarefa bem
menos confortavel, exigindo
Paciencia para a tarefa de
persuasáo. conciliacáo e avalia-
gáo critica. Mas isso nao che-
ga a ser um desastre.

O presidente Castello Branco
demonstrou a possibilidarf^-de
reformas profundas « doloro-
sas, mesmo com urna oposigáo
entáo desabrida, e em meio á
proliferagáo de comissóes de
inquerito ás vezes. ideológicas
ou personalistas. E agora a ta¬
refa é mais fácil.
Por um lado, as reformas a

serem feitas sao mais de reti-.
fieagáo e aperfeigoamento do
que de radical transformagáo.
Por outro, o partido da oposi¬
gáo parece ter amadurecido,
adquirindo experiencia e mo-
deragáo. E reconhecendo que
a democracia pode ser marta
tanto pelos que a desprezam
por se julgarem iluminados, co¬
mo pelos que a amam, ao se'
tornarem indisciplinados.
Sem duvida, o governo passa-

rá a enfrentar dificuldades an¬
tes inexistentes. Por exemplo,
a votagáo de emendas consti-
tucionais se tornará intranqui¬
la, perdido o controle de dois
lergos da Camara. Isso poderá
atrasar a institucionalizagáo
jurídica da Revolugáo, a ser al-
cangada pela insergáo, na Cons-
lituigáo, de alguns poderes e
dispositivos especiáis, conside¬
rados essenciais á seguranca,
mas boje cercados de arbi¬
trio excessivo.
Como o ótimo é inimigo do

bom, se a Oposigáo preferir li-
beralizagáo irrealista a urna
distensáo pragmática, pederá
bloquear iniciativas de institu¬
cionalizagáo. As vezes, dese-
jando demais, a gente acaba
obtendo menos. Outro proble¬
ma será o processo da eleigáo

c§á/sriLUfAD rem&
CAPÍTAL £XT£ANO

£SP-1Z¡iZ
O fortalecimento das em¬

presas de construgáh civil de-
verá ser urna das principáis
recomendagoes do II Encontró
Nacional da Construgáo, que
termina amanhá, no Rio. A
-opiniáo é do presidente da Ca¬
ntara Brasileira da Construgáo
Civil, Haroldo Graga Couto, que

citou como as maiores preo-

cupagóes das empresas de cons¬

trugáo civil a falta de capital
e- as dificuldades para conse¬

guir financiamento. E que isso
t^m provocar o maior temor
dos empreiteiros: a penetragáo
dó capital estrangeiro no ra¬
mo.

0UANPT ÚXtC%£
CAPITAL NACIONAL
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O Brasil implantará suas cen¬
tráis CPA (centráis telefóni¬
cas semi-eietronicas controla¬
das a programa armazenado)
táo logo sejam definidos e pa-
dronizados dois tipos desses
sistemas por grupo de traba-
lho que estuda o problema no
Ministerio das Conruoicagóes.
Mas'as industrias subsidiarias
estrangeiras só poderáo fabri¬
car essas centráis se atende¬
ren! ¿ exigencia de se associa-
rem ao capital privado nacio¬
nal.
O ministró das Comuil^ca-

goes, Euclides Quandt de Qli-

dos g-overnadores: perdido o
controle de importantes As-
sembléias Legislativas esta-
duais, mais valerá voltar ao

. texto constitucional de 1967,
suspenso em duas eleigóes su-
cessivas. Mas isso náo che-
gará a ser um desastre, urna
vez que lanto a experiencia de
Castello Branco, partidario de
eleigóes diretas ao nivel esta-
dual náo é melhor nem pior
que a eleigáo ecuménica. Par¬
te do recente insucesso eleilo-
ral deveu-se sem duvida a que
o eleitorado acliou que seu
gran de participagáo no pro¬
cesso politico havia sido des-
necessariamente coarctado, pe¬
la náo aplicagáo da Constitui-
gáo de 1967, que, vista em re-
trospecto, parecía urna razoa-
vel conciliagáo entre o desejo
de participagáo em varios ni-
vels, e a neeessidade de sustar
o "plebiscito dos demagogos",
que anteriormente caracterl-
zava as eleigóes presidenciais.
Agora, acredito que no exte¬

rior o efeito das eleigóes te-
nha sido muito mais positivo
que negativo. Demonstrou que.
a configuragáo ditatorial que
se atribuía ao Brasil era sim¬
plista e exagerada. Além dis-
so, os investiduras sentem que, i
se por um lado, o revigoramen-
to do legislativo pode, em cer¬
tas casos, diminuir o grau de
racionalidade do comportamen-
to económico (particularmente
no tocante ao combate á iníla-
gao), por outro, pode aumen¬
tar o grau de estabilidade das
regras do jogo. E é sompre
bom saber que há válvulas na
caldeira.

O que poderia afetar a con-
fianga dos investidores seria
tintes a deterioragáo do balan¬
go de pagamentos, resultante
da crise do petróleo e do salto
anormal das importagóes em
1973. Mas tudo indica que a
febre importadora se abateü,
e as recentes noticias do sefor
petrolífero, se bem que ainda
seja prematuro cantar vitoria,
parecem indicar que o Brasil
readquiriu viabilidade, a médio
prazo, em termos energéticos.

veira, está irredutivel quanto
a essa orientagáo geral. On-
tem, ao visitar Mogí das-Cfu-
zes para receber o titulo de
cidadáo mogiano, ele disse em
entrevista exclusiva ao Estado
quéV "é.essencial assegurar á
industrie- as perspectivas da
economia de escala, a partir
da padronizagáoc(e componen¬
tes, equipamentos' e sistemas,
évitando-se que seto fabrigan-
tés prodtizam, isoladamente,
essas centráis em quantidades
reduzidas, bom problemas de
eompatíbüizagio técnica e mais
caras. - , '



pag. 32

gao governamental no comércio ex¬
terior vem intranquilizando certo nú¬
mero de empresários privados que,
em memorial assinado pelo presidente
da Associajao dos Exportadores Bra-
sileiros, Giulitte Coutinho, transmiti-
ram suas aprcensóes as autoridades
federáis.
Foi a partir do final de outubrc

que amadureceu, ñas esferas oficiáis,
a decisao de aprofundar a atuagáo do
Governo no comércio exterior. Soja,
algodáo, milho, cacau, amendoim,
sorgo, farinha de mandioca, óleo de
mamona, sisal e alguns manufaturados
entrariam na lista de mercadorias que
a Cobec(*) poderá exportar.
Básicamente, sao os seguintes os ar¬

gumentos utilizados em defesa da en¬
trada do Governo ñas exportares:
■ As transagóes com países socialis¬
tas e a conquista de certos novos mer¬
cados encontram menores resistencias
quando conduzidas por organismos
oficiáis.
■ A comercializagáo de produtos
agrícolas, realizada em grande pro-
porgáo por monopolios ou cartéis pri¬
vados, tem resultado no aviltamento

(♦) A Coher — Companhia Brasileira de En¬
trepostes de Comercio foi criado, no último
Governo, com o propósito de dar apoio infra-
extrutnral ao sistema privado de exportacóes.

Rev.

dos pregos pagos ao produtor. Técni¬
cos do Governo recordam que urna
empresa multinacional comprou soja
no mercado interno a 150 dólares a

tonelada, no último ano, revenden-
do-a no exterior a 215 dóltres, em
"manobra típica de especulagáo".
»• Com a entrada da Cobec nessa

área, a remuneragao dos produtores
teria razoável acréscimo.

Segundo técnicos oficiáis, o esque¬
ma de exportagáo da Cobec dará prio-
ridade á soja. Espera-se que a safra
deste ano atinja cerca de 9 milhóes
de toneladas, dos quais poderiam ex-
portar-se de 5 a 6 milhóes.
Ao se tornarem conhecidas as in-

tengóes do Governo — e a possibili-
dade de instituigao de um monopolio
oficial nessas áreas de comércio —,

empresários do setor comegaram a
movimentar-se e a discutir o assunto.
Em documento enviado no fim de no-

vembro ao ministro da Fazenda, ex¬

portadores pedein:
B Regulamentagáo das resolugoes do
Banco Central que tratam da forma-
gao de empresas exportadoras.
■ Desestímulo á criagáo de empresas
exportadoras pelos bancos oficiáis,
"por urna queslao de fidelidade ao
principio de estímulo á atividade pri¬
vada". Segundo o documento, essas
empresas teriam rnaior poder de com-
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petigáo na busca de participagao acio-
nária de bancos privados, gozariam
de um suporte financeiro "que nor¬
malmente deveria ser destinado as em¬

presas comerciáis exportadoras parti¬
culares" e, finalmente, fugiriam "ao
objetivo principal das entidades bán-
cárias oficiáis".
■ Criagáo de faixa adicional de fi-
nanciamento para produtos semima-
nufaturados e primários, que repre¬
sentan! a maior parte das exportagóes
brasileiras, dando as trading comp
nies privadas condigóes de redugáo de
custos e maior poder de competigáo.

Culpa do empresário?

Copias do memorial forarn envia¬
das aos ministros do Planejamento e
da Indústria c Comércio e ao dirctor
da Cacex.
Além desse documento, assinado

pelo presidente da Associagáo dos Ex¬
portadores Brasileiros, nenhuma outra
manifestagáo pública foi realizada pe¬
los empresários, embora, em conver¬
sas informáis, tenham deixado trans¬
parecer grande preocupagáo.
Na opiniño de uní grande exporta¬

dor, parte da responsabilidade do
avango do Governo em atividades
típicamente privadas pode ser atribui¬
da ao próprio empresariado.

Mantidas no "Fundáo" as tendencias estatizantes

O governo, depois de urna
consulta ás entidades finan-
celras, manteve, em suas
grandes linhas, o anteproje-
to que modifica a sistemáti¬
ca da aplicagáo dos incen¬
tivos fiscais, agora trans¬
formado em decreto-lei. A
maior crítica feita ao texto
inicial —- suas tendéncias
estatizantes — náo o levou
a modificar o anteprojeto, o
que náo deixa de ser preo¬
cupante. Apenas modiíica-
góes de detalhes foram in-
troduzidas no texto, das
quais só urna de eigniflca-
gáo.
Ao analisar o anteproje¬

to, notavamos que o siste¬
ma dos incentivos fiscais —
já estatizante na parte re¬
lativa á escolha dos investi-
mentos aprovados pelas
agéncias de desenvolvimen-
to (Sudene, Sudam, Embra-
tur etc.) — tornar-ee-ia
mais estatizante ainda, pe¬
lo fato de as possibilidades
di> opgáo dos contribuintes
serem limitadas praticamen-
te a nada. O governo res-
pondeu que, na realidade.
os contribuintes teriam
grande liberdadé, já que po-
diam escolher a área dos in¬
centivos. Demonstramos o

■que havia de ilusório no
exercício desea liberdade:
como os incentivos pode¬
riam ser aplicados somen-
te em alguns fundos "me-
lhores do que os outros", o
governo teria, um dia, de
decidir a transferéncia dos
recursos de um fundo para
outro.

Reconhecendo a proce¬
dencia de nossa observa-
gáo, as autoridades ee adian-
taram, lntroduzindo no tex¬
to definitivo um parágra¬
fo que estabelece: "O poder
Executivo podeTá determi¬
nar a subscrigáo de quotas
de um fundo para outro".
Isso significa que um con-
tribuinte que escolher, por
exemplo, o reflorestamen-
to, poderá acabar proprie-
tário de quotas da Sude¬
ne ou da Sudam... O go¬
verno, que quería salvar as
aparéncias deixando a li¬
berdade de escolha aos con¬

tribuintes, está agora clara¬
mente'desmascarado: essa li¬
berdade é ilusória. Podemos
entáo indagar por que, nes-
se caso, náo criou um só
íundo quem tem poderes
para unificá-los?...

Essa modificagáo permite
antever que os novos fun¬
dos, administrados por ins-

E.S.P.
tituigoes financeiras (des¬
preparadas para essa ativi¬
dade), teráo de receber ins-
trugóes de cupula. Natural¬
mente os projetos priorita¬
rios (que por exigirem
grandes recursos estáo qua-
se sempre em máos dos po¬
deres públicos) seráo aten¬
didos também prioritaria¬
mente. A nossa sistemática,
assim, somente poderá
apressar a estatizagáo de
nossa economía, principal¬
mente em regióes menos de¬
senvolvidas.
Tais empresas, gozando

de privilégioe inexistentfes
para a livre iniciativa em ou-
tras áreas do território na¬

cional, formaráo, podemos
prevé-lo, o núcleo de estati¬
zagáo da economía nacional.
X sombra de privilégios que
incluem agora recursos for-
necidos pelo setor privado,
poderáo fazer urna coneor-
réncia desleal a empresas
privadas implantadas em
outras regióes e poderáo até
absorvé-las a longo pra-
zo...

O texto definitivo acres-

gentou ab anteprojeto urna
frase importante, ao estabe-
lecer que as agéncias de de-
senvolvimento deveráo apre-
sentar ao CDE os seus orga-
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mentos de comprometimen-
to, "em fungáo dos quais
seráo efetivadas as aprova-
goes dos pEojetos de inves-
timentos", Sempre critica¬
mos as agéncias de desen-
,y¡Dlvimeirto, por yprovarem
mais projetos do rae com-
portam seus recu sos. O
novo diploma legal reconhe-
ce essa critica e fixa como
norma que a aprova io de
projetos deve depender dos
recursos dlsponiveis.
Entretanto, a decisáo, que

parece multo aábia, somente
pode reforgar o proceseo de
estatizagáo. Já que o CDE
íixará as grandes linhas
prioritárias, as agéncias de
desenvolvimento aprovaráo
os projetos e os bancos ofi¬
ciáis canalizaráo os recur¬
sos disponfveis, podemos es¬
tar seguros de que as em¬
presas estatals teráo abso-.
luta preferéncia, pois atuam
em campo prioritário.

O governo cortamente náo
téve objetivos estatizantes
ao propor a reforma, mas
a estatizagáo será urna de-
corréncia natural do pro¬
ceseo. O único meló de evi-
tá-lo teria sido deixar ao se¬
tor privado a administragáo
dos fundos...
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PRIORIDADE NO SUPORTE A EMPRESA
NACIONAL

Com apoio crcditjcio e garantía de mercado, o
governo pretende atingir a meta de assegurar á em¬
presa nacional papel importante na estrutura indus¬
trial 3oTais, evitando, desde já, sua desnacionalizado.
O campo da estatizado nao deve ser ampliado, dei-
xando-sc á iniciativa privada a fungáo de investir e
produzir. Mas se propicia ao empresário brasileiro con-
dijóes especiáis, encorajando-o a continuar expandin-
do seus negocios, mesmo quando encontré forte con¬
correncia de grandes firmas atuantes em seu setor de
produjo. Esta a política definida c que, desde o ano
passado, vem sendo seguida por órgáos governamen-
tais, conforme orientado dos ministros de Estado da
área económica.

O Conselho de Desenvol-
vimento Industrial passou a
investigar ns causas que le-
vam Industriáis brasileiros
á renuncia do comando de
suas fábricas, antes de de¬
cidir sobre os processos de
transferencia de controle
acionário de empresas na-
cionais para empresas es-
trangeiras. O pedido ao
GDI, de sua concordancia
com tal transfcréncla, im-
póe-se com "a concessao de
incentivos íiscais ao indus¬
trial peticionário, para a
implantado ou ampliado
de fábrica, cujo projeto já
fora apreciado e aprovado
Por esse érgáo do Ministe¬
rio da Industria e do Co-
mércio.

Se da investigagáo a que
procede surge, como causa
preponderante da transfe¬
rencia de controle acionário,
a insuficiencia de recursos

financeiros, o CDI, median¬
te entendimento com o

BNDE, oferece ao indus¬
trial o crédito necessário á
ooatinuidaide de sua posi-
(áo majoritária no empre-
endimento. Mas nem sem-

pre o problema é financei-
ro, encontrando-se, também,
como cansa, a falta de po¬
der de concorréncia de em¬

presas, de pequeño e medio
portes, com as multinacio-
nais, que dispóem de me-
llior tecnología, maior es¬
cala de produgáo e, conse-
quentemente, de menor
cnsto. Nesta hipotese é que
s. aponía a garantía de
mercado, para evitar a alie¬
nado da firma nacional.

Essa alternativa já foi
oferecida pelo MIC, nao so-
mente a médias ou peque¬
ñas firmas, mas até a urna
grande empresa brasileira
que, embora sem dificulda-

des de ordem flnancelra, se
dlspunha a transferir seu

controle acionário para urna
transnacional. Seus diri¬
gentes entenderam com o

próprio ministro da Indus¬
tria e do Comércio, que
lhes prometeu providencias
para solucionar o problema
de mercado.

Há casos que a solucáo
poderja ser fácilmente en¬
contrada, com urna reserva
de parte das compras rea¬
lizadas pelos órgáos do go-
verno e empresas estatais.
Mas existe urna preocupacáo
maior, a de assegurar urna
parcela cativa de todo o

mercado para as empresas,
nacionals. Este assunto es¬
tá sendo discutido entre os

ministros integrantes do
CDI.

Como já afirmou o minis¬
tro Severo Gomes, o apoio
mais intenso a empresa bra-
sileiía nao implica no de-
sinteresse pelo capital es-
trangeiro. Conforme sua ob-
servagáo, "ainda por aigum
tempo, o desenvolviménto
económico do País estará,
em boa medida, apoiado no
afluxo de recursos originá-
rioa do exterior. Cabe, en¬
tretanto, no interesse da
própiia rigidez do processo,
canalizar esses recursos den¬
tro das formas e condigñes
cada vez mais condizentes
com as reais necessidades;,
naclonais".
tí CDI alterou a sistemá¬

tica de apreciagáo dos pro¬
jetos para concessao de in¬
centivos fiscais, nao pára fa¬
ses* «JistingSo entre nacionals
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e estrangeiros, mas para im-
por maior seletlvidade. Pas¬
sou a considerar-se, também,
aléin do revigoramento da
política de substituido de
importares, a descentrali-
zagáo industrial. Os projetos
de novas unidades produto-
ras ou de ampliado das
existentes foram seleciona-
dos pelos seus ramos de ati-
vidade e pela sua qualidade,
atendendo-se á política de
restrigóes de importagóes,
inclusive de bens de capital.
Verificou-se crcscimento do
valor e volunte dos projetos
na área desses pródutos.
No período de Janeiro a

setembro do ano passado
(ainda nao se conhccem da¬
do* exatos do ultimo tri- ,

mestre de 74), os investi-
mentos fixos para os proje-i
tos aprovados pelo CDI elc-
varam-se a US$
2.427.544.000. Esto total se

reparte em duas parcelas, •
urna de US$ 1.644.376.000,
.para projetos de empresas
nacionals, e outra de US$ . .

783.168.000, para projetos
de empresas estrangeirus.
Embora tenha iiavido cri-

tério de seletlvidade, nao se
veril'icou redugáo de investi-
mentos, dando-se continui-
dade ao processo de desen-
volvimento industrial. Os
dados preliminares de outu-
bro, novembro e dezembro
do ano passado e os valores
conhecidos dos tres primei-
ros indicam incremento dos
investimentos fixos, em

1974, da ordem de 50 por
cento, relativamente ao
exercício anterioc.

industria autorriobilísHca -

1 milhao ©m 1975
A industria automobilística

brasileira fixou como meta pa¬
ra 1975 a produgáo de 1 mi¬
lhao de autoveículos (exceto
tratores), o que representará ]
um incremento de cerca de !
17% em relagáo ao volume fa¬
bricado no corrente ano — 861
mil unidades, de acordo com
dados nao consolidados — o

qual, por sua vez, será 18,10%
maior que a produgáo de 1973.
"Um grande país nao se

constrói com hesitagóes, e nem
as circunstancias difíceis —

por mais difíceis que sejam —

podem servir de pretexto pa¬
ra acomodagoes ou temores
irracionais de crise" — afirmou
o presidente do sindicato do
setor, Mário Garnero, ao fazer
um balango do comportamento
do parque automobilístico em
1974, durante encontró com

jornalistas nesta Capital.
Segundo Garnero, "os inves¬

timentos prosseguem e prosse-
guiráo, gerando noves empre¬
gos; superaremos os US$ 300
milhóes de exportagóes, no
próximo ano, e continuaremos
aiondendo ac crescente merca¬

do doméstico, em harmonía
com as diretrizes governamen-
tais que buscam a racionaliza-
gao do uso de combustíveis".

EXPORTALES

Para Garnero, outro fato sig¬
nificativo no desempenho do
setor no corrente ano foram
os resultados de exportagóes.
Até dezembro a industria de-
verá superar os US$ 200 mi¬
lhóes, com vendas de veiculos
completos e acabados — 60
mil unidades — desmontados
(CKD) — 45.000 unidades —

pegas e componentes.

EMPREGOS
E SALARIOS

Em seu encontró com os jor¬
nalistas, o presidente do Sin¬
dicato de Autoveículos enfati-
zou o efeito multiplicador ge-
rado pela industria sobre a eco¬
nomía brasileira em geral, lem-
brando que "o crescimento de
18,10% permitiu que a gera-
gáo de empregos se manlives-
se em nivel elevado — 108.000
trabalhadores apenas no setor
terminal — os salários pagos

met-Q de
ultrapassaram 3,3 bilhóes de
cruzeiros, enquanto as compras
no mercado interno deveráo su¬

perar 13 bilhóes de cruzeiros".
O . numero de empregos no

setor terminal — disse — de-
verá superar, no próximo ano,
a casa das 130 mil ocupegóes
diretas, representando garan¬
tía de trabalho em todo o ra¬

mo automotivo para mais de
500 mil pessoas.

"OTIMISMO
REALISTA"

Mario Garnero reiterou que
a industria continua e conti¬
nuará maniendo urna atitude
de "otimismo realista" e de con-
fianga no País. Ele acha que
nem poderia acontecer o con-
trarjo, num País em que a agri¬
cultura deverá crescer a 10%,
as exportagóes a 24%, e a pro¬
dugáo de veiculos a 18,10%.
"Falar da existencia de crise
ou induzir atitudes pessimistas
constituí imperdoavel descervi¬
go ao País" — afirmou. Consi¬
dera Garnero que o que está
havendo é "excesso de imagi-
nagáo cultivada, de quem se
nega a ver e analisar os indi¬
cadores de avango em todos os
setores produtivos".
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Garnero advertiu que nem

tudo é perfeito no setor d* vei¬
culos. "Temos problemas, sim"
— disse — citando o caso espe-' cifico da escassez de navios e
dos altos pregos' dos fretes pa¬
ra transporte dos veiculos ex¬
portados. Os programas de eco¬
nomia de combustivel consti-
tuem outro tipo de problema
que afeta a industria automobi-
litica. O dirigente empresarial,
contudo, se mostra tranquilo
■quanto á sua resolugáo, me¬
diante "estreila col-boragáo de
todos os ramos de atividades
nacionais".
Com propósitos de compara-

gáo, ele narrou para os joma-
listas as observagóes que fez,
ipessoalmente, na Europa, de
onde regressou domingo ulti¬
mo. No Velho Continente —

disse — a situagáo é de desa¬
lentó e incerteza, assinalando
que, em contraste, há urna re¬
novada confianga no futuro do
Brasjl, "traduzida, inclusive, pe¬
lo interesse em intensificar o

intercambio com o País e, so-
bretudo, pelo acentuado inte¬
resse em estabelecer "joint-ven-
tures" com organizagóes brasl-
leiras e aplicar aqui seus ca-
PÍtais".
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INVESTIMENTOS ESTRRNGEMDS
Da Sucurtal de

BRASILIA

Os investimentos diretos e
reinvestimentos estrangeiros
na economía brasileira atingi¬
rán, este ano, a cifra aproxima¬
da de um bilháo de dolares.
Embera—houvesse previsáo
maior — de US? 1,5 bilháo —

o total apontado agora como
certo, pelo proprio ministro da
Fazenda, é considerado exce¬

lente, tendo em vista as difi-
culdades do corrente exerci-
cio. *

- Será mantido, praticamente,
em 1974, o volume de ingresso
de capital externo verificado
em 1973 (tido como um ano

bom), bastante grande, se com¬
parado com o do exercicio an¬
terior, como se observa pela
posigáo de investimentos es¬
trangeiros registrados pelo
Banco Central, nos últimos
anos.
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NO BEfíSIL
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POSIGAO EM 31 DE DEZEMBRO EM US? MIL

Ano» Investimento Relnvestlmento Total

1969 1.185.206 525.169 1.710.375

1970 1.545.652 801.353 2.347.005
1971 1.789.615 1.121.920 2.911.535
1972 2.080.928 1.323.175 3.040.103
1973 2.858.623 1.720.586 4.579.209

FONTE: Banco Central.

PAÍSES INVESTIDORES
Comparando-se o primeiro

semestre do corrente ano com

igual periodo de 1973, tem-se
o quadro abaixo, que indica os
investimentos por países. O
Banco Central dá a posigáo de
registro dos investimentos es¬

trangeiros em fim de periodo,
ou seja, revela o estoque, o
acumulado. Pode-se, pois, ve¬
rificar, pelos seus lados, o vo¬
lume de recursos do exterior
registrado dentro de cada pe¬
riodo, sendo, assim, possivel a
comparagáo.

INVESTIMENTOS ESTRANGEIROS
SEGUNDO PAÍSES INVESTIDORES

Equivalencia em USS

Palies Jan.-jun. Jan.-jun. Saldo em
73 74 306-74

Africa do Sul . . 400 2.782 3.995
Alemanha Ocidental . . . . . 151.425 65.374 586.150
Antilhas Holandesas . . . . . 15.559 4.525 117.801
Argentina 607 509 9.652
Austrália — 1.203 4.009
Austria

. . 1.338 651 9.237
Bahamas 2.646 41.600
Bélgica 3.340 64.467
Bermudas 5.420 20.330
Bolívia 12
Canadá 1.433 361.585
Chile

. 11 27
Coréia do Sul . 1 91
Costa Rica 70
Dinamarca 800 8.946
Equador 5
Espanha . . 37 1.522
Estados Unidos . . 183.235 137.819 1.855.206

se urna entrada liquida (investi¬
mentos menos desinvestimen-
tos) de US? 973,7 milhóes, este
resultado foi excepcional. Real¬
mente, no periodo 1970/1972,
a média anual dos investimen¬
tos diretos foi de apenas US?
217,3 milhóes.
Seria particularmente inte-

ressante analisar como evolui-
ram, neste exercicio os investi¬
mentos diretos, levando-se em
conta que a maioria dos paí¬
ses investidores tradicionais do
Brasil enfrentavam com a cri-
se do petróleo, sérias dificul-
dades no seu balango de paga¬
mentos. .

A partir dos dados disponi-
veis para o primeiro semestre,
verifica-se que a entrada de ca¬
pitais ao titulo de investimen¬
tos diretos foi de US? 515.473
mil contra US? 664.594 mil para
o mesmo periodo do ano passa-
do. Isso mostra que apesar da
conjuntura internacional, o
Brasil continua interessando o
capital estrangeiro.

Finlandia ....
Franga .....
Hong-Kong .

Indias Ocidentais
Irá . ,

Irlanda '

Iugoslávia . . .

Japáo .....
Líbano
Libéria
Luxemburgo . .

México . . .
.

Nigéria
Noruega
Países Eaixos . .

Panamá ....
Perú
Portugal ....
Reino Unido . .

Suécia
Suiga
Checoslováquia .

Uruguai . . . .

Venezuela . . . .

Total

INVESTIMENTOS
ESTRANGEIROS

POSIGÁO EM FIM DE ,

PERIODO
EQUIVALENCIA EM US?

MIL
Paises
Africa do Sul
Alemanha Ocidental
Antilhas Holandesas
Argentina
Austrália
Austria
Bahamas
Bélgica
Bermudas
Bolívia
Canadá
Chile
Coréia do Sul
Costa Rica
Dinamarca
Equador
Espanha
Estados Unidos
Finlandia
Franga
Hong-Kong
Indias Ocidentais
Ira
Israel —

lltália 33.778
Iugoslávia 44
Japáo 318.260
Líbano 232
Libéria 15.730
Luxemburgo 108.186

31-12-73
1.213

520.776
113.276
9.143
2.805
8.586

38.754
61.127
14.910

12
360.152

16
90
70

8.146
5

1.485
1.717.387

2.298
205.467

332
1.910

6

Náo se pode, todavia, dizer
que a crise do petróleo náo
afetou o volume dos investi¬
mentos estrangeiros no Brasil.
De fato, quando se examina as
•entradas no primeiro semestre,
verifica-se que a maioria dos
países industrializados dimi-
nuiu seus investimentos. Tal fa¬
to é particularmente sensivel no
caso da Alemanha Ocidental (re¬
ducán de 56,8%), da Franga, do
Canadá, dos Estados Unidos, e
do Luxemburgo. Por outro la¬
do, dois países acusaram sen¬
sivel aumanto:.o Japáo (-|-265%)
e a Suecia (-|-772%).

Os investimentos estrangeiros
correspondem a decisóes que
exigiram muito tempo. O Ja¬
páo que se tornara um dos
grandes investidores no Bra¬
sil, estudava há muitos anos o
aumento dos seus investimentos
no País. Agora estamos verifi¬
cando concretamente que essas
decisóes náo foram muito ate¬
tadas pela deterioragáo da si-
tuagáe cambial neste pais. E'

80 — 2.298
48.019 .1.639 207.106

— 1.047 1.379
3.222 5.132

4 6
— 184 —

— — 33.962
30.538 111.435 429.695

2 2 234
267 5.379 21.109

39.560 6.731 114,817
1.036 499 4.178

— 15
639 87 18.370

21.098 17.969 114.182
8.350 22.272 154.275

— 10
2.464 16.659 28.517
34.852 6.893 349.370
3.186 27.795 101.003
73.864 67.109 424.158

225 — 243
2.362 90 10.840
1.213 179 7.127

664.594 515.473 5.112.775

México 3.679
Nigéria 15
Noruega 18.283
Países Baixos 96.489
Panamá 132.003
Perú 10
Portugal 11.858
Reino Unido 342.477
Suecia 73.208
Suiga 357.049
Checoslováquia 243
Uruguai 10.750
Venezuela 6.948

TOTAL 4.579.209
Fonte - - Banco Central.

provavel que nos dois próximos
anos continuará a se verificar
grande afluxo da capital japo¬
nés no Brasil.
E' interessante, também, no¬

tar um aumento importante das
entradas de capitais em prove¬
niencia de Portugal, o que po¬
de refletir a evolugáo da sitúa-
gáo política neste pais.
E' de se temer que a reces-

sáo nos países industrializado»
se refletirá por urna forte re-

dugáo dos investimentos no»
dois próximos anos a meno»
que grandes projetos (como
Trombetas, Carajás, e Espirito
Santo) se concretizem rápida¬
mente.
Notamos que até agora náo

se registraram investimento*
significativos dos países árabes,
produtores de petróleo. E' po»-
sível, entretanto, que no futu¬
ro nosso balango de pagamen¬
tos acusam um forte aumento
dos investimentos diretos de
alguns desses países, aumento
que permitiría ao Brasil de

Influencia
no balando
Apesar de náo se dispor, aín¬

da, dos dados fináis para o
atual exercicio, tudo indica que
a previsáo governamental de
um montante de investimentos
diratos num valor de um bilháo
e meio de dolares, náo será
atingido. Esta redugáo em rela-
gáo ao previsto terá influencia,
eminentemente, no balango de
pagamentos.
Cumpre notar, todavia, que a

entrada de cerca de um bilháo
de dolares já representa um
éxito. Com efeito, se no ano
passado, segundo os últimos da¬
dos do Banco Central, registrou-

manter num nivel elevado os
investimentos diretos estran¬
geiros.
Náo se pode desprezar, final¬

mente, o efeito que poderá ter
sobre a entrada de capitais es-,
trangeiros, a descobérta de pe¬
tróleo. Com efeito, ha medida
em que se confirma esta des-
coberta, o Brasil poderá se
constituir num dos países mais
atraentes para o capital estran¬
geiro, oferecendo grandes/
oportunidades para explóragáo
de riquezas naturais sem ter"
problema para seu ab^steci-
mento em petróleo. Neste ca¬
so, as previsóes governamen-
tais, muito otimistas no con¬
texto internacional atual, po-
deriam voltár a ser realistas e
o Brasil se tornar um dos paí¬
ses de maior interesse para
investimentos diretos.
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g* ea agricultura brasileira nao cres-
teSÍ cer a urna taxa anual da ordem
de 7% no próximo qüinqüénio, urna
parte fundamental do n pnd estará
comprometida. Se crescer a essa taxa,
urna parcela importante da produgáo
se perderá, a menos que a capacida-
de nacional de armazenamento crespa
com rapidez.
A deficiencia do sistema de silos

e de armazéns é um problema que
se vem tornando mais e mais agudo,
á medida que se expandem as sa¬
fras. Supercolheitas, anunciadas com
entusiasmo pelo Governo, acabam
tornando-se superproblemas. "Plante
que o Governo garante" é um slogan
sonoro. Mas garante como?
O poder público garante presos mí¬

nimos, mas exige que o produto este¬
ja muito bem guardado, para fazer
jus ao financiamento baseado no va¬
lor-piso. O resultado efetivo é ilus¬
trado pelo que aconteceu em Goiás
este ano: a Comissáo de Financiamen¬
to da Produjo teve de comprar cen¬
tenas de milhares de sacas de milho
deixadas ao retento, para depois levá-
las a Sao Paulo, onde encontraram
abrigo apropriado e puderam atingir
o mercado gradativamente, sem so-
frer queda excessiva de prego. Em
Unaí, Minas Gerais, ocorreu algo se-
melhante, embora a retirada do milho
nao alcangasse o mesmo volume. No
Paraná, muita soja se perdeu, porque,
sendo necessário aproveitar ao máxi¬
mo a reduzida capacidade de arma¬
zenamento, as secagens foram mal fei-
tas e boa parte do produto se trans-
formou num reboco, impedindo que
novas remessas pudessem ser guarda¬
das. No mesmo Estado, armazéns de
café foram mobilizados para guardar
trigo a granel, em inadequadas con¬
digóes de protegáo. Para melhorá-las,
paredes de trigo ensacado foram co¬
locadas em torno do granel.

O plano da Cibrazem

Como base para um programa, a
Cibrazem pretende, segundo se infor¬
ma, cadastrar todas as unidades arma-
zenadoras particulares, destinadas a
produtos agropecuários e pesqueiros.
O incra se encarregará de levantar
as informagóes. No momento, sao co-
nhecidos com exatidüo apenas os da¬
dos referentes á capacidade armaze-
nadora oficial para produtos "secos",
assim dividida: Cibrazem, 850 mil t;
companhias estaduais, 2 milhóes de t;
outros órgáos governamentais (dnpvn,
rff, iaa, ibc, cobec, Armazéns Ge¬
rais Ferroviários), 3,8 milhóes de t.
Há ainda 48 mil t em capacidade de
armazenamento a frió da Cibrazem.

Os dados scráo obtidos pelo pre-
enchimento voluntário de informagóes
a serem entregues ao incra. Assim,
merecerao acesso preferencial a estí¬

mulos crediticios para reforma, rea-
parelhamento, reconstrugáo e readap-
tagáo de suas unidades armazenado-
ras; estímulos financeiros para arma¬
zenamento dos estoques governamen¬
tais e os financiamentos garantidos
pela política de pregos mínimos; fi¬
nanciamentos em que os produtos
agropecuários e da pesca, armazena-
dos, sirvam de garantía real; libera-
gao de exportagóes de produtos agro¬
pecuários e da pesca junto á Cacex.
Algumas pergunlas logo se colo¬

can), como a suficiencia do prazo, de
2 de dezembro a 31 de janeiro, para
reccbimento das informagóes em todo
o país, á excegáo do Amazonas, Pará
e territorios de Rondónia, Roraima
e Amapá, onde o cadastramento será
iniciado apenas em 15 de abril, es-
tendendo-se até 15 de junho (ao ini-
ciar-se o período, o incra já teria
treinado o pessoal necessário, proble¬
ma que, supostamente, consumirá me¬
nos tempo no resto do país).
^ Feito o levantamento, restará sobre
a mesa, no entanto, o problema real:
planejar e implantar no país um sis¬
tema completo de silos e armazéns,
cóndigáo necessária para assegurar ra-
cionalidade aos projetos de abasteci-
mento interno e credibilidade aos es¬

quemas de exportagáo.
Indepcndentemente do plano, a Ci¬

brazem já estabeleceu a necessidade
de instalar, no período 1975—79,
quinze armazéns de 3 mil t cada um
na área do pin; outros trinta, de
1.300 a 2.600 t, na área do Proterra;
e mais quinze, de 3 mil t, na área do
Prodoeste. Para programas de emer¬
gencia, devem ser adquiridos vinte
armazéns metálicos, com capacidade
individual de 3 mil t. Prevé-se, ainda,
a reforma e ampliagáo de entrepostos
de pesca, assim como a construgáo
de outros em vários pontos do país.
A quem cabe a tarefa de planejar,

construir e administrar silos e arma¬

zéns? Há um principio, de conheci-
mento generalizado, segundo o qual
cabe ao poder público (Uniáo e Es¬
tados) cuidar da armazenagem intcr-
mediária, enquanto os produtores se
encarregam de montar as instalagóes
próximas as zonas produtoras. Na
prática, o que existe é bem diferente.
No Rio Grande do Sul, cooperativas
mais fortes tém construido armazéns
intermediários, cuja manutengáo exi¬
ge urna grande capacidade financeira.
Além disso, em situagóes de emer¬
gencia (que aliás sao freqüentes)
tem sido necessário esquecer a divi-
sáo de responsabilidades, num clima
de improvisagáo.

Na opiniáo do dirctor de urna
grande cooperativa de produgáo, a
instalagáo de armazéns destinados a

regular estoques, em pontos estraté¬
gicos do país, dará ao Governo con-
digóes de investir onde sua presenga
for realmente indispensável e frutife-

ra, desde que ao produtor se déem
condigóes para construir instalagóes
suficientes junto as lavouras.

Dinheiro ocioso

Quais sao as "condigóes" que fal- i
tam? Recursos financeiros existem no :
Banco Central, onde permanecem i
ociosos mais de 200 milhóes de cru¬

zeiros, dos 430,8 milhóes oriundos do
Banco Mundial e destinados a repas-
se pelo Banco do Brasil, desde que
se criou o Programa de Desenvolvi-
mento de Silos e Armazéns (Prode-
sar), em 1972. Em novembro, o sal¬
do disponívcl era de 268,3 milhóes,
incluidos os retornos previstos para
o mes.

Por que o dinheiro ficou parado?
José Ribamar de Meló, coordenador ¡

da Gerencia de Crédito Rural Indus- I
trial do bc, admite que a ausencia de j
demanda para essa linha de crédito
decorre, provavelmente, do custo do
financiamento, que se compóe de 5%
de juros, mais corregáo, segundo a
variagáo das ortn. Mas nao seria
improvável, acrescenta, que o desco-
nhecimento da existencia dos recur¬

sos, por parte dos agricultores, tenha
influido também. Contudo, em sua
opiniáo, o primeiro fator parece ter
entrado com maior peso. Tanto que
muitos armazéns e silos tém sido cons¬

truidos com financiamento obtido ñas

carteiras de crédito rural do Banco
do Brasil e outros agentes, aos quais
aquele repassa recursos de fontes que
nao o Banco Mundial, a juros sub¬
sidiados de 15% ao ano e nada mais.

Este ano, segundo cálculos efetua-
dos pela Federagáo da Agricultura do
Estado do Paraná, o custo do dinhei¬
ro do Prodesar chegou aos 37%,
considerado excessivo em relagáo á
renda proporcionada pela atividade
rural, que "nao suporta juros alem
de 15% nos financiamentos destina¬
dos a inversóes fixas para a constru¬
gáo de silos ou armazéns equipados".
A observagáo consta de memorial
enviado pela faep a Paulo Horténcio
Pereira Lyra, presidente do Banco
Central, com copias para os ministros
Paulinelli e Simonsen.
No documento, a entidade pinta

um quadro em que ressaltam as apre-
ensóes dos agricultores com o pro¬
blema da falt?/ de armazéns e silos,
"drama que se agrava á medida em
que se elevam as safras". A área
plantada com soja, por exemplo, de-
ve passar a 1,6 milháo de hectares
no próximo ano agrícola, no Paraná,
o que resultaría numa safra de 3,5
milhóes de t; o trigo saltaría de 700
mil hectares em 1973—74 para cerca
de 1 milháo, dando urna produgáo de
1,4 milháo de t. O milho também
deverá ter safra excepcional.
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Soja e trigo sao as principáis fon-
tes de preocupado, pois, atualmen-
te, do total de 1.016.552 t de capa-
cidade de armazcnagem própria, as
cooperativas tém apenas cerca de
60% em unidades graneleiras, exigi¬
das por aqueles produtos. Os arma-
zéns chamados convencionais, tam-
bém para cercáis (guarda em sacos),
somam 299.837 t, e o restante se
divide em unidades destinadas a se-

mentes e insumos (101 mil t). Há
ainda cinco armazéns infláveis, com
10.500 t. Praticamente, todo o peso
das safras crescentes desses dois pro¬
dutos tem recaído sobre os granelei-
ros das cooperativas, pois o que com¬
pleta os 4.7 milhóes de capacidade
de armazenamento paranaense se com-
póe de armazéns convencionais, per-
tencentes ao ibc, a particulares e ao
Estado, construidos numa épqca em
que o café, o algodáo e o milho

faziam as safras principáis. Como re¬
sultado, improvisam-se o armazena¬
mento e a conservagáo em fungáo
das disponibilidades atuais, com todos
os problemas daí decorrentes, reedi-
tando-se hoje, no Paraná, as agruras
há anos sofridas pelos triticultores
gauchos, que foram obrigados até a
usar igrejas como depósito precário
e secavam o produto ao sol, rías rúas.
"Mal ou bem", diz Amilcar Ne-

ves Ribas, presidente da Companhia
Paranaense de Silos e Armazéns, "o
Paraná tem armazenado." Isso signi¬
fica que nao se profanam naves e
átrios, nern se expóem trigo e soja
na rúa. Mas é certo que as "piscinas"
armadas para o trigo nao. constituem
a melhor solugáo. Assim também, só
interessa a uns poucos, geralmente
representantes de compunhias trans-
nacionais, a afligáo do produtor que,
por falta de capacidade de armaze¬

namento na fazenda e na cooperativa,
tem de entregar sua soja sem ao me¬
nos saber que prego vai receber —

inusitado plano de venda a termo que
ganhou ¡números adeptos involuntá-
rios na última safra.

Entendimento sistemático

A solugáo para todo o problema,
no fundo, só pode mesmo nascer de
entendimento sistemático entre Gover-
no e iniciativa privada, como acon-
teceu e ainda acontece no Rio Grande
do Sul, onde ambas as partes já cui-
dam de coordenar o escoamento da

próxima safra de soja, com a preo-
cupagáo de se dar a melhor utilizagáo
possível á infra-estrutura hoje exis¬
tente. Com um pormenor, porém, co¬
mo costuma dizer Rubem Ilgenfritz
da Silva: "Se o regime é de livre
iniciativa, entáo vamos tratar de ter
iniciativa".

O que esperar da agricultura em 1975
É fácil compreender por que,

daqui para a frente, caberá á agricul¬
tura uní importante papel na pauta
das exportagóes brasileiras: os dese¬
quilibrios que a alta dos pregos do
petróleo gerou na balanga comercial
da maioria dos países ocidentais
levaram-nos a rever suas pautas de
exportagóes e importagóes, procu¬
rando incentivar as exportagóes e
limitar, sempre que possível, as ini-

; portagóes. Por isso mesmo, o Brasil,
que aumentou substancialmente suas

; exportagóes de produtos industriali-'
| zados nos últimos anos, esbarrará,' a
i partir de agora, em crescentes difi- i
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cuidados para colocá-los nos merca- teráo que concentrar seus esforgos
dos internaejonais. no mercado interno. E um setor agrí-

Quanto aos produtos agrícolas, cola forte é indispensável para am-
entretanto. a perspectiva e multo
mais favorável. Como a recente

conferencia promovida peía FAO
em Roma acaba de demonstrar, exis¬
te urna fome de alimentos no mundo.
E o Brasil é um dos poucos países
que tém condigóes de aumentar
significativamente, e a curto prazo,
sua produgao de alimentos. Além
disso, é preciso nao se esquecer, tam-

pliar o mercado interno para bens
industrializados.

Se as perspectivas sao favoráveis
á agricultura, o que está faltando
para que o Brasil se torne um expor¬
tador ainda mais expressivo de pro¬
dutos agrícolas? '"Isso dependerá,
fundamentalmente, da política de
pn gos mínimos que vier a ser adota¬
da pelo governo". responde Adeval

bém, de que, num momento em que César de Carvalho. diretor-executivo
se torna mais difícil exportar produ- : da Manah S.A., fabricante de fertili-
íos industrializados, as industrias ■ zantes (ver entrevista na página ao

Como está a renda do agricultor
(tm%)
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Fonto: Instituto de Economía Agricola da Secretaria da Agricultura de Sao Paulo
índice de presos recebido pelos agricultores 'Incluí precos de: adubos,

inseticidas, máquinas,
implementos, racóes etc.

índice de paridade =
índice de precos pagos pelos agricultores*

73
'■ ' 74 " - - « -- - " 1 113,6

87,3

M M

O índice de paridade compara a evolupáo dos prepos obtidos pelos agricultores na venda de seus pro¬
dutos com o dos prepos pagos por eles pelos insumos de que necessitam (adubos, máquinas e imple¬
mentos etc.). Se o índice for inferior a 100, como está ocorrendo este ano, isso significa que os
aumentos de prepos dos produtos agrícolas foram inferiores aos aumentos de precos
dos insumos empregados. Ou seja: que o agricultor está ganhando menos em 1974.

A alta dos pre§os
(aumento dos presos de alguns insumos

agrícolas de janeiro
a setembro de 1974, em %)

Tratores 8,2

Inseticidas e fungicidas 27,5

ADUBOS:

Supei íosfato triplo 170,4

Sulfato de amónia 108,9

Nitrocálcio Petrobrás (SP) 77,2

Nitrocálcio Petrobrás (Cubatáo) 47,3

Fosfato natural 56,5

Superfosfato simples (nac.) .... 69,0

Cloreto de potássio 52,8

Fonte: Instituto de Economía Agrícola
de Sao Paulo
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lado). "Presos realistas, que levem
em conta o aumento dos insumos,
estimularáo o agricultor. Presos ir-
rcais, por outro lado, desestimularao
a produpáo". acrcsccnta Carvalho.

O problema é que. csie ano. pelo
menos, a renda obtida pelo agricul¬
tor ao vender a sua produpáo apa¬
rentemente nao acompanhou o au¬
mento dos custos, como demonstra o

gráfico abaixo. A evokn;ao do índice
de paridade. que compara os prepos
obtidos eom o custo dos insumos.
mostra urna deteriorapao da renda
do agricultor a partir de abril. Em
setembro, o índice se situava em

87,3%, revelando que o aumento
relativo dos presos dos produtos
agrícolas tiuha sido interior — em
12,77o — ao aumento dos presos
dos insumos. Observando-se a tabela

abaixo, verifica-se também que isso
se deve, principalmente, á violenta
alta dos prepos de fertilizantes,
nunca inferior a 50%, entre janeiro e
setembro deste ano.

Ai está, sem dúvida, o grande
impasse da agricultura brasileira:
para aumentar a produpáo e obter
maiores excedentes exportáveis é
preciso melhorar a produtividade;
mas isso depende, em grande parte,
do uso adequado de fertilizantes e

defensivos, que estáo custando mais
caro. Se os prepos dos produtos agrí¬
colas nao compensaren!, o agricultor
usará menos adubos, comprome-
tendo a produtividade da iavoura e a
meta de aumentar as exportares
brasileiras de produtos agrícolas.

Mas o governo compreendeu o peri-
go deste ciclo vicioso, tanto que o II
PND enfatiza a necessidade de au¬

mentar dramáticamente, a curto

prazo, a produpáo interna de fertili¬
zantes.

A seguir, as perspectivas da agricul¬
tura brasileira em 1975, segundo
Duilo Fossati, diretor gcral do setor
de alimentos da Sanbra (vendas de
3,1 bilhóes de cruzeiros em 1973);
Gervasio Tadashi Inoue, presidente
da Cooperativa Agrícola de Cotia
(vendas de 1,2 bilhdo de cruzeiros
em 1973); e A deval César de Carva¬
lho, diretor-executivo da Manch SA.
(venias de 340 milhoes de cruzeiros
em 1973).

EXAME — Quais as perspectivas
para a safra do próximo anos?
Fossati — Inicialmcnte, nota-se uní

grande entusiasmo pelo plantío da
soja no Rio Grande lo Sul, Santa
Catarina, Paraná e Mato Grosso.
Ern 1975, a safra da soja ponerá
alcartpar entre 8,5 c 9 milhoes de
toneladas. Quanto ao algodáo, ape-
sar da crise provocada pelos prepos
baixos, pode-se prever que, se as
condipoes climáticas nao influírem
negativamente, teremos, na regiáo
centro-sul, a mesma produpáo deste
ano, que esteve próxima de 1 niilháo
de toneladas.

Em relapáo ao milho, sabe-se que
o bom prepo alcanpado está estimu¬
lando os produtores a aumentaren!
suas áreas de plantío. Entretanto.,
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cono se trata de urna cultura que
sofre a influencia do prepo dos ferti¬
lizantes, muitos agricultores deixa-
ráo de adubar suas térras ou reduzi-
ráo a quantidade de fertilizante
empregado, o que poderá diminuir a

produtividade. Assim, apesar do au¬
mento da área cultivada, a próxima
safra poderá situar-se apenas um
pouen acima da última — em torno
de 14 ou 15 milhoes de toneladas.
EXAME -— O aumento dos pregos
dos fertilizantes comprometeu a pro¬
dutividade da agricultura?
Inoue — Comprometeu, pois em

funpao de nossos solos, a produtivi
dade da agricultura brasileira depen¬
de dos fertilizantes. Em 1973, houve
um aumento acelerado do prepo dos
fertilizantes. E até agora nao cliega-
mos a urna acomodapáo aos novos
níveis em que haja reciprocidade
entre os custos de produpáo e os pre¬
pos obtidos na comercializapáo dos
produtos.
EXAME — Que produtos terao a
preferencia dos agricultores na pró¬
xima safra? Quais serdo preteridos?
Carvalho — Pelo consumo de fertili¬
zantes verificado no final de 1974,
acredito que os produtos preferidos
seráo a cana-de-apúcar, o trigo e a
soja. O algodáo e o milho se rnante-
ráo em níveis normáis e os produto¬
res de café estaráo cautelosos, prova-
velmente aguardando medidas
governamentais de estímulo á produ¬
páo. Mas, de modo geral", o consumo
de adubo no final deste ano foi infe¬
rior ao verificado em fins de 1973.

TRIGO, PRIM£/ñOA

A principal preocupagáodos triticultores gauchos
nao é de aumentar ¡me¬
diatamente a produpáo

ampliando a área plantada,
mas de elevar a produtividade,
mesmo que isso possa signifi¬
car para o País, no momento,
um onus com a importapáo do
exterior. Estáo, por outro la¬
do, confiantes em que se con¬
tinué a executar urna política
de trigo realista, como a que
vem sendo posta em prática
nos últimos anos, com bastan¬
te firmeza, na qual, se a re-
muneragáo do produtor nao
satisfaz plenamente, pelo me¬
nos ,iá mostra um interesse
inequívoco do governo ccm a
implantando de urna triticul-
tura racional e económica.
Esse é o pensamento do pre¬

sidente da Cooperativa Regio¬
nal Tritícola Serrana, COTRI-
JUl, Rubén Ingelnfritz, que re¬

presenta grande parle da pro¬
dupáo de trigo do Rio Grande
do Sul e do Brasil.

MUDANCAS
No momento, a agricultura

do Rio Grande do Sul está
passando por urna nova fase:
está havendo um pequeño cres-
cimento da área plantada, o
que, no entender do presiden¬
te da COTRXJUI, "é altamente
positivo porque muitajs áreas
antes cultivadas com trigo es¬
táo sendo paulatinamente aban¬
donadas, pois nao eram reco- -

mendáveis para esse tipo de Ia¬
voura, provocando urna queda
no rendimento.

—Mesmo neste ano, afirmou,
é provável que nao apangare¬
mos o rendimento de 1.200
quilos por bectare, utilizado pa¬
ra definir o custo de produpáo
do trigo.

Os triticultores sofreram nos
últimos anos as consequencias

pie urna série de frustrapoes
decorrcntes principalmente de
problemas técnicos e que so-
mente agora estáo sendo su¬
peradas. Associa-se a isso o fa-
to de que a Iavoura de trigo
é muito cara, na qual é indis-
pensável o uso intensivo de
fertilizantes, "hoje talvez mais
importantes do que a própria
qualidade da semente", mais
urna razáo para que a cultu¬
ra aprésente "urna alta produ-
tivida de.

EVOLUCAO DA SAFRA
A safra de trigo no Rio Gran¬

de do Sul está em fase final e,
segundo Rubén Ingenfritz, de-
verá situar-se em torno de
1.600.000 toneladas. A evolupáo
em confronto com o ano ante¬
rior foi relativamente pequeña,
(1.300.000 toneladas), com um
aumento da área plantada de
10 a 12To. Entretanto, o consu¬
mo nacional vem crescendo em
nivel bem superior á produpáo.
Somente no Rio Grande do Sul,
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esse consumo que era de 330
mil toneladas há dois anos, de-
verá alcanpar em 1975 a 500 mil
toneladas. A tendencia é ascen¬

dente, devido principalmente á
migrapáo para as cidades, de tal
forma que náo se acredita na
obtenpáo do auto-abastecimen-
to, naquele Estado, pelo me¬
nos táo cedo. O mesmo acon¬
tece com o consumo nacional,
que passou de 3,2 para 4,5 mi¬
lhoes de toneladas, nos últimos
dois anos. Quanto ao Paraná,
há a enfrentar o grave proble¬
ma da erosáo, ñas áreas propi¬
cias para o trigo, limitando a
capacidade de expansáo. Nesse
Estado, alerta Ilgenfritz, poderá
surgir o mesmo problema en¬
frentado pelos Iavradores gau¬
chos, há alguns anos, provoca-
ilo pela falta de cuidado na
conservapáo do solo. Em algu-
mas áreas do Paraná está se
desenvolvendo urna agricultu¬
ra sob certos aspectos predato¬
ria, que precisa ser corrigida.
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A NOVA LEI DE COMERCIO EXTERNO DOS EUA

ROBERTO APPY

~Í o promulgar no* iniclo-
¿\ do ano o "Trade Act diL_jL 1974", a nova leí • d0;

comercio externo, que
substituí o "Trade. Expansión
Act" de 1962, q presidente
Ford lamentava a rigidez e as
injustigas incluidas ueste di¬
ploma legal, mas reconhecia
sua posigáo delicada que nao
lhe permitia aprovar parte da
lei e vetar óutros artigos. Pi¬
ra tornar eficientes as discus-
spes relativas a redugáo das
ibárreiras tarifarias -.e nio-tari-
fariüs— iniciadas . em setem-
bro de 1973 no seio do. GATT,
no que se-costuma chamar de
"Tokio Round" — o presiden¬
te dos EUA precisava. de umaj
legislagáo que lhe permitíase
negociar com as outras nagóes.
Por isso, aceitou na integra, *
nova lei que pouco- tem a ver
com o projeto-original, nem
sequer com o projeto «prova¬
do pela "House of Representa-
tives". Com efeito, o Senado
de! Washington, que recebeu
em outubro o texto aprovado
pela Camara dos Deputados,
modificou-o profundamente, in
cluindo, com urna minucia que
contradiz iodos os principios
legislativos, limitagóes e exi¬
gencias que transformam o ob¬
jetivo básico da expansá» do
intercambio comercial numr lei
excessivamente protecionista
— talvez a mais protecionista-
desde o tempo em que preva¬
lecía o "Colbertismo".

O diploma legal reflete, de
um lado, toda a problemática
da recessáo mundial e por ou-
tro, a crise criada pelo caso
Watergate, visando reduzir ao
máximo os poderes do presi¬
dente da República. Como sem-
pre ocorre em periodos de re¬
cessáo ou crise, é promulgada
tima lei sobre o comercio ex-

I tecno nos Estados Unidos: em
I 1930, em 1962 ou, como o "An-
ti-dumping Act", em 1921. Mas
em todas essas lela se podía
reconhecer o apego dos Esta¬
dos Unidos ao liberalismo. Os
tempos mudaram . desde 1971,
quando o ' presidente Nixon,
desrespeitando os compromis-
sos assumido» diante do GATT,
estabeleceu urna sobretasa de
10% para reequilibrar a ba-
langa comercial do país. A ex-
pansáo das atividades das mul-
tinacionais provocou . fortes
reagóes nos meios operarios
norte-americanos, que já ha-

■ viam obtido a apresentagáo de
I um "Foreign Trade and Invest-
ment Act" em 1972, redigido
pela AFL-CIO, nos melhores
termo3 protecionistas. •

O labirinto dos controles
Hoje podem estar satisfeitos:

o "Trade Act of 1974" é um

documento que antes de tudo
protege a industria norte-ame¬
ricana. Mesmo correndo o ris¬
co de agravar urna recessáo in¬
ternacional já multo preocupan¬
te. Seria tarefa ardua procurar
resumir urna lei de cerca de

50 mil palavras (urna centena
de paginas de texto minucio¬
so!...). Apenas devemos po-
curar mostrar- como o obje¬
tivo inicial foi totalmente de-
turpado por1 intermedio de exi¬
gencias descabidas que exal¬
tara a Vitoria .dos "lobbies" na
vida economicat, norte-america¬
na: " -

Os objetivos da lei já mos-
tram que, apesar de todas as.
declarajóes oficiáis, se trata,!J
antes de tudo, de proteger a
industria rtorte-amerieana:
— Favorecer o crescimento

económico e o pleno empreño-
nos EUA;
— Harmonizar, reduzir, eIi-'

minar barreiras
. tarifarias ou

náo tarifarias;
■— Promover processos ade¬

cuados para proteger a indus¬
tria e a forja do trabalho dos
EUA contra a competigáo. injus-
ta das importagóes, e ajüdar in-
dustrias, empresas e trabalha-
dores que poderiam ser vitimas
dessas importagóes;
— Abrir novas oportunida¬

des aos EUA para comerciali¬
zar com paises de economía sck"
ciaüsta; v .

—; Promover u& justo e ra-
zoavel acesso ao mercado nor¬
te-americano dos produtos dos-
paises em desenvolvimento.
Em todos esses objetivos, ve-

rifíca-se que, a prioridade é de
proteger", ísto é, favorecer os
Estados Unidos. O Congress»
soube, em suas emendas, cor¬
responder plenamente a essa
meta principal da lei. O Pre¬
sidente ganha, em, principio,
novos poderes que lhe delega
o Congresso para reduzir tari¬
fas de importagáo, ou aumen-
tá-las e negociar acordos recí¬
procos durante um periodo- de
5 anos. Para as tarifas superio¬
res a 5%, o presidente poderá
reduzir de 40'% as tarifas
existentes em janeiro de 1975,
abaixo desté limite terá liber-
dade. No entanto, a redugáo
deverá ser progressiva (náo
mais de- 3% por ano). Terá
também o direito de elevar de
de 50% as tarifas (ou de 20%
"ad valorem"). Assim, as ativi¬
dades protecionistas náo sao
exatamente paralelas á redu¬
gáo.
Mas urna leitura atenta da leí-

revela que a liberdade do presi¬
dente é urna lberdade muito vi-*
giada .. .Foram criadas nume-
rosas obrigagóes de consulta ao
Congresso, ampliados os pode¬
res da. "International Trad»
Comission" (que sucede á "Ta-
riff Commission" c se torna!
mais independente do Presiden¬
te), constituido o "Advisopr
Committee for Trade Negotia-
tions" integrado por 45 mem-
bros que incluem representan¬
tes do governo, dos sindicatosj
operarios, da industria do co-1
mercio da agricultura das pe-
quenas empresas das empresas
de servigo e dos consumido¬
res), criado o "Office of Spe-
cial Representative for Trade
¡Negotiations", cujos presiden. (
te e vice-presidente devem ter j

rséus'nomes a'provados"peío Se3
nado. Esse orgáo terá a obriga-I
gao de informar o Congresso '
sobre , as iniciativas do presi¬
dente. ... • . . .j-:
No meio de todos esses orga¬

nismos, permite-se a atuagáo de
todos os "lobbies" para impor
decisóes como se já náo fosa*
suficiente o poder total, .do
"Committee on Ways and
Means". que exercia .ver-
dadeira ditadura. "Dividir para
Reinar" —parece que-.foi _o
objetivo do Congresso":! em
emendar os mecanismos das de¬
cisóes. ' : . ->

Assistencia vs.

. importagóes.
, Para consolidar o espirito
protecionista, os membroz do
Congresso imaginaran» urna ar¬
ma infalivel: estabelecerem um
sistema de assistencia para as
vitimas das importagóes exces-
sivas. Como esta assistencia é
custosa, náo há duvida de'que-a
pressáo para acabar com essas
importagóes será . fortalecida.
Este programa de assistencia ás
vitimas do Exterior ná'legisla-
gao anterior era muito mais li¬
mitado. Assim o "Trade Act of
1962" limitava a ajuda quando
o excesso de Importagóes re-
presentasse a causa maior ("in
roajor part") das dificuldades
das empresas nacionais. Agora,
basta que represente causa
substancial. Neste caso, os ope¬
rarios vitimas de excesso de im¬
portagáo receberáo um seguro
— desemprego equivalente a
70%. do seu salario com -um
máximo equivalente ao "natio-
nal average weekly wage"
hoje de USS 180 por semana!.
Isso durante 52 semanas, que
poderáo ser estendidas a. 76.
As empresas receberáo assis^
tencia técnica para se transfor-
marem, além de urna assisten¬
cia financeira Substancial. As
proprias regióes- atingida» pe¬
lo desemprego receberáo tam¬
bém assistencia financeira.
Contra a concorréncia
desleal
Existe na lei toda uma serie

de medidas contra as praticas
desieais da parte dos países
que exportara para os EUA. Aj
iei anti-dumping (prego de ex-,
portagáo menor de que no mer¬
cado- de origem) é reforjada,
incluindo modos de calculo para
determinar o "dumping", até
com auxilio de medidas visando
descobrir manobras das multi-
nacionais (que podem vender
no país de origem ao roesmo
prego do mercado norte-ameri¬
cano, mas a um prego mais alto
em outros paises). Náo se acei-l
tará mais prego de venda abai>
xo do custo de produgáo. E' fá¬
cil imaginar os problemas que
poderáo decorrer desta cajaj
ás praticas de dumping.» '

Mas as' restrigóes sao aínda
maiores para os paises que
adotam pregos artificiáis gra¬
pas a subvengóes, premios ou)
outras. facilidades á exportagáo.j
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ou isengáo de imposto» diretos,
A lei dos EUA náo admite tam¬
bém redugáo ou isengáo de im-
póstos indiretos ou outros ^fa¬
vores (como se, por exemplo, a
atuagáo do Eximbank náo re-
presentasse uma subvengáo dis-
fargada para os exportadore^des EUA._K Neste caso, o go¬
verno dos EUA poderá (e em.|
certos casos deverá) compensar
as facilidades outorgadas aos
exportadores que vendan».anas
mercaderías ño, mercado nort:
americano.

O "Trade Aet deT 1974" fol
apresentado como uma grande
vantagem oferecida aos paises
em desenvolvimento, aceitando
a entrada sérn direitoa dos pro¬dutos manufaturados. Esta "pre¬
ferencia generalizada" sugerida
na década de 1960 pelos Esta¬
dos Unidos tem sido aplicada.Já há muitos anos pela grande
maioria dos paises industrializa¬
dos, enquanto o governo de
Washington só agora sa mostrar
disposto em oferecé-la. Mas em
que condigóes!... z- - -

Em primeiro lugar o presiden¬
te deverá submeter a lista dos
países beneficiarios ao Congres¬
so. Já por principio náo pode¬
ráo entrar nesta- lista:

. . v.
>- • Ti. ...i-' .?•.

— os países comunistas (sal¬
vo algumas excegóes);- .- ;;."r

r — os paises-membros da Ori
ganizagáo dos Paises Exporta¬
dores de Petróleo;

os países que participam
cm organizagóes que visem ele¬
var pregos das materias-primas
(cartel do café por exem-
plo...); .

— os países que oferecem
vantagens a outros países in¬
dustrializados (como por exem-
plo os países que asrinaram
acordos com a CEE).

-Desta preferéneia generaliza¬
da se elimina diversos produ¬
tos^ texteis, relogios, artigos
elet'ronicos, artigos de vidro, 4
produtos siderúrgicos, calgados
etc.). Além do mais cada pais
náo poderá exportar mais de
que US? 25 milhóes no quadro
da leglslagío ou mais de 50%
do total aas importagóes norte¬
americanas para esses produ¬
tos.

. .."
E' certamente esta "liberali-

dade" aparente que mais re-
volta os países em derenvolvi-
mentó. A revolta foi aínda
maior no caso das exigencias
apresentadas aos países comu¬
nistas para se aproveitar da;
clausula de nagáo maá favore¬
cida, ao ponto de a URSS re¬
nunciar a seu acordo comer¬
cial. .

Poderiamos também nos refe¬
rir aos principios estabelecidos
pelo Congresso para obter. uma
reforma do GATT, que prevé
notadamente o direito de esta-
beiecer uma sobretasa de 15%
sobre as importagóes em caso
de um desequilibrio da balanga
comercial... - y, , •
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Por "reeonhtcer quo a nova
Leí de Comercio dos Estados
Unidos ameaga "legítimos Inte-
resses de países latino-america¬
nos", o governo brasiltiro con*
cordou em que o assunto fos-
sa examinado primeiramtnte>
no ámbito do conselho perma¬
nente da OEA — o qual se reu¬
nirá em Washington a partir
de segunda-feira, com esse ad¬
jetivo — e depois, se necessa-
rio, urna reuniáo de consulta-
de ministros das Relagóas Ex¬
teriores.

Essa foi; em resumo, a respos-
ta que o presidente Geisel deu
ao presidente Andrés Perez, da
Venezuela, a proposito de urna
consulta sobre a potigáo brasi¬
leira em relagáo á Leí de Co-
mercio. As cartas do presiden,
te Andrés Perez, datada do ul¬
timo día 7, e do presidente Gei>
sel, datada do dia 13, foram
divulgadas ontem pelo Itamara-
♦y.
Em sua carta, da 900 pala-

vras, o presidente venezuelano
informa estar-se dirigindo a to¬
dos os chefes do Estado • che-
fes de governo latino-america¬
nos para ouvi-los sobre a con¬
veniencia da se levar para a
OEA "o grave problema criado
para a n«ssa regiáo pelo trata¬
do discriminatorio estabelecido
pela Leí de Comercio recente-
mente promulgada pelo presi¬
dente das Estados Unidos". Re-
corda que na V Reuniáo da co-
missáo especial de consulta e
negociares da OEA, realizada
de 9 a 11 de dezembro, em
Washington, já tora aprovada
declarado unánime manifes¬
tando a apreensáo dos países
latino-americanos em face da
perspectiva de aprovagáo da
Le¡ de Comercio — entáo ape¬
nas um projeto tramitando no

Congresso norte-americano. Apa-
sar "desta cordial o clara
advertencia", a lei foi promul¬
gada pelo presidente dos Esta¬
dos Unidos, numa atitude que,
a seu ver, contradiz o oferecl-
mento do "Novo Dialogo" pro-
posto na conferencia de Tlate-
lolco. Afirma também que a
nova leí nao só constituí "agres-
sáo direta ao Equador e á Ve¬
nezuela", mas também "urna
ofensa á dignidade das relagóe*
entre nossos governos e o dos
Estados Unidos". Nao se trata,
porém, assinala, de empreen-
der cruzadas hostis nem contra
os Estados Unidos nem contra
qualquer outro país, mas de
colocar os fatos frente a urna
nova perspectiva e de procurar
solugóes positivas. E termina d¡-
zendo-se disposto a manter co-
municagáo fraternal e perma¬
nente com todos os governos
da America Latina, seje pelos
fradicionais canais diplomáti¬
cos, soja pela nova e mais ex¬
pedita forma do dialogo dire¬
to entre chefes de Estado ou
de governo. _T_,

RESPOSTA
E' a seguinte, na Integra, a

résposta do presidente Getselr
"Senhor presidente,
Tenho a honra de acusar re-

cebimento da carta de 7 de
janeiro corrente, em que Vos-
sa Excelencia, após expor a po-
sigáo de seu governo com re¬
lagáo á lei de reforma comer-
c¡a| recentemente pc-sta em vi¬
gor pelos Estados Unidos da
America, propóe seja a mate¬
ria levada i considerado do
conselho permanente da Orga¬
nizagáo dos Estados America¬
nos e, eventualmente, de urna
reuniáo de consulta de minis¬
tros das Relagóes Exteriores.
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Após haver determinado urna
analise da mencionada lei —

embora preliminar — pode, o
governo brasileiro identificar a
existencia de clausulas que po-
deráo prejudicar gravemente os
países em desenvolvimento. En¬
tre essas, Vossa Excelencia des¬
taca as medidas retaliatorias
contra aqueles que participen!
de acordos ou entendimenfo»
de exportadores de materias
primas. Ao lado essas, íguaL
mente serios me parecem or
dispositivos sobre dlreitos com¬

pensatorios e outras formas de
prctegáo a certas industrias
americanas, que representan»
grave ameaga aos interesen
brasilelros e latino-americanos.

- Por essa razáo, está meu go¬
verno de acordo com que a ma¬
teria seja levada á considera,
gao do conselho permanente da
Organizagáo dos Estadcs Ameri¬
canos e, se considerado neces-
sario, de urna reuniáo de con¬
sulta de ministros das Rela-
góes Exteriores, convocada nos
termos do capitulo XII da Car.
ta da Organizagáo dos Estadcs
Americanos. A esse respeito,
permito-me assinalar, com satis-
fagáo, que coincide com a de
Vossa Excelencia a posigáo do ¡
governo brasileiro no sentido I
de procurar o fortalecimento !
do sistema interamericano, atra-1
vés de. seus organismos insti- j
tucionais
Respondendo ao convite for¬

mulado na parte final da car¬
ta de Vossa Excelencia — de
que eu externasse, desde ¡á, mi-
nhas opinióes sobre materia táo
fundamental — devo expressar
aínda, num contexto mais glo¬
bal, que a entrada em vigor da
lei de reforma comercial dos
Estados Unidos da América, ao
possibilitar o inicio efetivo das
n*=goc»agoes comercia;» mum-

laterais, do Gatt, coloca-nos a
todos diante de um desafio se-
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"melhant# eos que represente-'
ram es conferencies de Bretton
Woods e de Havana. Para os

países em desenvolvimento, en¬
tre os queis o Brasil, frata-se,
antes de mais nade, de ume;
oportunidad» pare alterar es
normas que tém regido as re-
lagóes economices internacio-
nais, inadaptadas á presente s¡-
tuagáo economice mundial o
claramente prejudicieis áqueies
países. O gradual debfiitamento
do sistema economko Interna¬
cional estabelecido nee confe¬
rencias adma mencionadas —

agravo acalorado polas afuai*
diflculdadts dos < balangos da
pagamento da maiória dos paí¬
ses em desenvolvimento confe-
re, na opiniáo da meu governo,
especial releve ás referidas ne-

gociagóes, das quais a Lei da
Comercio americana é pega da
referencia fundamental.
Do ponto-de-vista brasileiro,

pois, urna avaliagáo global do
sentido positivo ou negativo da
lei da reforma comercial, con¬
siste em estimar até que ponto
ela representa um mandato pa¬
ra promover a , reformulagáo
das atuais estruturas da reía-
cionamento económico Interna¬
cional — assegurando " parti¬
cularmente tratamento diferen¬
ciado e mais favorável aos paí¬
ses em desenvolvimento — sem

excegóes — ou a- reafirmagáo
de posigóes tradicionais, ten¬
dentes a congelar- a atual dis-
• riDuigao internacional oe ri¬

queza e de podtr económico.
Infelizmente, as rgsfrigóes iden¬
tificadas vém contribuir para
essa ultima alternativa.
Por todas as raides, pois, e

reconhecendo que estío amea-
gados legítimos ¡nteresset de
países latino-americanos, o go¬
verno brasileiro acolho a pro¬
posta formulada pelo governo
da Venezuela, no sentido de
levar o assunto á consideragáo
dos orgáos instifucienals do
sistema Interamericano".

LA OPINION SUGEREAUNIAOCONTRA CARACAS
'

BUENOS AIRES — Urna
alianga política entre a Ar¬
gentina e o Brasil, para con-
ter a crescente influencia da
Venezuela na America Lati¬
na, foi proposta ontem aos
responsaveis pela política
exterior (lo governo peronis¬
ta. Considerando-se a diver¬
gencia de interesses entre os

exportadores de petróleo e o
resto das nagóes latino-ame¬
ricanas, chega-se, na Argen¬
tina, á consequencia lógica
de que aumentam as afini¬
dades com o Brasil e se en-

fraquecem os legos existen¬
tes com a Venezuela, afir¬
ma um artigo publicado on¬
tem pelo diario "La Opi¬
nión" .

O autor do artigo, Enri¬
que Alonso, influente co¬
mentarista de assuntos eco¬

nómicos internacionais, sus¬
tenta que Caracas está la¬
zando urna política de po¬
der, buscando areas de in¬
fluencia na regiáo. O pre¬
sidente Carlos Andrés Perez
ganha amigos e influencia i

no continente — afirma
Alonso — com atitudes si¬
milares ás empregadas pelas
potencias classicas em bene¬
ficio de urna nova meta: os

petrodolares.
Embora conhecido por sua

independencia critica em re¬
lagáo á política da chancela-
ria argentina, observa-se nos
meios diplomáticos de Bue¬
nos Aires que as analises de
Enrique Alonso refletem,
frequentemente, urna consl-
deravel corrente de pensa-
mento entre funcionarios jo-
vens do Palacio San Martin.
As classicas disputas en¬

tre a Argentina e o Brasil
sao negoclaveis, diz o comen¬
tarista, acrescentando que
seria desejavel cancelar o
ciclo de busca de hegemo¬
nía. O problema crucial da
diplomacia argentina, aínda
segundo Alonso, é superar
as divergencias políticas
cont o Itamarati e fazer
frente á crescente importan¬
cia da Venezuela.
A proposta para urna ali-

anqa de Buenos Aires e Bra- j
silia contra Caracas é feita ¡
ao anunciar-se a visita do I
presidente Perez á Argenti- !
na, em abril. O artigo do
"La Opinión" diz que Perez ■

assinará aqui urna serie de ;
acordos que incluem impor- '
tantes compras de maquina¬
ria agrícola e alimentos. Se-
ráo examinadas também as

possibilidades de investi¬
mientos venezuelanos em in- j
dustrias argentinas.

Enrique Alouso afirma .

aínda que o Palacio San !
Martin considera que o ;
grande numero de assuntos
a serem tratados com os Es¬
tados Unidos torna obriga- ;
torio o dialogo entre Henry ¡
Kissinger e seus colegas la- ¡
tino-americanos, iniciado há
um ano em Tlatelolco, no

México. A Venezuela já
anunciou que nao virá a .

Buenos Aires em margo, na
continuagáo do dialogo, em .

represalia á Lei do Comer-
cío dos Estados Unidos, i
Afirma o artigo que, ao rea-

gir duramente contra essa

lei, a Venezuela apenas o
faz em interesse proprio e
nao em fungió do interesse
geral do continente.

QUEST6ES
HIDRELÉTRICAS

Os acordos hidreletricos
assinados, recentemente, pe¬
lo Brasil e pela Argentina
provocaram, aqui em Bue¬
nos Aires, comentarios di¬
vergentes dos diarios "El
Cronista Comercial" e "La
Opinión". Segundo o pri-
meiro jornal, a "geopoliti- j
ca brasileira mostrou urna '
nova fase de sua estrategia l
no manejo da política ener-I
getica na Bacia do Prata". :

O "El Cronista" sustenta ■

que urna "mostra da habi-
lidade da diplomacia brasi¬
leira pode ser vista no atra¬
so existente na construgáo
de Yacyreta-Apípe, provo¬
cado pelos setores vincula¬
dos ao governo do general
Stroessner". -j, ■



conjuntura brasileira - exterior

brasil investe no chile
.Pag. 4Q

: Durante encontró que man-
teve na manhá de ontem com

o ministro do Planejamento,
Joño Paulo dos Reís Velloso, o
ministro do Planejamento do
Chile, Roberto Kelly, acertou
urna reuniáo de representantes
privados dos dois países, para
exploragáo e complementagáo
industrial conjunta do cobre
chileno.
A reuniáo, segundo o minis¬

tro chileno, terá sua data opor¬
tunamente marcada, urna vez
que precederá a definido de
¿vestimentas oficiáis do Bra¬
sil. ñas minas de cobre chile¬
nas. O montante dessas inver-
sóes poderá ser acertado du¬
rante as entrevistas que o re¬
presentante chileno manterá,
esta semana, com ministros bra-
aileiros da área económica, com
os presidentes do Banco Cen¬
tral, do Banco do Brasil e do
Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Económico.
Com base nos trabalhos da

Comissáo Mista Brasil-Chile, os
doÍ3 ministros discutiram, aín¬
da, certos aspectos das relagóes
económicas entre os dois paí¬
ses. O intercambio comercial,
atualmente errr torno de 150 mi-
lhóes de dolares, poderá dupli¬
car com a aplicacáo dos planos
tragados, incluindo-se a possi-
bilidade de maiores exportagóes

de equipamentos do Brasil pa¬
ra o Chile e ao incremento' na
cooperagáo na area da indus¬
tria automobilistica.
Esse incremento das exporta¬

góes brasileiras para o Chile
visa estabelecer um equilibrio
na balanga comercial entre os
dois países.- Embora; tradicio-
nalmente, nossas vendas fossem
sempre maiores, no ano passa-
do. com o aumento verificado
ñas importagóes de cobre, hou-
ve um superávit em favor do
Chile.
A cooperagáo na exploragáo

do cobre consistirá, básicamen¬
te, num revigoramento das in-
versóes brasileiras em empre-
endimentos chilenos já instala¬
dos ou a . instalar-se. O Chile,
por sua vez, forhecerá "know-
how" para projetos brasileiroa
do setor, além de equipamento
para a exploragSo do minerio.
O plano decorre da conscien-

tizagáo do govemo brasileiro de
que a exploragáo de nossas jazi-
das de cobre, tornam-se econó¬
micamente inviaveis, sendo
mais acertado a participagáo
em projetos binacionais, espe¬
cialmente em países vizinhos,
decorre-nte da orientagáo gerai
de maior abertura possivel da
cooperagáo económica entre os
países da América Latina.

PAPEL E CELULOSE

- - - -

ü

épréísíl dá curso sobre
informaQdes a chilenos
'

Brasilia (Sucursal) t— A Presidencia da
República :autorizou urna delegagáo composL
ta .por 17..oficiáis, entre instrutores''e álunos'
.da Escola de Inteligencia do Exérqito do Chi-
le, 'para visitar organizagóes do sistema- bra-;
slleiro.def informagóes. ' r , ■ . -I

'A a\ítori3a$áo, publicada no Diario Oficial
que circulou'ontem, atende a exposigáo de mo-i
tiros do-Ministro do Exército, General Silvio
Coetho da Frota. O estágio será realizado de
31 de outubro a 9 de novembro. , : ' -

Segundo o representante chi¬
leno, haverá um maior esforgo
dos dois governos em todos os
campos, especialmente quando
um dos países tiver excedentes
de um item em que o oufro ó
hecessitado. Este é o caso, por
exemplo, de papel e celuloso,
que o Chile tem condigóes de
exportar para o Brasil, em
grande escala.
Roberto Kelly afirmou on¬

tem que sea país tem condi¬
góes da atender toda a deman¬
da brasileira do setor, se con¬
tar com ajuda para o desenvol-
vimento de todo o seu poten¬
cial.
A orientagáo brasileira, por

outro lado, é adotar urna po¬
lítica de garantía de suprimen-
to de insumos básicos onde náo
haja auto-suficiéncia nacional,
sempre que possivel associan-
do-se a empreendiméntos bina¬
cionais. ou muitinacionais para I
garantía de oferta, em condi- !
góes razoaveis. Assim, também
no setor de fertilizantes deve-
rá estabelecer-se urna mais es-

treita colaboragáo entre os dois
"paises, segundo o ministro chi¬
leno do Planejamento, já que
o potencial agrícola brasileiro
esige grande quantidade desse j
insumo, potencialmente abun- i
dante em seu nais.

"-MANUFÁTURADCS
Os chilenos se interessam,

principalmente, pela aquisigáo
de manufaturadcs brasileiroj,
como maquinas, veiculos auto¬
motores e equipamentos pesa¬
dos, especialmente agrícolas,
rodoviarios e hidreletricos; ma¬
quinas, ferramentas e instru¬
mentos; produtos siderúrgicos;
equipamentos e componentes
de bens de capital; relogios e
aparelhos de precisan.
Para atendimento aos chile¬

nos, o ministro Reís Velloso
destacou que é de particular
importancia a execugáo de pro-
jetos brasileiros mais sofistica¬
dos e de grande porte, conce¬
bidos difetamente para expor-
tagáo, se necessario com incen¬
tivos especiáis, como os do De-
fiex.
Reis VeHoso conversou ton¬

gamente com Roberto Kelly
sobre, a experiencia brasileira
em planejamento nos últimos
ancs, fornecendo pormenores
sobre os incentivos fiscais, de-
senvolvimento nacional e no to¬
cante a estrategia de distri-
buigáo de renda, tais como os
investimentos em educagáo,
saude, habitagáo, programas
como o PIS e o Pasepe, e a
politica salarial.

Kuwait confirma

venda de petróleo
Em Beirute, confirmou-se que,

a partir de primeiro de janeiro,
o Kuwait exportará para o Bra¬
sil 60 mil barris diarios de pe¬
tróleo, cumprindo recente acor-
do firmado com representantes
do governo brasileiro que vi-
sitaram aquele país. Segundo
informagóes da agencia egipcia
de noticias "Mema", o acordo
incluí a formagüo de urna em¬
presa mista e um emprestimo
de 80 milhóes de dolares ao
Brasil. No próximo mes — se¬
gundo a agencia — urna mis-
sao económica do Kuwait visi¬
tará o Brasil a fim dé dar pros-
seguimento ás negociagóes ini¬
ciadas durante a viagem da mis-
sáo brasileira.

BRASIL VENDE

ARMAS Aü KUWAIT

. o lata. 1-75
GENEBR.A (FP O GLO¬

BO) — A Revista. Internacio¬
nal de Defesa diz em seu úl¬
timo número publicado on¬
tem em Genebra que o Brasil
vendeu ao Kuwait vinte uni¬
dades do veiculo blindado
"Caseavel", fabricado pela em¬
presa Engesa.
O "Caseavel", veiculo anfi¬

bio p a r a reconhecin lento a
grande distáncia, pesa nove
toneladas.
ps veiculo» a serem recé¬

bidos pelo Kuwait seráo equi¬
pados de urna torre com "i-
nliáo de 99mm e um siste¬
ma de dlregio de tiro p,otur¬
no.
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